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COMUNICAÇÃO INTERNA NR° 37112022-DERISE, Datada de: 3010312022. 

Unidade: DIRETORIA TÉCNICA -DER 

Assunto: CI - Processo Licitatório para o Objeto: Execução de serviços/obras de reestruturação de parte 
da Rodovia SE-220, trecho: Entr. SE-220 (Acesso a Aquidabã) lEnir. BR-101, e Acesso 062, trecho: Entr. 
SE-220 1 Muribeca, com extensão total de 25,36 km, neste Estado.Processo n° 38512022-COMPRAS.GOV-
DERJSE 

PagIna 1 da2 

Senhor Diretor-Presidente, 

Solicitamos a Vossa Senhoria que seja providenciada abertura do processa licitatõrio 

para o 

Objeto: Execução de serviços/obras de reestruturação de parte da Rodovia SE-220, trecho: Entr. 
SE220 (Acesso a Aquidab) / Entr. R-101, e Acesso 062. trecho: Entr. SE-220 / 
Muribeca, com extensão total de 2536 km, neste Estado. 

Valor orçado: R$ 5.840.778,54 (Trinta e cinco milhões e oitocentos e quarenta mil e 
setecentos e setenta e oito reais e cinqüenta e quatro centavos). 

Prazo de execução: 270 (duzentos e setenta) dias. 

Prazo de vigência: 540 (quinhentos e quarenta) dias. 

Exigência de capacidade técnica: 

1. Execução de Base ou Sub-Base de brita graduada com brita granítica comercial, exclusivo 
carga e transporte de agregados - 8.900,00 rn 3 ; 

2. Execução de Reciclagem com adição de brita granítica comercial e incorporação do 
revestimento asfáltico à base, exclusive carga e transporte de agregados - 15.200,00 m 3 ; 

3. Execução de imprimação, sem fornecimento etransporte de material betuminoso 
101440,00 m 2 ; 

4. Execução de Concreto Asfáltico -faixa C - areia e brita granftiea comerciais, 
sem fornecimento e transporte de material betuminoso, exclusive carga e transporte 

deagregados e do concreto - 10.650,00 ton; 
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COMUNICAÇÃO INTERNA NR° : 37112022-DER/SE, Datada de: 3010312022. 

Unidade; DIRETORIA TÉCNICA-DER 

Assunto: CI - Processo Licitatório para o Objeto: Execução de serviços/obras de reestruturação de parte 
da Rodovia SE-220, trecho: Entr. SE-220 (Acesso a Aquidabã) 1 Entr. BR-lUi, e Acesso 062. trecho: Entr. 
SE-220 / Muribeca, com extensão total de 25,36 km, neste Fstado.Processo no 38512022.COMPRAS.GOV-
DER/SE 

Páqina 2 e 

S. Execução de sarjeta triangular de concreto - STC 02- areia e brita comerciais - 

8.200,00 m; 

6. Execução de dreno longitudinal profundo para corte em solo - DPS 07 - tubo PEAD e brita 

comercial - 6.300,00 m. 

Atenciosamente,  

IGOR RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
Diretor(a) 
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1. ESCOPO E DEFINIÇOES 

A presente especificação estabelece condições técnicas básicas que devem ser 

obedecidas na EXECUÇÃO DE SERVIÇOS/OBRAS DE REESTRUTURAÇÃO DE 

PARTE DA RODOVIA SE-220, TRECHO: ENTR. SE-220 (ACESSO A AQUIDABÃ) / 

ENTR. BR-101. E ACESSO 062 TRECHO: ENTR. SE-220 / MURIBECA. COM  

EXTENSÃO TOTAL DE 25,36 KM, NESTE ESTADO. 

A execução de todos os serviços deve estar rigorosamente de acordo com os 

projetos, com os memoriais, com os detalhes e com as prescrições contidas nas 

presentes Especificações, na Lei n° 8.666 de 1993, modificada pela Lei 8.883 de 1994 

que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 

obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas Normas Técnicas da ABNT, as Normas 

Pertinentes do DNIT, DER-SE, e nos Decretos Municipais. 

Todos os serviços de drenagem deverão em primeiro lugar seguir o especificado no 

Manual de Drenagem-Projeto versão de 14 de fevereiro de 2007, porém na existência de 

serviços não especificados, a Empresa somente poderá executá-los após parecer 

favorável da Fiscalização da Contratante. 

As grandezas constantes destas Especificações Técnicas são expressas em 

unidades legais e as convenções para indicação das mesmas, assim como as 

abreviaturas, são, normalmente, as consagradas pelo uso. Siglas e abreviaturas pouco 

usuais serão explicitadas no decorrer do texto. 

As citações e recomendações aqui contidas orientam e complementam as 

informações existentes no projeto. 

2. RELACIONAMENTO CONTRATANTE - EMPRESA 

Os serviços serão fiscalizados por pessoal pertencente à Contratante, ou por pessoa 

física ou jurídica por eia designada, doravante indicada pelo nome de Fiscalização. 

Não poder-se-á alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por 

qualquer elemento da Empresa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 

esquecimento das cláusulas e condições destas Especificações e do Contrato, bem como 

de tudo que estiver contido no Projeto, nas Normas da ABNT - Asspciação Brasileira de 

Normas Técnicas, do DNIT, do DER-SE, dos Municípios, e nesta&4specificações. 
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A Empresa deve acatar de modo Imediato as determinações da Fiscaliza çáqçJetro 

destas Especificações e do Contrato. 

Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, duvidoso, omisso, não previsto no Contrato, nestas 

Especificações, no Projeto e em tudo o mais que, de qualquer forma, relacione-se ou 

venha a relacionar-se, direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus 

complementos. 

A Empresa deve ter e colocar à disposição da Fiscalização, permanentemente, os 

meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados bem como a 

inspeção das instalações da obra, dos materiais e dos equipamentos, independentemente 

das inspeções de medições para efeito de faturamento e, ainda, do estado da obra e do 

canteiro de trabalho. 

A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da Empresa no que concerne aos serviços e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o Contrato, com o Código Civil e com 

as demais leis ou regulamentos vigentes. 

A Fiscalização pode exigir da Empresa, a qualquer momento, de pleno direito, que 

sejam adotadas providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao 

bom andamento da obra. 

Pela Empresa, a condução geral da obra deve ficar a cargo de pelo menos 01 (um) 

Engenheiro, registrado no CREA. Esse Engenheiro deve ser auxiliado, em cada frente de 

trabalho, por Encarregados devidamente habilitados. Antes do inicio dos serviços, a 

Empresa deve apresentar oficialmente a Contratante o seu quadro técnico responsável 

pela execução dos serviços. Quaisquer modificações devem ser comunicadas 

previamente à Fiscalização para conhecimento e aprovação. 

Todas as ordens dadas pela Fiscalização ao(s) Engenheiro(s) condutor(es) dos 

serviços devem ser consideradas como se fossem diretamente à Empresa; por outro lado, 

todo e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou 

ainda omissões de responsabilidade do(s) mesmo(s), devem ser consideradas para todo 

e qualquer efeito como tendo sido da Empresa. 

O(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra e os encarregados, cada um no seu âmbito 

respectivo, devem estar sempre em condições de atender à Fiscalização e prestar-lhe 

todos os esclarecimentos e informações sobre o andamente serviços, a sua 

!gorRibeFõSuquerque 	5 
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programação, as peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a 9qção 

reputar necessário ou útil e que se refira diretamente a execução dos serviços e suas 

implicações. 

O quadro de pessoal da Empresa empregado para a execução dos serviços devem 

ser constituídos de elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a 

sua função, cargo ou atividade. A Empresa é obrigada a afastar imediatamente do serviço 

e do local de trabalho todo e qualquer elemento julgado pela Fiscalização com conduta 

inconveniente e que possa prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita execução dos 

serviços e a ordem geral. 

A Fiscalização tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, a 

execução dos serviços, na sua totalidade ou parcialmente, sempre que julgar conveniente 

por motivos técnicos, de seguranças, disciplinares ou outros- Em todos os casos, os 

serviços só podem ser reiniciados por outra ordem da Fiscalização. 

A Empresa não pode executar qualquer serviço que não seja autorizado pela 

Fiscalização, salvo os eventuais de emergência. 

A Empresa deve manter permanentemente no canteiro de serviços um livro para 

registro diário de todas as ocorrências relacionadas com a execução dos mesmos. Tal 

livro deve ter folhas numeradas, em três vias, e destacáveis, e devem ser rubricadas pela 

Fiscalização. 

A citação específica de uma norma, especificação, etc. em algum item, não elimina o 

cumprimento de outras aplicáveis ao caso. 

Antes da entrega dos serviços executados, devem ser reparados pela Empresa 

todos os defeitos e avarias verificados nos serviços acabados, qualquer que seja a causa 

que os tenham produzido, ainda que este reparo importe na remoção integral dos serviços 

executados. 

3. DA RESPONSABILIDADE DA EMPRESA 

A responsabilidade do Executor é integral para a obra Empresa nos termos do 

Código Civil Brasileiro. 

A presença da Fiscalização não implica na diminuição da referida responsabilidade. 

É de inteira responsabilidade do Executor, a reconstituição de quaisquer danos e 

avarias causados a serviços realizados, motivados pela ExecuçãqdoServiços. 

Igor Ribeiyquerque 
Diretor Técnico- DITEC.DERJ$E 
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A Empresa tomara as precauções e cuidados necessários, no sentido de gantir 

inteiramente a estabilidade das estruturas, elevações, equipamentos, mobiliários, 

canalizações e redes que possam ser atingidas, pavimentação das áreas adjacentes e 

outras propriedades de terceiros, e ainda, à segurança dos operários e transeuntes, 

durante a execução de todas as etapas de execução dos serviços, pois qualquer dano 

avaria, trincadura, etc., causados a serviços ali existentes, serão de inteira e única 

responsabilidade da Empresa, e que as despesas efetuadas na reconstituição de 

qualquer serviço, correrão por sua conta. 

A Empresa levará em conta alguns princípios básicos para a reabilitação das áreas 

atingidas pelos impactos ambientais no decorrer da Execução dos Serviços de 

engenharia. 

Na utilização de Jazidas de Materiais nos Serviços (Saibreiras, Areais, Empréstimo, 

etc), a Empresa deverá seguir o discriminado a seguir: 

- As matérias primas de origem mineral a serem utilizadas no empreendimento 

deverão ter procedência de jazida devidamente licenciada pelo órgão ambiental 

competente. 

• A área e a definição dos locais, objeto de limpeza, preparo e desmatamento serão 

sempre definidos previamente em comum acordo com a Fiscalização. 

• O material e a terra vegetal, objeto da limpeza dessas áreas das jazidas de 

materiais, serão empilhados lateralmente e, ao final da utilização desses locais, serão 

espalhados para recobrimento das áreas expostas para facilitar a recuperação da área 

usada. 

• Por ocasião da entrega definitiva da obra e ao retirar o acampamento, deverá 

estar limpa e com boa conformação de drenagem em toda a extensão do trecho sob sua 

responsabilidade, inclusive empréstimos, areal, pedreiras e todo o local que lhes serviu de 

uso. 

• E ainda tomará os seguintes cuidados, visando á preservação do meio ambiente, 

no decorrer das operações de exploração de jazidas: 

> Planejar adequadamente a exploração da saibreira e do areal, de modo a 

minimizar os danos inevitáveis durante a exploração e a possibilitar a recuperação 

ambiental após a retirada de todos os materiais e equipamentos 

> Não provocar queimadas como forma de desmatamento; 

Ior Ribeiro de 	rque 
IretorTéCftiCO Dl C-DEWSE 
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> As estradas de acesso deverão seguir as recomendações feitas para os caR?'os 

de serviço. 

Os ensaios, os testes e as demais provas exigidas pela Fiscalização e normas 

técnicas oficiais para boa execução dos serviços, correrão sempre por conta da Empresa, 

e de acordo com os métodos adequados, preconizados nas normas da ABNT, DNIT, 

DER/SE e normas Municipais. 

Não serão aceitos pela Fiscalização, os serviços executados com materiais que não 

tenham sido previamente aprovados. 

É imprescindível a visita da Empresa ao local de execução dos serviços antes de 

apresentar o orçamento pois a Empresa sob pretexto algum, poderá argumentar 

desconhecimento do local onde irá executar os serviços ou alegar desconhecimento dos 

mesmos. A fiscalização estará a disposição para dirimir quaisquer dúvidas que possam 

ocorrer, pois, após a apresentação do orçamento, a Empresa será responsável pela 

execução dos serviços sejam quais forem as dificuldades que encontrar e terá que dá 

qualidade total na sua execução. 

Caberá a Empresa verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe 

forem fornecidos pela Contratante, comunicando a esta qualquer irregularidade, 

incorreção ou discrepância encontrada, que desaconselhe ou impeça a sua execução. A 

não observância destes dispositivos, transferirá à Empresa todas as responsabilidades 

pelo funcionamento OU instabilidade dos elementos defeituosos. Caberá outrossim, à 

Empresa a elaboração de cronograma físico financeiro e dos detalhes construtivos 

necessários aos trabalhos. Deve a Empresa facilitar por todos os meios, os trabalhos da 

Fiscalização. 

Deverá a Empresa efetuar a limpeza periódica do canteiro de serviços com a 

remoção dos entulhos resultantes. 

No caso de não estarem os trabalhos sendo conduzidos perfeitamente de acordo 

com os desenhos, como os detalhes, com as especificações e com as instruções 

fornecidas, ou aprovadas, poderá esta Contratante, além das sanções previstas neste 

instrumento ou na legislação que rege a matéria, determinar a paralisação total ou parcial 

dos trabalhos defeituosos, bem como a demolição e reconstrução dos mesmos, que será 

realizada pela Empresa. Do mesmo modo, deverão ser removidos do canteiro de 

serviços, pela Empresa, os materiais resultantes dessas demolições e aqueles que não 

atenderem aos padrões de aceitação estabelecidos. 

Jaor Rib 8  
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3.1 Licenças e Multas 	 RIS 

As licenças e as multas impostas pela prefeitura local, os tributos e as selagens, os 

serviços auxiliares, as ligações provisórias e definitivas de todas as instalações, serão por 

conta do Executor, como também com referência ao CREA, INSS, Corpo de Bombeiros, 

órgãos Ambientais, Concessionárias de Energia, Água e Esgoto, e demais órgãos 

necessários para execução dos serviços 

ALVARÁ: 

O pagamento da 12  fatura dos serviços só será efetuado após a apresentação pela 

Empresa do Alvará  de licença para a construção. 

USINA DE ASFALTO: 

Licença de Operação fornecida pelo órgão e/ou entidade ambiental competente da 

Usina de Asfalto de propriedade da Licitante que será utilizada na execução do objeto 

licitado. Na falta de Usina de Asfalto própria, a Licitante poderá apresentar a Licença de 

Operação da Usina de Asfalto de terceiro que será utilizada na execução do objeto 

licitado, desde que acompanhada de Termo de Compromisso de Fornecimento firmado 

entre a Licitante e o proprietário da respectiva Usina de Asfalto (Acórdão n °  60471201522 

Câmara do TCU e Agravo de Instrumento 837832/MG do STF). 

3.2 Registro da Obra no CREA e INSS. 

Os registros no CREA e no INSS deverão ser efetuados em tempo hábil, pela 

Empresa, que deverá apresentar cópia das matrículas, em ambos os Órgãos, à 

Fiscalização imediatamente após recebimento da Ordem de Serviço. 

3.3 Seguros de Operários e Seguro Contra Fogo 

A Empresa de acordo com as exigências da C.L.T. e do Departamento Nacional de 

Segurança e Higiene do Trabalho, serão a única responsável por quaisquer acidentes no 

trabalho sofridos pelos terceiros. Quaisquer danos provocados por incêndio correrão por 

exclusiva responsabilidade do executor. O uso de equipamentos de segurança, pelos 

operários, serão obrigatórios, e os mesmos serão fornecidos pela Empresa. 

3.4 PGRCC - Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

A Empresa deve apresentar antes do inicio das atividades, ou sempre que 

solicitada, o PGRCC, conforme estabelece a Resolução do Conama n °  30712002 e a Lei 

Federal n° 12.30512010 que discorre sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Diretor TéccÇIcO DITEC.DESE 
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4. SEGURANÇA DAS OBRAS 

4.1 Prevenção Contra Acidentes 

Na execução dos trabalhos, deve haver proteção contra o risco de acidentes com o 

pessoal da Empresa e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco a 

Companhias ou Institutos Seguradores. 

Para isso, a Empresa deve cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacional 

no que concerne á segurança (nesta cláusula incluída a higiene do trabalho), bem como 

obedecer a todas as normas, á critério da Fiscalização, apropriadas e específicas para a 

segurança de cada tipo de serviço. 

Em caso de acidentes no canteiro ou local de trabalho, a Empresa deverá: 

• Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas; 

• Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de evitar a 

possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o mesmo; 

• Solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização no lugar da ocorrência, 

relatando o fato. 

Para cada categoria profissional, e em função do tipo de serviço, devem ser 

providenciados pela Empresa os equipamentos de segurança adequados à proteção de 

seu pessoal. Não serão permitidas as presenças de funcionários que não estejam de 

acordo com o citado. 

A execução de qualquer serviço deve procurar minimizar as interferências dos 

trabalhos Sobre O trânsito de veículos e pedestres na região, providenciando-se, 

previamente os passadiços e desvios necessários, devidamente sinalizados e iluminados, 

conforme as exigências das autoridades competentes ou entidades concessionárias dos 

serviços de transporte, proporcionando, assim, a devida segurança para o público, obra e 

pessoal envolvidos nos serviços. 

A sinalização deve obedecer integralmente às exigências do Órgão regulador do 

Trânsito no Município ou Estado e terá no mínimo, a sinalização preventiva com cavaletes 

e placas de sinalização de desvio de tráfego, cones de borracha, etc. 

4.2 Vigilância 

No canteiro de trabalho, a Empresa deve manter diariamente, durante as 24 (vinte e 

quatro) horas, um sistema eficiente de vigilância. 

ler Meiro 	e 
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A Empresa é a única responsável pela segurança, pela guarda e pela cons&vação 

de todos os equipamentos, todas as ferramentas e todos os utensílios e ainda pela 

proteção destes e das instalações do Canteiro de Serviços. 

A Empresa é responsável integralmente por danos causados à Contratante e a 

terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão. 

Deve ser proibida a entrada no local durante a Execução dos Serviços de pessoas 

estranhas ao mesmo, a não ser que estejam autorizadas pela Contratante ou pela 

Empresa. 

O\!o% 	- D CDES 
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1. IMPLANTAÇÃO DO CANTEIRO 

1.1 Placas de Identificação da obra 

A Empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização, 

placas de identificação da obra em chapa de aço galvanizado e pintada, de acordo com 

dimensões, modelos, 'Iayouf' e em cores padronizadas pela Contratante em projeto. 

Nos canteiros das obras ou próximos a eles só podem ser colocadas placas da 

Empreiteira, ou de eventuais sub-empreiteiros ou firmas fornecedoras, após prévio 

consentimento da Fiscalização, principalmente no que se refere à sua localização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que as placas 

estejam devidamente implantadas. 

1.2 Locação de Containor ou imóvel para escritório, almoxarifado e refeitório 

Cabe a Empreiteira providenciar a locação de containers ou imóvel, para escritório, 

almoxarifado, refeitório e área coberta para abrigos de equipamentos. 

A Empreiteira apresentará, até três dias depois da assinatura do contrato, os 

desenhos e o planejamento de instalação dos containers e da área coberta para abrigos 

de equipamentos, para aprovação da Fiscalização. 

As instalações dos containers e da área coberta deverão obedecer às 

recomendações da NR 18 do Ministério do Trabalho e demais Normas técnicas e 

legislações sobre implantação de canteiro de obras. 

São condições básicas para as instalações acima, além da conservação e da 

limpeza: 

• Disposição de esgotos sanitários em fossas sépticas instaladas à distância segura 

de poços de abastecimento d 'água e de talvegues naturais; 

• Localização das instalações longe de áreas insalubres naturais, onde proliferam 

mosquitos e outros vetores; 

• As áreas utilizadas devem ser limpas de solo vegetal, que será estocado em lugar 

próprio, afim de ser incorporado às áreas afetadas pelas construções. 

No caso da locação de imóveis, a mesma deverá apresentar o contrato, e as 

devidas comprovações de pagamento. 

1 orroWQw  giretorTécfhco. D(T 	EWE 
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2. CANTEIRO DE OBRAS 

2.1 Manutenção do Canteiro 

Caberá a Empresa a manutenção dos containers, equipamentos, instalações, vias, 

pátios, cercas, tapumes, etc., do canteiro até o final das obras. Deverá ser prevista coleta 

e destinação de lixo. 

Deve ser provida permanente manutenção na parte externa do canteiro (tapumes 

e/ou cercas) com pinturas periódicas, de forma a garantir sua constante limpeza e 

visibilidade. 

No caso de serem construídos tapumes, tanto as chapas de vedação quanto os 

-> elementos de sustentação devem ser pintados externamente com tinta óleo branca sem 

massa corrida com modelos, dizeres e cores definidos pela Contratante. Tal medida 

objetiva facilitar a manutenção do tapume, de forma rápida e a baixo custo. 

2.2 Equipamentos de Apoio à Produção 

De acordo com as necessidades da obra, serão previstos pela firma Empresa todos 

os equipamentos, maquinários e ferramentas, de apoio a produção, tais como veículos, 

móveis e utensílios para escritório, cozinha e banheiros, equipamentos de informática e 

comunicação, ferramentas em geral, máquinas, equipamentos de proteção individual, 

inclusive aluguéis, etc., a fim de que os trabalhos sigam o melhor ritmo de produção. 

Dentro do apoio a produção, a Empresa deve providenciar para que a execução de 

qualquer serviço minimize as interferências dos trabalhos sobre o trânsito de veículos e 

pedestres, providenciando-se, previamente, os passadiços e desvios necessários, 

devidamente sinalizados e iluminados, conforme as exigências das autoridades 

competentes ou entidades concessionárias dos serviços de transporte, proporcionando, 

assim, a devida segurança para o público, obra e pessoal envolvidos nos serviços. A 

sinalização deve obedecer integralmente às exigências dos órgãos competentes. 

Independentemente do que for exigido por esses órgãos, a Contratante exigirá, no 

mínimo, a sinalização preventiva com cavaletes e placas de barragem, cones de 

borracha, etc. 

pe 
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3. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 	
1

bRRIfr- - 

A Empreiteira deverá tomar todas as providências relativas à mobilização 

imediatamente após a data da assinatura do contrato, de forma a poder dar efetivo inicio 

às obras, dentro dos prazos contratuais. 

Considerou-se nesta especificação como mobilização e desmobilização o serviço a 

seguir: 

o Transporte de máquinas e equipamentos por caminhão munck (min.=lOÜkm). 

Todos os serviços de carga, transporte e descarga de material, pessoal e 

equipamentos deverão ser executados pela Empreiteira, obedecendo todas as normas de 

segurança, ficando a mesma, responsável pelos custos, providências, liberações e 

conseqüências decorrentes desses serviços. 

A desmobilização será executada após o término da execução dos serviços e antes 

do pagamento final contratual. 

4. SERVIÇOS PRELIMINARES 

4.1 Limpeza mecanizada de camada vegetal 

Operação de remoção total dos tocos e raízes da camada de solo orgânico, na 

profundidade necessária até o nível do terreno considerado apto para a implantação da 

plataforma a ser construída, realizado com equipamento mecanizado. 

O serviço de limpeza mecanizada consiste na conformação geométrica do terreno 

(longitudinal e transversal) e é realizado por um trator de esteiras de 74,5 kW, com 

lâmina, considerando uma velocidade de operação de 40 m/min (ida) e 60 m/min 

(retorno), o que resulta em uma produção de 632,13 m'/h. 

A medição do serviço deve ser realizada em função da área efetivamente 

trabalhada, em metros quadrados. 

Observamos que durante a realização da limpeza de camada vegetal presente nos 

bordos das rodovias, deverão ser preservados os dispositivos de drenagem existentes, os 

quais serão avaliados pela contratante se serão limpos, reparados ou substituídos. Em 

caso de a contratada danificar algum destes dispositivos sem a previa autorização da 

fiscalização, será de sua responsabilidade a reconstrução dq,disositivo sem onerar o 

contratante. 

Iaor Ribeiro 	que 
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4.2 Poda de árvores com 5,0 m a 7,5 m de altura 

O serviço consiste no corte e na remoção de galhos e folhas de árvores, com o 

objetivo de melhorar a visibilidade na via ou em situações que estejam causando algum 

tipo de perigo à segurança do tráfego. 

A composição de custo do serviço considera a previsão de 1 servente e de 1 

jardineiro e a utilização de uma motosserra com motor a gasolina e de um caminhão 

carroceria com guindauto de 30 t.m 

4.3 Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de serviços, 

acompanhamento e greide 

Os estudos topográficos pelo processo Eletrônico-Digital serão realizados com a 

utilização de equipamentos GPS (Ground Position System) e de Estação Total. 

Serão executados as seguintes tarefas principais: 

Implantação de marcos planialtiniétricos com utilização de equipamentos GPS (Ground 

PositionSystem); 

• Locação do eixo de referência para o levantamento; 

• Levantamento cadastral da faixa de interesse; 

• Levantamento de seções transversais; 

• Levantamento especiais; 

• Levantamento de locais de ocorrência de materiais; 

• Elaboração de planta topográfica. 

Levantamento Cadastral da Faixa de Interesse 

O levantamento cadastral da faixa de interesse será executado por processos de 

irradiação de pontos com utilização de Estação Total, devendo ser levantados todos os 

pontos de interesse ao projeto. 

Elaboração das Seções Transversais 

O levantamento das seções transversais deverá ser realizado também com a 

utilização de Estação Total, pelo processo de irradiação de pontos, abrangendo uma 

faixa de levantamento compatível com a natureza do projeto, admitindo-se r  contudo, um 

mínimo de 100 pontos por hectare. 

Serão levantadas seções transversais em todos os pontos locados, abrangendo 

largura adequada aos serviços e suficientes a acomodar a platai projetada, com 

folga de pelo menos 2 metros além dos off-set.  Igor Ribeiro aeerque 
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O levantamento topográfico primitivo (planialtimétrico e seções transversais) 

deverá ser executado e apresentado a fiscalização antes da execução dos serviços de 

terraplenagem e pavimentação. 

Levantamentos especiais 

Serão levantados os acessos, os cursos d'água, as obras existentes nos locais que 

necessitem de demolições, etc. 

Levantamentos Batimétricos 

• Nos rios onde forem necessários, de acordo com a fiscalização, deverão ser 

realizados para obtenção do relevo do fundo de uma área fluvial de interesse para a 

implantação, devidamente referenciada à poligonal principal implantada, quando da 

realização dos estudos topográficos. 

• inicialmente, deverá ser executada a desobstrução das margens e do espelho 

d'água na área da travessia. 

• Nas margens deverá ser realizado nivelamento geométrico para integração com 

a cartografia existente. 

• Os equipamentos deverão atender as exigências da ABNT e CHM, estar 

aferidos e calibrados para garantir as tolerâncias especificadas. 

• O resultado do levantamento deverá ser apresentado em carta, em escala 

apropriada e devidamente referenciada ao Sistema Cartográfico SICAR-RMA, onde 

serão registrados isóbatas a cada metro e registradas as cotas de fundo. Também 

deverão ser entregues em Cd's produzido durante o levantamento e os diagramas do 

ecobatímetro. 

. O erro linear total, em metro, obedecerá as fórmulas abaixo, sendo "L" extensão 

da poligonal(perimetro): 

o Terrenopiano: 

EL = [1(0,05 + 0,0003 L + 0008 EL) 

o Terrenoregular 

EL = [1(0,05 + 0,0004 L + 0,010 DL) 

o Terrenoacidentado: 

EL = [1(0,05 + 0,0005 L + 0,012 EL) 

Estas expressões referem-se às poligonais principais. Acrescentam-se 10%, 15% e 

20% para as secundária, semi-terciária e terciária, respectivamente. 

1 or 
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• Deverão ser amarrados todos os pontos notáveis do alinhamento locado, 

entendendo-se como pontos notáveis os pontos de curva e pontos de tangências, nas 

curvas Circulares simples, nos pontos de tangente-espiral, espiral-curva, espiral-

tangente, tangente-espiral-reserva, nas curvas horizontais com espiral de transição. 

Também deverão ser amarrados os pontos de mudança de aparelho na 

tangenteslongas; 

• As amarrações serão feitas através da implantação de 06 (seis) marcos de 

concreto com pino de metal em seu topo, alinhados, preferencialmente em forma de V, 

sendo 03 (três) marcos em cada ramo de modo que cada três marcos estabeleçam um 

alinhamento cuja interceptação se dê no ponto a ser amarrado; 

• Será implantada uma rede RN amarrada à rede de RN do IBGE, que servirá de 

apoio ao nivelamento e contranivelamento do eixo locado. 

• A Empreiteira deverá além de mostrar à Fiscalização do DER-SE, os marcos, 

piquetes e RNs (inclusive à rede de RN do IBGE) implantados no campo, identificar em 

projeto e/ou em relatório dos estudos elaborados, sua posição. 

• Essa rede será materializada no terreno através de marcos de Concreto 

padronizados com pino metálicos no seu topo, implantados em pontos adequados e em 

ambas as margens do rio. 

Levantamento dos Locais de Ocorrência de Materiais 

• Os locais de ocorrência de materiais para pavimentação (pedreiras, jazidas, 

areais e empréstimos) serão levantados por processo irradiação de pontos, com 

utilização de Estação Total. 

Elaboração de Plantas Topográficas 

• Os estudos topográficos serão representados em plantas desenhadas na escala 

1:1.000 contendo toda a planimetria da faixa, com as curvas de nível eqúidistantes de 

1,0m, 

• Perfil longitudinal do terreno, ao longo do eixo do traçado, com greide cotado, 

desenhado em escala de 1:100 ou 1:200, especificando as amarrações ao 

estaqueamento e RRNN do projeto da rodovia/via e localizações, em extensão total que 

permita a definição da obra e dos aterros de acesso; 

• Os desenhos serão representados também em arquivos do tipo DWG, 

compatíveis com o 'software' AutoCad 2010, de forma a permit.a modelagem do 

Igor RibeirotquerqUe 
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terreno. 

S. SINALIZAÇÃO DA OBRA 

5.1 Serviço de sinalização PARE/SIGA 

A Empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam 

devidamente implantadas. 

5.2 Sinalização com cavalete plástico desmontável 

A empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam 

devidamente implantadas. 

5.3 Sinalização com fita fixada em cone plástico, incluindo cone 

A empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam 

devidamente implantadas. 

5.4 Placa de advertência e regulamentação, para sinalização de obras montada 

em suporte metálico móvel, lado 1.00 m - utilização de 600 ciclos - 

fornecimento, 01 implantação de 01 retirada diária. 

A empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam 

devidamente implantadas. 

5.5 Placa para sinalização de obras montada em cavalete metálico - 1,00x11,00 

m - utilização de 600 ciclos - fornecimento, 01 implantação e 01 retirada diária 

A empreiteira deve fornecer e colocar, nos locais determinados pela Fiscalização. 

Não será permitido começar qualquer serviço no canteiro sem que estejam 

devidamente implantadas. 

igor Ribeiro 	ergue 
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6. TERRAPLENAGEM 

6.1 Escavação, Carga e Transporte de Material 

As escavações deverão atingir as profundidades necessárias, de acordo com 

projeto, para apoio das peças, sejam para a implantação de drenagem, redutores de 

velocidades, passeios, etc ou para pavimentação em geral, conforme o caso, manuais ou 

mecânicas. 

As escavações deverão ter profundidades de acordo com a necessidade tendo em 

vista o estudo do solo existente. Deverão ser realizados ensaios para caracterização das 

camadas de base existente ao longo da rodovia, tendo em vista que será executado o 

serviço de reciclagem a qual irá incorporar o pavimento existente e a camada adicional de 

brita e areia. 

As escavações com mais de 1,25m de profundidade deverão dispor de escadas ou 

rampas, colocadas próximas aos postos de trabalho, a fim de permitir, em caso de 

emergência, a saída rápida dos trabalhadores do local, independente dos escoramentos. 

As áreas sujeitas ás escavações em caráter permanentes, deverão ser estabilizadas 

de modo a não permitir movimentos das camadas adjacentes. 

Nas escavações próximas a construções deverão ser empregados métodos de 

trabalho que evitem ou reduzam no mínimo a ocorrência de qualquer perturbação oriunda 

dos fenômenos de deslocamentos, tais como: 

Escoamento ou ruptura; 

• Descompressão do terreno pela água; 

• Descompressão do terreno da funda. 

Os serviços de escavações deverão ser feitas mecanicamente; 

Em caso de valas, deverão ser observadas as imposições do local de trabalho, 

principalmente às concernentes a segurança de transeuntes e animais. 

Para a execução dos serviços de escavações, quando necessário, a empresa 

deverá providenciar bombas e/ou rebaixamento de lençol freático. 

Ao se atingir a cota necessária o fundo da escavação será regularizado e limpo. Se 

ao atingir a cota o material for considerado de suporte insuficiente ou rocha, deverá 

apresentar a solução para ser aprovada pela Fiscalização do DER/SL 

Igor Ribeiro 	erque 
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Os escoramentos serão obrigatórios de acordo com normas da ABNT. O  

A Empresa fará a remoção e transporte do material escavado. 

O material proveniente das escavações ou de depósito que não forem 

reaproveitados na obra deverá ser transportado pelo executor para local previamente 

acordado com a Fiscalização do DER/SE, e seguindo as normas ambientais. 

As escavações, empréstimos, cortes, aterros inclusive compactação necessários, 

para pavimentação asfáltica, de acordo com projeto, deve prever equipamento 

apropriado, atendendo à produtividade requerida e ser executado seguindo as seguintes 

normas do DNIT (extinto DNER): 

• DNER-ES 280197 - Terraplenagem - Cortes; 

• DNER-ES 281197 - Terraplenagem - empréstimos; 

DNER-ES 282197 - Terraplenagem - aterros. 

6.2 Aterro!ReaterrolCompactação 

Na execução do reaterro para execução dos serviços, inclusive drenagem e 

passeios, deverá, sempre que possível, utilizar material próprio da escavação. 

Porém quando for necessária a aquisição de aterros, estes deverão ser feito com 

material de boa procedência (areia fina) de acordo com normas do DNIT. Deverá ser dada 

especial atenção ao método de adensamento, caso exista alguma estrutura sob o aterro 

visando não danificá-la. 

Na compactação deverá ser utilizado a norma do DNIT em que o grau de 

compactação deve atingir 100% proctor normal, com uma variação admissivel de ± 3 % 

e espessura das camadas após o adensamento entre 20 e 30 cm. Quanto à qualidade 

dos materiais, que deverão ser evitados solos com CBR c  2, e com expansão maior que 

4% porém, quando nas estradas se prevê tráfego pesado com altas cargas por eixo, e 

frequência elevada de solicitações, procura-se aumentar o grau de compactação. Nos 

solos argilosos, quando desejadas densidades elevadas, deve-se prescrever o Proctor 

modificado, e execução com equipamentos pesados que aliem pressão estática com 

amassamento (por exemplo, pneumáticos oscilantes pesados). Para execução de 

passeios a compactação deverá ser manual. 

6.3 Espalhamento de material 

O serviço é executado com trator de esteira com lâmina - 112 k1dritindo-se os 

seguintes parãmetros de operação: 
Igor Ribeiro de mququerque 
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• Capacidade da lâmina de 4,28 m3; 00 

• 	Distância de transporte de 50 m; 

. Velocidade de ida de 60 mímin; 

• Velocidade de retorno de 80 m/min; 

• Tempo de ciclo de 1,4583 mm. 

6.4 Retaludamento de cortes e aterros em material de 1 a  categoria com dmt 

de 1.800 a 2.000 m com escavação, carga e transporte - rodovia em leito natural - 

com escavadeira 

Requer a escavação do material constituinte do terreno natural no seguimento da rodovia, 

ao longo do eixo e no interior dos limites das seções do projeto que definem o corpo 

estradal. 

7. PAVIMENTAÇÃO 

7.1 Reciclagem com adição de brita comercial e incorporação do revestimento 
asfáltico à base 

O agregado adicional deve ser espalhado na quantidade determinada, a fim de 

atender a porcentagem determinada no projeto da mistura, com emprego de distribuidor 

de agregados. 

A reciclagem do pavimento deve ser executada na extensão e espessura de corte 

indicada no projeto, incorporando-se simultaneamente o agregado adicional, com a 

concomitante adição de água, nas quantidades fixadas pelo projeto de dosagem, tendo 

como parâmetro para umedecimento a umidade ótima definida no ensaio de compactação 

da mistura reciclada. 

Imediatamente após atuação da recicladora, atua a motoniveladora, de modo a 

conformar a camada reciclada aos perfis transversais e longitudinais de projeto, sem 

provocar segregação da mistura reciclada. 

Para execução de juntas longitudinais entre cortes adjacentes recomenda-se uma 

sobreposição mínima de 15 cm entre passadas da recicladora. Deve-se tomar cuidado 

para não aplicar água para compactação na largura de sobreposição, conforme 

recomendações contidas na Especificação de Serviço DNIT-ES-167/1S_.& 

Igor Ribeiro de 	erque 
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O Equipamento, a execução e o controle serão realizados conforme recomend 

contidas na Especificação de Serviço DNIT-ES-167113, com a ressalva para a não 

utilização de Cimento portland. 

Para o serviço de reciclagem vale lembrar que, se constatado por ensaios 

laboratoriais que o índice de plasticidade for maior que 5, o material de base existente 

será utilizado, desde que haja na sua composição a adição de um percentual de areia. 

Este estudo deverá ser realizado ao longo da rodovia e o percentual de adição de areia 

deverá ser realizado com base nos ensaios de laboratório, atendendo os padrões 

previstos em norma de pavimentos flexíveis do Departamento Nacional de lnfraestrutura 

de Transportes - DNIT. 

Para o serviço de transporte com caminhão basculante dos diversos materiais 

utilizados nos serviços de reciclagem, informamos que a distância média de transporte - 

DMT, considerado em planilha orçamentária será o teto a ser pago pela contratante. 

Porém, caso seja executado um DMT menor que o considerado em planilha, a medição 

desse serviço será adotada a distância efetivamente transportada. 

7.2 Base ou sub-base de brita graduada com brita comercial 

Se previsto e necessário o empreiteiro fará a Regularização do subleito, com prévia 

autorização da Fiscalização. Para esse serviço deverá se utilizar a norma do DNIT 

(DNER-ES 299197 - Pavimentação - regularização do subleito). 

Se previsto e necessário de reforço do subleito, o Empreiteiro executará os serviços 

seguindo a norma DNER-ES 300197 - Pavimentação - reforço do subleito. 

Se previsto e necessário, sobre o subleito ou reforço do subleito devidamente 

compactado e regularizado, será executada camada granular de pavimentação - sub-

base estabilizada granulometricamente de brita graduada de acordo com a norma ONER-

ES 301/97. 

Para o serviço de transporte com caminhão basculante dos materiais utilizados nos 

serviços de execução de base ou sub-base de brita graduada com brita comercial, 

informamos que a distância média de transporte - DMT, considerado em planilha 

orçamentária será o teto a ser pago pela contratante. Porém, caso seja executado um 

DMT menor que o considerado em planilha, a medição desse serviço será adotada a 

distância efetivamente transportada. Vale ressaltar que todo materiQut zado deverá ser 

adquirido em jazidas licenciadas. St. 
lqor Ribeiro JuqlLerque 
Oretor TécniCD DT1C.DEWSE 
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7.3 tm m priaçao 	
'RIS' O 

7.3.1 Limpeza 
Antes da imprimação deverá ser executada não só a limpeza de toda a área, como 

também todo o terreno fora da área de execução dos serviços delimitada. 

7.3.2 Imprimação 
A imprimação consistirá na aplicação da camada de material betuminoso, CM-30, 

sobre a superfície de base granular concluída, antes da execução de um revestimento 

betuminoso qualquer, objetivando conferir coesão superficial, impermeabilizar e permitir 

condições de aderência entre esta e o revestimento executado. 

O ligante betuminoso não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for 

inferior a 10°C, nem em dias de chuvas. 

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar à obra deverá ter certificado 

de análise além de apresentar indicações relativas do tipo, procedência, quantidade do 

seu conteúdo e da distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de serviço (pista 

escola). 

A taxa de aplicação "T" é aquela que pode ser absorvida pela base em 24 horas, 

devendo ser determinada experimentalmente, no canteiro da obra. As taxas de aplicação 

usuais são da ordem de 0,8 um 2  a 1,6 11m 2, conforme o tipo de textura da base e do 

ligante betuminoso escolhido. Durante a execução a contratada deverá realizar o ensaio 

In loco" e apresentar a fiscalização qual será a taxa de aplicação para a rodovia. 

O Equipamento, a execução e o controle serão realizados conforme recomendações 

contidas na Especificação de Serviço DNIT-ES-306197. 

7.4 Pintura de Ligação 

7.4.1 Limpeza 

Antes da aplicação da pintura deverá ser executada não só a limpeza de toda a área 

de aplicação do revestimento em concreto betuminoso usinado a quente, como também 

todo o terreno fora da área de execução dos serviços delimitada em projeto, 

compreendendo os serviços além da varredura final e quando houver necessidade, 

deverá ser feito desmatamento, capina, limpeza, roçado, queima e remoção dos 

materiais. 

7.4.2 Fornecimento e Aplicação da Pintura 	

:qreir?àerque 
EC EME
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A pintura de ligação consistirá no fornecimento e aplicação de uma 

material betuminoso, emulsão asfáltica de ruptura rápida do tipo RR-1C, sobre toda a 

superfície da base concluída e liberada, antes da execução do revestimento, objetivando: 

> Promover condições de aderência entre o pavimento existente e o revestimento; 

> Impermeabilizar o pavimento existente. 

A taxa de aplicação a ser empregada deverá ser determinada pela Fiscalização, 

devendo se situar no entorno de 0,3 1m2  a 0,4 11m 2. Antes da aplicação, a emulsão deverá 

ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformemente na distribuição 

desta taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída é da ordem de 0,8 11m 2  a 1,0 

1i2. Durante a execução a contratada deverá realizar o ensaio "in oco" e apresentar a 

fiscalização qual será a taxa de aplicação para a rodovia. 

O Equipamento, a execução e o controle serão realizados conforme recomendações 

contidas na Especificação de Serviço DNIT-ES-307197. 

7.5 Fornecimento e Execução de Concreto Asfáltico Usinado a Quente (CAUQ) 

7.5.1 Generalidades 

Concreto asfáltico é uma mistura executada à quente, em usina apropriada, com 

características específicas, composta de agregado graduado, material de enchimento 

(file,-) se necessário e cimento asfáltico, espalhada e compactada a quente. 

Sobre a base com pintura de ligação, a mistura será espalhada, de modo a 

apresentar, quando comprimida, a espessura do projeto. 

Não será permitido a aplicação do concreto asfáltico em dias de chuva e ele só deve 

ser transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superiora 10°C. 

Todo o carregamento de cimento asfáltico que chegar à obra deve apresentar por 

parte do fabricante/distribuidor certificado de resultados de análise dos ensaios de 

caracterização exigidos pela especificação, correspondente à data de fabricação ou ao 

dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o período 

entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. Deve trazer também indicação clara da sua 

procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a 

refinaria e o canteiro de obra. 

7.5.2 Materiais 

Todos os materiais deverão satisfazer as especificações adotacjspeo DER-SE. 

Igr Ribe4qjerque 
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Material asfáltico 	 03 

ÕPR/S 
O cimento asfáltico de petróleo a ser empregado é: 

• CAP-50/70 

Melhorador de adesividade 

Não havendo boa adesividade entre o ligante asfáltico e os agregados graúdos ou 

miúdos (DNER-ME 078 e DNER-ME 079), pode ser empregado melhorador de 

adesividade na quantidade fixada no projeto. 

A determinação da adesividade do ligante com o melhorador de adesividade é 

definida pelos seguintes ensaios: 

• Métodos DNER-ME 078 e DNER 079, após submeter o ligante asfáltico contendo o 

dope ao ensaio RTFOT (ASTM - D 2872) ou ao ensaio ECA (ASTM D-1754); 

Método de ensaio para determinar a resistência de misturas asfálticas 

compactadas à degradação produzida pela umidade (AASHTO 283). Neste caso a razão 

da resistência à tração por compressão diametral estática antes e após a imersão deve 

ser superiora 0,7 (DNER-ME 138). 

Agregados minerais 

• Agregado Graúdo 

O agregado graúdo pode ser pedra britada, escória, seixo rolado britado ou outro 

material aprovado pela Fiscalização. O agregado graúdo deve se constituir de fragmentos 

sãos, duráveis, livres de torrões de argila e substancias nocivas. 

O Valor máximo tolerado, no ensaio de desgaste Los Angeles, é igual ou inferior a 

50% (DNER-ME 035). Deve apresentar boa adesividade. Submetido ao ensaio de 

durabilidade, com sulfato de sódio, deve apresentar perda inferior a 12%, (DNER-ME 

089). O índice de forma deve ser superior a 0,5 (DNER-ME 086). 

No caso de emprego de seixos rolados britados, exige-se que 90% dos fragmentos, 

em peso, apresentem pelo menos uma face fragmentada pela britagem. O caso do 

emprego de escória, esta deve ter uma massa especifica aparente igual ou superior a 

1.100 kg/m3. 

• Agregado Miúdo 

O agregado miúdo pode ser areia, pó-de-pedra ou misturade,gmb. 

Igor betMerquegu 
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Suas partículas individuais deverão ser resistentes, apresentar M@40á 
angulosidade, livres de torrões de argila e de substancias nocivas. Deverá apresentar um 

equivalente de areia igual ou superior a 55%(DNER-ME 054). 

Material de enchimento (file?) 

Deve ser constituído por materiais minerais finamente divididos, inertes em relação 

aos demais componentes da mistura, não plásticos, tais como: cimento Portland, cal 

extinta, pós calcáreos ou outros materiais (DNER-ME 367), aprovados pela Fiscalização. 

Quando da aplicação, o 'file?' deverá estar seco e isento de grumos. 

Composição da mistura 

A composição do concreto asfáltico deve satisfazer aos requisitos do quadro 

seguinte com as respectivas tolerâncias no que diz respeito à granulometria (DNERME 

083) e aos percentuais do ligante asfáltico determinados pelo projeto da mistura. 

A faixa granulométrica a ser utilizada deve ser aquela cujo diâmetro máximo seja 

igual ou inferior a 213 da espessura da camada. A composição do concreto asfáltico deve 

satisfazer os requisitos do quadro seguinte: 

PENEIRA % PASSANDO EM PESO 
TOLERÂNCIAS 

PARA O PROJETO 

ASTM (mm) A B C ±7% 

2" 50.8 100 ±7% 

1 1/2 38.1 95-1 00 100 ±7% 

1 ,1  25.4 75-100 95-100 ±7% 

19.1 60-90 80-100 100 ±7% 

1/," 12.7 80-100 ±7% 

318" 9.5 35-65 45-80 70-90 ±7% 

N°4 4.8 25-50 28-60 44-72 ±5% 

N°10 2.0 20-40 20-45 22-50 ±5% 

N040 0.42 10-30 10-32 8-26 

IgorRibei o de 	per que 27  
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118 	5-20 	R-70 	4-IR N°80 

NO200 0.075 1-6 3-8 2-10 ±2% 

4.0-7.0 4.5-7.5 4.5-9.0 

Asfalto solúvel no Camada de Camada de Camada 
±0.3% 

CS2(+ )(%) ligação ligação e de 

(Blinder) rolamento rolamento 

As porcentagens de CAP referem-se a mistura de agregados, considerada como 

100%. Para todos os tipos, a fração retida entre duas peneiras consecutivas não deverá 

ser inferior a 4% do total, executadas as duas de maior malha. Deverão ser apresentados 

a contratante ensaios marshall que comprovem o índice de CAP e o traço utilizado pela 

contratada. 

Deverá ser adotado observados os valores limites para as características 

especificadas no quadro a seguir: 

CAMADA DE CAMADA DE 
MÉTODO DE - 

CARACTERÍSTICAS ROLAMENTO LIGAÇAO 
ENSAIO 

(CAPA) (BINDER) 

Porcentagem de vazios % DNER-ME 043 3 a 5 4 a 6 

Relação Betume/vazios (%) DNER-ME 043 75 a 82 65 a 72 

Estabilidade mínima, (Kgf) DNER-ME 043 
500 500 

75 golpes 

Resistência à Tração por DNER-ME 138 

Compressão Diametral 0,65 0,65 

estática a 25°C, mínima, Mpa 

As misturas devem atender às especificações da relação betume/vazios ou aos 

mínimos de vazios do agregado mineral, dados pela seguinte tabelaj4 ,  

2 	e pie bar  neilro 
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TAMANHO NOMINAL 

MÁXIMO DO AGREGADO 
VAMMINIMO 

1 Vi' 38,1 13 

1" 25,4 14 

VI' 19,1 15 

Vi' 12,7 16 

318' 9,5 18 

7.5.3 Equipamentos 

Todo o equipamento deverá ser inspecionado pela Fiscalização, devendo dela 

receber aprovação sem o que não será dada a autorização para o inicio do serviço. 

Depósitos para ligante asfáltico 

Os depósitos para o ligante asfáltico deverão ser capazes de aquecer o material As 

temperaturas necessárias, determinadas nesta Especificação. O aquecimento deverá ser 

feito por meio de serpentinas a vapor, óleo, eletricidade ou outros meios, de modo a não 

haver contato de chamas com o interior do deposito. 

Deverá ser instalado um sistema de recirculação para o ligante asfáltico, de modo a 

garantir a circulação desembaraçada e continua, do depósito ao misturador, durante todo 

o período de operação. Todas as tubulações e acessórios deverão ser dotados de 

isolamento, a fim de evitar perdas de calor. A capacidade dos depósitos deverá ser 

suficiente para, no mínimo, três dias de serviço. 

Depósitos para agregados (silos) 

Os silos deverão ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do 

misturador e serão divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar 

adequadamente, as frações apropriadas de agregados. Cada compartimento deverá 

possuir dispositivos adequados de descarga. Haverá um silo a!jdo  para o "file!', 

MIO 	eTe conjugado com dispositivos para sua dosagem. 

Iretor técnlcc• 
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Usinas para misturas asfálticas 	 ou 	0 

O tipo de Usina deve atender a INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N° 07 DE 29 DE ABRIL 

DE 2016, do DNIT que estabelece procedimentos a serem utilizados na execução de 

obras do Programa de Contratos de Recuperação e Manutenção Rodoviária - CREMA. 

/ Recomenda-se, preferencialmente, o uso de usinas do tipo gravimétricas; 

/ Será obrigatória a existência de um silo para cada agregado, areia e filier; 

/ Os silos frios deverão possuir balança individual para cada silo e controle 

sincronizado; 

/ Recomenda-se o uso de Filtro de Mangas. 

No caso do emprego de usinas de fluxo continuo, estas deverão atender aos 

seguintes requisitos: 

/ A mistura agregado-ligante deverá ser efetuada em ambiente externo ao tambor 

de secagem; 

/ Possuir dispositivo que permita a extração de amostra do agregado seco para o 

controle de mistura dos agregados. 

A usina deverá estar equipada com uma unidade classificadora de agregados após 

o secador, dispor de misturador tipo "pugmil" com duplo eixo conjugado provido de 

palhetas reversíveis e removíveis ou outro tipo capaz de produzir uma mistura uniforme. 

O misturador deve ainda possuir dispositivos de descarga de fundo ajustável e dispositivo 

para controlar o ciclo completo da mistura. A usina deve ser equipada além, disto com 

pirômetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos aprovados, colocados na 

descarga do secador, com dispositivos para registrar a temperatura dos agregados, com 

precisão de ± 5°C. A usina deve possuir termômetros nos silos quentes 

Poderá também ser utilizada uma usina do tipo tambor/secador/misturador de duas 

zonas (convenção e radiação), provida de coletor de pó, aumentador de "file,', sistema de 

descarga da mistura asfáltica por intermédio de transportador de correia com comporta do 

tipo "clamshell", ou alternativamente, em silos de estocagem. 

A usina deverá possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica dos 

mesmos e deverá ser assegurada a homogeneidade das granulometrias dos diferentes 

agregados. A usina deverá possuir ainda uma cabine de comandosa4 quadros de 

Igor Ribeiro 	uquerque 30 
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bFRIS 
força. Tais partes devem estar instaladas em recinto fechado, com os cabos de força e 

comandos ligados em tomadas externas, especiais para essa aplicação. 

A operação de pesagem dos agregados e do ligante asfáltico deverá ser semi-

automática, com leitura instantânea e acumulada dos mesmos, através de dígitos em 

"display" de cristal líquido. 

Deverão existir potenciómetros para compensação das massas específicas dos 

diferentes tipos de cimentos asfáltico e para a seleção de velocidades dos alimentadores 

dos agregados frios. 

Acabadora 

O equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser constituído de 

pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no 

alinhamento, cotas e abaulamentos requeridos. As acabadoras deverão ser equipadas 

com parafusos sem fim, para colocar a mistura exatamente na largura desejada e possuir 

dispositivos rápidos e eficientes de direção, alem de marchas para a frente e para trás. 

Elas deverão ser equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento a 

temperatura requerida para colocação da mistura sem irregularidade. 

Equipamento para a compressão 

O equipamento para compressão será constituído por rolo de pneus, autopropulsor, 

metálico liso, tipo tandem ou outro equipamento aprovado pela Fiscalização. Os rolos 

compressores, tipo tandem, devem ter uma carga de 6 a 15 t. Os rolos de pneus devem 

permitir a calibragem de variação da pressão dos pneus de 2,5 Kgf/cm 2  a 8,4 Kgf/cm 2 . 

O equipamento deve ser operado em velocidade adequada a ser em numero 

suficiente para comprimir a mistura a densidade requerida enquanto esta se encontrar em 

condições ideais de trabalhabilidade. 

Todo equipamento a ser utilizado deve ser vistoriado antes do início da execução do 

serviço de modo a garantir condições apropriadas de operação, sem o que, não será 

autorizada a sua utilização. 

Caminhão para transporte da mistura 

Os caminhões, tipo basculante, para o transporte do concreto asfáltico deverão ter 

caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, 

óleo cru fino, óleo parafinico, ou solução de cal, de modo a evitarasrência da mistura 

as chapas. 
ÍgOTRibCITO dquerque 
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7.5.4 Execução 

A temperatura de aquecimento do cimento asfáltico, no momento da misturação, 

deve ser determinada para cada tipo de ligante, em função da relação temperatura-

viscosidade. A temperatura conveniente será aquela, na qual, o cimento asfáltico 

apresente uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 a 150 5SF, "SAYBOLT-FIJROL" 

(DNER-ME 004), indicando-se, preferencialmente, a viscosidade de 75 a 95 5SF, 

SAYBOLT-FU ROL". 

A temperatura do ligante não deve ser inferior a 107°C e nem exceder a 177°C. 

Os agregados devem ser aquecidos a temperatura de, aproximadamente, 10°C 

acima da temperatura do ligante asfáltico, não devendo, entretanto, ultrapassar 177 °C. 

Produção do concreto asfáltico 

A produção do concreto asfáltico será efetuada em usinas apropriadas, conforme 

anteriormente especificado. 

Transporte do concreto asfáltico 

O concreto asfáltico produzido deverá ser transportado, da usina ao ponto de 

aplicação, nos veículos basculantes antes especificados. Para cálculo de transporte de 

concreto asfáltico, com o caminhão basculante de 10 m 3  - rodovia pavimentada foi 

considerado em planilha orçamentária um DMT de 80km. Sendo este valor considerado o 

teto a ser pago pela contratante. Porém, caso seja executado um DMT menor que o 

considerado em planilha, a medição desse serviço será sobre o DMT efetivamente 

transportado. 

Para o serviço de transporte com caminhão basculante dos diversos materiais 

utilizados na usinagem do Concreto Asfáltico Usinado a Quente - CAUQ, informamos que 

• distância média de transporte - DMT, considerado em planilha orçamentária será o teto 

• ser pago pela contratante. Porém, caso seja executado um DMT menor que o 

considerado em planilha, a medição desse serviço será adotada a distância efetivamente 

transportada. 

As caçambas dos veículos serão cobertas com lonas impermeáveis durante o 

transporte, de forma a proteger a massa asfáltica quanta a ação de chuvas ocasionais, 

eventual contaminação por poeira e especialmente perda de temperatura e queda de 

partículas durante transporte. 

Distribuição da mistura 	 Igorkibei rol buquerque 
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As misturas de concreto asfáltico devem ser distribuídas somente quaiido5á 

temperatura ambiente se encontrar acima de 10 graus centígrados, e com tempo não 

chuvoso. 

A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por máquinas acabadoras, 

conforme já especificado, devendo ser assegurado, previamente ao início dos trabalhos, o 

conveniente aquecimento da mesa alisadora, a temperatura compatível com a da massa 

asfáltica a ser distribuída. 

Observar que o sistema de aquecimento destina-se exclusivamente ao aquecimento 

da mesa alisadora, e nunca de massa asfáltica que eventualmente tenha esfriado em 

demasia. Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas deverão 

ser corrigidas de imediato, pela adição manual de massa, sendo o espalhamento desta 

efetuado por meio de ancinhos e/ou rodos metálicos. Esta alternativa deverá ser, no 

entanto, minimizada, já que o excesso de reparo manual e nocivo a qualidade do serviço. 

Compressão 

A compressão da mistura asfáltica terá inicio imediatamente após a distribuição da 

mesma. A fixação da temperatura de rolagem esta condicionada a natureza da massa e 

as características do equipamento utilizado. Como norma geral, deve-se iniciar a 

compressão a temperatura mais elevada que a mistura asfáltica possa suportar, 

temperatura essa fixada experimentalmente, em cada caso. 

A prática mais frequente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a 

quente, contempla o emprego combinado de rolo de pneus de pressão regulável e rolo 

metálico tandem de rodas lisas. 

Inicia-se a rolagem com o rolo de pneus atuando com baixa pressão. A medida que 

a mistura for sendo compactada, e com o conseqüente crescimento de sua resistência, 

seguem-se coberturas do rolo de pneus, com incremento gradual da pressão. A 

compactação final será efetuada com o rolo metálico tandem de rodas lisas, quando então 

a superfície da mistura deverá apresentar-se bem desempenada. 

O número de coberturas de cada equipamento será definido experimentalmente, de 

forma a se atingir as condições de densidade previstas, enquanto a mistura se apresentar 

com trabalhabihdade adequada. A compressão será executada em faixas longitudinais, 

sendo sempre indicadas pelo ponto mais baixo da seção transXeQr!sal, e progredindo no 

Igor Ribeiro 	uquerque 
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sentido do ponto mais alto, com o equipamento recobrindo em cada passada, ao menos, 

a metade da largura rolada na passagem anterior. 

A espessura máxima de cada camada individual, após compressão, deverá ser 

definida na obra pela Fiscalização, em função das características de trabalhabilidade da 

mistura e da eficiência do processo de compressão, porém, nunca deverá ser superior a 

7,5 cm, e nem inferior a 3cm. 

Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção e inversão bruscas 

de marchas, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-rolado. As 

rodas do rolo deverão ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência de 

mistura. 

Os revestimentos recém-acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu 

completo resfriamento. 

Controle 

Todos os materiais deverão ser examinados, obedecendo a metodologia indicada 

pelo DERSE e satisfazer às especificações em vigor. 

Tanto no que se refere ao controle de qualidade do material, como no controle da 

execução e verificação final da qualidade, prevalecerão sempre as determinações dos 

itens 71, 7.2 e 7.3 da Especificação DNIT-03112006-ES. 

7.5.5 Licença Ambiental 

As usinas de asfalto e concreto destinadas a atender a pavimentação da referida 

obra deverão ter projeto e localização que atendam à Resolução CEMA n °  24100 e 

Resolução Conama n° 03190 e ser devidamente licenciadas pela ADEMA, antes de iniciar 

a obra. E atender ainda item 3.1 desta Especificação Técnica, 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

Conforme observado em seções tipo anexas, em perímetros urbanos, deve ser 

avaliado as condições existentes do pavimento, sendo possível a recuperação da com 

recapeamento asfáltico. Sendo este serviço realizado, observamos que devem ser deixas 

sarjetas nos bordos garantindo o escoamento superficial das águas. 

Igor Ribeiro 	erque 
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8. DRENAGEM 

Antes da execução da pavimentação asfáltica e passeios o executor deverá 

executar toda a drenagem necessária de modo que haja um escoamento perfeito de 

águas e fará todas as obras de artes correntes necessárias para o bom andamento e 

funcionamento da obra, utilizando as normas do DNIT e outras normas necessárias 

aprovadas pela fiscalização do DER/SE. 

A princípio a drenagem será superficial. Apenas nos locais de grande altura, serão 

instaladas entradas d'água, com as respectivas descidas e dissipadores de energia. 

Conforme previsto em planilha orçamentária, deverá ser realizado pela contratada o 

projeto de drenagem da rodovia, o qual deverá ser apresentado até o primeiro mês de 

obra para avaliação e aprovação da contratante. Salientamos que este projeto deve 

seguir os manuais e normas do DNIT. 

8.1 Entrada D'água e Descida D'água 

As águas coletadas por meio fio de aterros, pelos fluxos dos bueiros ou por linha 

d'água no asfalto deverão ser conduzidas através de dispositivos em concreto simples, 

moldados In oco', de acordo com o projeto. O concreto usado nos dispositivos serão 

dosados, experimentalmente, para uma resistência característica à compressão simples, 

aos 28 dias, de 15 Mpa. O concreto deve ser preparado de acordo com o prescrito na 

NBR 12654 e NSR 12655, além de atender ao que dispõe as especificações do DER/SE. 

As escavações devem obedecer as dimensões de projeto, impondo-se um excesso 

lateral destinado à instalação de formas. Após as escavações procede-se à regularização 

do terreno de fundação. As formas utilizadas e as guias devem ser convenientemente 

instaladas e travadas, de modo a impedir o seu deslocamento durante a concretagem e 

assegurar o bom acabamento. Deverá ser feito o umedecimento das formas e guias e 

quando for previsto armadura, deverá ser executada de acordo com o projeto, 

respeitando-se o devido afastamento mínimo do solo e das formas, através da instalação 

de calços. O espalhamento e acabamento do concreto devem ser executados mediante 

emprego de ferramentas manuais. Após o adensamento do concreto, a superfície exposta 

deverá ficar lisa e uniforme, o que pode ser alcançado pelo uso de desempenadeira. A 

retirada das formas e guias de concretagem será feita tão logo se constate o suficiente 

endurecimento do concreto aplicado. O preenchimento do espaço resultante da retirada 
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das guias será feito com argamassa de cimento e areia, traço 1:4 e o complemento das 

laterais com solo local e apiloamento. 

As caixas de entrada sob os passeios deverão ser as chamadas "de gaveta". 

Caso sejam necessários complemento de tubos a serem implantados, quando se 

posicionarem sob a rodovia ou vias, deverão ser envelopados com concreto. Os tubos, 

bocas de entradas e descidas d'água serão executadas rigorosamente de acordo com 

projeto fornecido pelo Executor e seguindo rigorosamente as normas vigentes do DNIT. 

8.2 Meio Fio 

O Executor fornecerá e assentará meio fio em concreto de acordo com projeto, 

planilha de quantitativos, e indicação da fiscalização da contratante. 

Os meios-fios são limitadores físicos da plataforma rodoviária, com diversas 

finalidades, entre as quais, destaca-se a função de proteger o bordo da pista dos efeitos 

da erosão causada pelo escoamento das águas precipitadas sobre a plataforma que, 

decorrentes da declividade transversal, tendem a verter sobre os taludes dos aterros. 

Desta forma, os meios-fios têm a função de interceptar este fluxo, conduzindo os deflúvios 

para os pontos previamente escolhidos para lançamento. 

A execução dos meios-fios deve ser realizada em consonância às diretrizes 

preconizadas na Especificação de Serviço DNIT n° 20/2006. 

O concreto utilizado na fabricação do meio fio deve ser dosado experimentalmente 

para uma resistência à compressão, aos 28 dias, de 11 MPa e deve ser preparado de 

acordo com o prescrito nas normas NBR 6118 e NBR 7187 da ABNT. 

Os meios fios poderão ser pré-moldados em fábricas ou pré-moldados no próprio 

canteiro de obras, seguindo as especificações técnicas previstas nas normas vigentes do 

DNIT. 

Em quaisquer dos casos, deverão ser tomadas as precauções condizentes com a 

boa execução do serviço. Poderão ser utilizadas formas metálicas ou de madeira 

revestida, que conduzam a acabamento adequado, devendo o concreto ser adensado por 

vibração. As peças devem ter no máximo 1,00m de comprimento, devendo esta dimensão 

ser reduzida nos trechos em curva e a escavação de porção anexa ao bordo do 

pavimento deve obedecer aos alinhamentos, cotas e dimensões definidas junto a 

fiscalização do DER/SE. 
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Para o assentamento e/Ou reposição dos meios fios, caberá a Empresa fazèr a 

marcação do meio fio com serviços topográficos. Para o assentamento dos meios fios 

deverá ser aberta uma vala ao longo do bordo do sub-leito preparado ou faceando os 

passeias, conforme alinhamento, perfil e dimensões estabelecidas. Uma vez concluída a 

escavação da vala, o fundo da mesma deverá ser regularizado e apiloado. Os recalques 

produzidos pelo apiloamento serão corrigidos através da colocação de uma camada do 

próprio material escavado, devidamente aplicada, em operações contínuas, até chegar ao 

nível desejado. 

Acompanhando o alinhamento previsto no projeto, as guias serão colocadas dentro 

das valas, de modo que a face que não apresente falhas ou depressões seja colocada 

para cima. Os meios-fios deverão ter suas juntas tomadas com argamassa de cimento e 

areia no traço 1:4. O material retirado quando da escavação da vala, deverá ser 

recolocado na mesma, ao lado do meio-fio já assentado e devidamente apiloado, logo que 

fique concluída a colocação das referidas peças. O alinhamento e perfil das guiàs deverão 

ser verificadas antes do início da pavimentação. Os desvios não poderão ser superiores a 

20mm, em relação ao alinhamento e perfil projetados. As guias (meios-fios, após, 

assentados, nivelados, alinhados e rejuntados serão reaterrados e escorados com 

material de boa qualidade de preferência piçarra, no caso de estradas e aterro no caso de 

passeios. Após a conclusão de todos os serviços e antes da entrega definitiva da obra 

executar-se-á a pintura de todo o meio fio a base de cal. 

8.3 Dreno longitudinal profundo 

Os drenos longitudinais profundos são dispositivos instalados nas camadas sub-

superficiais das rodovias, em geral no subleito, de modo a permitir a captação, condução 

• deságue das águas que se infiltram pelo pavimento ou estão contidas no próprio maciço 

• que, por ação do tráfego e carregamento, podem comprometer a estrutura do pavimento 

• a estabilidade do corpo estradal. 

A execução dos drenos longitudinais profundos deve ser realizada em consonância 

ás diretrizes preconizadas na Especificação de Serviço DNIT n° 1512006. 

8.4 Sarjetas 

As sarjetas são dispositivos de drenagem longitudinais construídos lateralmente às 

pistas de rolamento e às plataformas dos escalonamentos destiQdoa interceptar os 
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deflúvios que podem comprometer a estabilidade dos taludes, a Integrldadê dos 

pavimentos e a segurança do tráfego. 

Por razões de segurança, as sarjetas têm geralmente a forma triangular, trapezoidal 

ou semicircular. 

A execução das sarjetas deve ser realizada em consonância às diretrizes 

preconizadas na Especificação de Serviço DNIT n o  1812006. 

8.5 Corpo e Boca de Bueiro Tubular de Concreto 

Corpo de Bueiro Tubular de Concreto 

A execução de corpos de bueiros tubulares de concreto exige os seguintes 

materiais: 

• Tubo de concreto armado; 

• Formas de tábuas de pinho; 

• Concreto ciclópico; 

• Argamassa de cimento e areia. 

Todas as composições de custos para execução dos corpos de bueiros tubulares de 

concreto do SICRO apresentam os tubos como insumos comerciais. Entretanto, durante a 

fase de elaboração do orçamento, face às condições locais, as composições podem ser 

ajustadas, prevendo-se a confecção dos tubos diretamente no canteiro. 

O concreto ciclápico e a forma de tábua de pinho são utilizados na execução dos 

berços de concreto, que têm a função de suportar, transmitir e distribuir os esforços do 

7 	carregamento do tubo do bueiro ao solo. 

As composições de custos do SICRO consideram que os bueiros tubulares 

encontram-se assentados sobre berços de concreto ciclópico com resistência 

característica a compressão de 20 MPa. 

O consumo de concreto ciclópico necessário (m3/m) é definido em função da 

relação entre as áreas do berço e do segmento circular do tubo. 

As formas de tábuas de pinho necessárias à execução do berço do bueiro tubular 

têm seu reaproveitamento definido em 3 vezes e o seu consumo (m 2Im) é obtido em 

função da altura do lastro de concreto. 

As composições de custos de corpo de bueiros do SICRO consideram a utilização 

de uma argamassa de cimento e areia, de traço 1:4, para o rejuntamento dos tubos. 
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O consumo da argamassa para rejuntamento dos tubos (m 2/m) é caicuiR88m 

função do diâmetro e da espessura do tubo e do Comprimento da folga entre a bolsa e o 

tubo. 

Boca de Bueiro Tubular de Concreto 

As bocas de bueiros podem ser executadas com alas retas ou esconsas. A 

esconsidade das alas é definida pelo ângulo formado entre o eixo longitudinal da ala e o 

eixo longitudinal do corpo do bueiro. 

A Figura abaixo apresenta os detalhes de uma boca de bueiro tubular de concreto, 

com seus respectivos componentes. 

TESTA DE CONCRETO 

í 

ALA DE CC 

DA DE CONCRETO 

DENTE DE CONCRETO 

8.6 Valetas 

As valetas são dispositivos localizados nas cristas de cortes ou pés de aterro, 

consequentemente afastados das faixas de tráfego, com a mesma finalidade das sarjetas, 

mas que por escoarem maiores deflúvios ou em razão de suas características 

construtivas têm em geral a forma trapezoidal ou retangular. 

A execução das valetas deve ser realizada em consonância às diretrizes 

preconizadas na Especificação de Serviço DNJT n° 1812006. 
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9. SINALIZAÇÃO 

9.1 Sinalização Vertical 

As placas de sinalização vertical têm por finalidade regulamentar o uso, advertir 

sobre perigos potenciais e orientar os usuários durante os seus deslocamentos na 

rodovia. Esta comunicação é feita por mensagens padronizadas quanto a sua forma, 

tamanho e cores, de modo a permitir a compreensão fácil, rápida e eficaz pelos 

motoristas e demais usuários da via. 

Material: 

As chapas destinadas à confecção das placas de poliéster reforçado com fibra de 

vidro, planas e opacas devem ser fabricadas pelo processo de laminação contínua ou por 

sistema de prensagem a quente, com espessura mínima de 2,0 mm. Deve atender 

integralmente a NBR 13275(1) - Chapas planas de poliéster reforçado com fibra de vidro 

para confecção de placas de sinalização - Requisitos e métodos de ensaio. 

As chapas devem: 

- apresentar a superfície lisa nos dois lados sem quaisquer afloramentos de fibra; 

- isentas de manchas, bolhas de ar, trincas, e apresentar distribuição uniforme das 

fibras de vidro, bem como homogeneidade na sua espessura; 

- ser opacas e conter pigmentos agregados à resina; 

- ser na cor preta, ou na cor determinada pelo DER/SE; 

- apresentar no verso da placa o nome do fabricante da placa, DER/SE e a data da 

fabricação com mês e ano. 

As placas de poliéster reforçado com fibra de vidro devem ter estrutura de reforço 

formada por perfis metálicos que atendam aos seguintes requisitos: 

- a estrutura em perfil metálico de abas iguais de 1 ½" x 118" em aço resistente a 

corrosão conforme norma ASTM A 588(2), patinável; 

- a estrutura deve ter seus elementos soldados com eletrodos com alma de cromo 

níquel; 

em todo o quadro de cantoneiras deve possuir aplicação de demão de wash 

primer; 

pintura das abas de alumínio opalescente quando a chapa for na cor branca; 

igor j o yquerque 
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- pintura das abas dos perfis metálicos com esmalte sintético preto qutia&a 

chapa for na cor preta; - a face do perfil metálico aonde vai ser fixada a chapa plana de 

poliéster reforçado não deve ser pintada para perfeita a ação do adesivo de união; 

- aplicar na chapa plana de poliéster reforçado e na face do perfil metálico, 

promotor de aderência tipo, em toda sua extensão onde é colada a fita dupla face; 

- fixar a estrutura metálica à chapa plana de poliéster reforçado utilizando fita dupla 

face com largura mínima de 25 mm; 

- nas áreas das placas sujeitas ao acúmulo de água de chuva deve ser colocado 

um filete de silicone; 

- todos os parafusos utilizados na união dos módulos e na fixação das placas aos 

suportes devem ser em aço carbono tratado contra corrosão por processo galvânico à 

quente; 

- os parafusos para fixação das placas aos perfis metálicos devem possuir 

dimensão compatível com as dimensões da placa e do suporte; 

- as barras de união devem ser de aço galvanizado a fogo; 

- as cantoneiras de fixação e as barras traseiras em aço chato devem ser todas 

galvanizadas a quente. 

As placas de poliéster com até 3 m 2  devem ser estruturada com perfil metálico tipo 

U reforçado em aço #16 (1,52 mm) galvanizado em seções de 35 mmx 12 mmx llmm. 

Deve-se: 

- retirar a graxa e aplicar wash primer; 

- pintar com esmalte sintético preto; 

- secar em estufa a 140 graus; 

- aplicar na chapa plana de poliéster reforçado e na face do perfil metálico 

promotor de aderência em toda sua extensão onde é colada a fita dupla face; 

- o perfil U reforçado deve ser fixado à chapa através de fita adesiva dupla face ou 

adesivo poliuretânico, a fita deve ter largura mínima de 25 mm. 

As placas de poliéster reforçado com fibra de vidro devem manter-se nos padrões 

fixados nesta especificação técnica por um período mínimo de sete anos. 

As placas devem ser estruturalmente dimensionadas para resistirem a ventos de 

até 35 mis sem sofrerem quaisquer tipos de danos. 

Jor ibetro de 
Tipos de placas 	
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Com a fase principal revestida em película totalmente refletiva após aplicação de 

fundo em tinta esmalte sintética (coralit), com secagem em estufa a 140 °C. Todas as 

informações com recortes de símbolos, letras, números e tarjas também receberão 

película totalmente refletiva com lentes inclusas (Flay Top) aplicados sobre a placa. Os 

versos das placas serão em esmalte sintético fosco na cor preta. As placas deverão sofrer 

tratamento de areia, solvente químico etc. 

Forma e Cores: As formas, cores, símbolos, letras e setas deverão obedecer ao 

padrão especifico no Manual de Sinalização de Trânsito Parte 1, Sinalização do 

Departamento Nacional de Trânsito. 

Dimensões, Formas e Tipo: As placas serão em tamanhos e formatos fornecidos 

pelo DER/SE. 

Montagem: As placas serão montadas utilizando parafusos com porcas e arruelas 

de acordo com o desenho fornecido. 

Implantação: As placas serão implantadas preferencialmente em poste de madeira. 

No caso de haver impossibilidade do uso do poste essas, podem ser implantadas em 

poste de energia de acordo com orientação da fiscalização do DER/SE. 

Braçadeira e suporte de placas: 

Material: 

As braçadeira deverão ser um perfil U 2 x 1" e comprimento conforme o 

quantitativo. 

-As braçadeiras deverão ser peças únicas, não admitindo, emendas, trincas ou 

massa. 

• Os parafusos, as aruelas e as porcas sextavadas deverão ser em aço galvanizado. 

• A fita deverá ser em aço inox 314'. 

• 0 braquete será em aço galvanizado. 

• Selo em aço inox 314'. 

• Os parafusos serão galvanizados em bitolas definidas em planilhas de 

quantitativos. 

Madeira 

Poste: O poste será em madeira de lei tratada 8 x 8 cm de eucalipto 

Ig or 2obuquerque 
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Sarrafo: O Sarrafo de madeira será de eucalipto com 2,5 x 5cm e comprimento 

conforme solicitado, pintado na cor preta em esmalte sintético. 

9.2 Sinalização Horizontal 

A execução dos serviços de implantação de sinalização horizontal engloba a limpeza 

do pavimento, a pré-marcação e a pintura propriamente dita. 

A limpeza deve ser executada de modo que elimine qualquer tipo de material que 

possa comprometer a aderência do produto aplicado no pavimento. 

A pré-marcação consiste no alinhamento dos pontos locados, os quais servirão de 

guia para aplicação do material. 

A pintura consiste na aplicação do material por equipamento adequado, de acordo 

com alinhamento fornecido pela pré-marcação e pelo projeto de sinalização. 

Os serviços de remoção da sinalização horizontal podem ser realizados por meio de 

fresagem, por jateamento abrasivo úmido com vidro ou com o auxílio da chama do 

maçarico de gás GLF. 

Após conclusão dos serviços de pavimentação asfáltica seja para as pistas ou 

redutores de velocidades, a área será sinalizada de acordo com a indicação da 

Fiscalização. 

Pintura Termoplástica 

Condições gerais: 

A pintura sobre o pavimento será realizada com tinta demarcatória termoplástica 

conforme norma DNER-ES339-97 à base de resinas naturais ou sintéticas com aplicação 

de microesferas nas cores amarela ou branca conforme o caso. 

Os materiais termoplásticos consistem em uma composição de ligantes (resinas 

naturais e/ou sintéticas e um óleo como agente piastificante), partículas granulares como 

elementos inertes, pigmentos e seus agentes dispersores, microesferas de vidro e outros 

componentes que propiciem ao material qualidades que venham a atender a finalidade a 

que se destinam. 

Importante destacar que a massa termoplástica é fornecida com as microesferas 

"Tipo 1-A" já incorporadas ao material. 

Sua aplicação é realizada a quente, pelos processos de aspersão ou extrusão, 

resultando em uma película de pintura de 1,50mm. 

Igo' Ri 
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A tinta a ser utilizada deve ser para uso em superfície betuminosa ou de concr&tRM 

cimento e logo após a abertura do recipiente, não deve apresentar sedimentos, natas e 

grumos. Deve ser suscetível de rejuvenescimento mediante aplicação de nova camada e 

deve estar apta a ser aplicada, nas seguintes condições: 

-Temperatura até 80 °C. 

• Umidade relativa do ar até 90 0 . 

• 	Os materiais termoplásticos devem ser aplicados por aspersão ('spray") ou por 

extrusão com espessuras de 1 ,5mm e 3,Omm respectivamente. A tinta deve ter condições 

para ser aplicada por máquinas auto-propelidas e vir na viscosidade específica, sem a 

necessária adição de outro qualquer aditivo. No caso de adição de microesfera de vidro 

(NBR 5831) tipo preniix, pode ter adicionado no máximo 5%(cinco por cento) de solvente 

em volume sobre a tinta, compatível com a mesma para acerto de viscosidade. 

A aplicação de microesfera de vidro tipo "drop-on" deve ser feita mecânica e 

simultaneamente com a tinta na proporção especificada. 

Quando a pintura for realizada manualmente, (apenas em locais onde não for 

possível a aplicação mecânica), esta deverá ser executada com equipamentos 

apropriados (pistola de alta pressão), de maneira que possa garantir a aderência ao 

pavimento. Serão exigidos gabaritos para execução da pintura manual. 

A tinta deve ser aplicada em espessura úmida de 1,5mm e 3,Omm variando em 

função da forma de aplicação na quantidade especificada deve recobrir perfeitamente o 

pavimento e permitir a liberação ao tráfego no período máximo de tempo de 50 minutos. 

Ela deve manter integralmente a sua coesão e cor, após sua aplicação no pavimento. 

Após secagem física total deve a tinta apresentar plasticidade e característica de 

adesividade às microesferas de vidro e ao pavimento produzir película seca, fosca de 

aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou descascamento durante o período 

de vida útil e uma retrorrefiectividade mínima para a tinta na cor branca de 250 mcd, m'. 

lx-1 e para tinta amarela de lSOmcd. m 2
. lx-1 medido pelo empreiteiro em aparelho 

específico para este fim na presença da fiscalização e nos pontos indicados pela mesma. 

A pintura quando aplicada sobre superfície betuminosa não deve apresentar sangria, 

nem exercer qualquer ação que danifique o pavimento. Não deve modificar as suas 

características, ou deteriorar-se por um período de 24 meses após sua aplicação 

atendendo a norma NBR 11.862 da ABNT. 

Na embalagem da tinta a ser utilizada deve estar bem legível: 

lgorNtow  
QQatOt 	

ERJSE 	44 

cRE 27 



GOVERNO DE SERGIPE 

1 	SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SIJSTENTABILIDADE - SEDUR N, 

DEPARTAMENTO ESTAULIAL DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

DRI 	 DITEC -DIRETORIA DE TECNOLOGIA IGEPRO -GERÊNCIA DE PROJETOS 

(5{) 

• O nome do produto: Tinta para sinalização viária; 

• Nome comercial; 

Cor da tinta; 

-Referência quanto a natureza química da resina; 

Data de fabricação; 

Prazo de validade. 

Condições específicas da tinta 

Requisitos Quantitativos: 

MINIMO MÁXIMO 

Massa específica gfcm3 1,30 1,45 

Viscosidade a 25°C sem microesfera "Premix' (copo Ford 

n°41) 
86 100 

Método de Ensaio DNER ME 	28176(quando possui material 

fibroso) 
80 90 

Pigmento - % em massa 40 50 

Tinta cor branca % em massa no pigmento 25 

Tinta cor amarela PbCr 04% em massa no pigmento 22 

Veículo total - % em massa na tinta 50 60 

Veículo não volátil - % em massa no veículo 38 

Resistência a abrasão (litro) 80 

Brilho a 60°  unidade 20 

Estabilidade na armazenagem (Método de Ensaio DNER-ME 

38178) diferença de viscosidade antes depois da estocagem (5KU) 

Tempo de secagem "no prek-up Time (Método de Ensaio 

DNER-ME 31178) 

15 

Requisitos Quantitativos 

- Flexibilidade 	 Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME 19176) 

- Sangramento 	 Ak sêricia  

(Método de Ensaio DNER ME 19176) 

gor 
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- Resistência a água Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME 19/76) 

- Resistência ao calor Satisfatória 

Microesfera de Vidro 

Condições Gerais 

As microesferas de vidro deverão ser limpas, incolores satisfazendo as seguintes 

exigências de especificação: 

- Teor de sílica, mínima 

- índice de refração, no mínimo 1,50 

- Imperfeições, máximas 30% 

(ensaio ASTMD. 1115 

Condições Especificadas 

- Massa especificadas 2,30 g/cm a 2,60 g/cm 

(Método de Ensaio DNER ME - 13176) 

- Resistência à solução de Cloreto de cálcio Satisfatória 

- Resistência ao Ácido Clorídrico Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME - 14178) 

- Resistência à umidade Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME - 15/78) 

- Resistência à solução de sulfato de sódio Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME - 22178) 

- Resistência à água Satisfatória 

(Método de Ensaio DNER ME - 23178) 

Granulometria 

% em peso, passando 

Peneiras "PREMIX" 	"DROP ON" 

N°20 - 	100 

NO30 - 	88-100 

N°50 100 	25-65 

N0 70 85-100 	- 
N°  80 - 	3-25 

N° 140 15-55 	0-5 

N°230 0-10 
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Dispositivos Delimitadores (Tachões monodirecionais e tachas bidirecionais) 

Com a finalidade de conferir ao trânsito maior segurança viária, foi projetada a 

implantação de tachas refletivas, a cada 40 m, ao longo de toda a via, de acordo com 

projeto. 

Salientamos que as tachas não devem ser aplicadas em trechos urbanos, com o 

objetivo de garantir maior segurança aos pedestres. 

As tachas e tachões serão implantados sob a responsabilidade do Empreiteiro 

dentro das exigências deste Termo de Referência, projeto e sob orientação da 

fiscalização do DERÍSE. 

Características Gerais: 

A contratada fornecerá e implantará tachas e tachões refletivos de pinos, utilizados 

em sinalização viária horizontal. 

As tachas e tachões refletivos são dispositivos com retrorefletores, que tem a 

finalidade de complementar a sinalização horizontal. Os tachões e tachas deverão ser 

monodirecionais e/ou bidirecionais de acordo com projeto e quantidades em planilha de 

quantitativos. 

As condições desta especificação foram estabelecidas de acordo com C.I.E - 

publication N - 54 - retrorefletion, definetion and measurement. 

Será exigido do Empreiteiro a apresentação ao DER/SE de atestado de 

fornecimento emitido por poder público e/ou privado devidamente registrado que 

comprovem a capacidade técnica e produtiva do fabricante por ocasião da licitação. 

A garantia dos tachões e tachas devem ser contra a quebra e retrorrefletância. 

Peças - Dimensões e Formatos 

Tachões monodirecionais: 

As dimensões prevalecerão as do projeto, porém, na ausência delas em projeto 

deve-se seguir as seguintes: 25,0cm a 26,0cm x 16,0cm, modelo trapezoidal 

/ Obs.: Internamente as peças deverão ser estruturadas (REFORÇADAS) para 

evitar estilhaçamento no caso de quebra. 

Tachas bidirecionais: 

igotRtbeir9 
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1 As dimensões prevalecerão as do projeto porém, na ausência delas em projeto 

deve-se seguir as seguintes: 9,5cm a 10,5cm x 8,0 a 9,0cm, modelo trapezoidal 

1 Obs.: Internamente as peças deverão ser estruturadas(REFORÇADAS) para 

evitar estilhaçamento no caso de quebra. 

Composição 

• Material do corpo 

O corpo das tachas e tachões deverão ter alta resistência à compressão. 

• Cor do corpo das tachas e tachões 

1 As tachas terão as seguintes características: 

Eixo: Tachas bidirecionais, refletivas na cor amarela; 

Bordos: Tachas bidirecionais, refletivas nas cores amarela e vermelha. 

1 Os tachões serão monodirecionais e terão suas características definidas de 

acordo com projeto. 

1 A utilização das cores deve ser feita obedecendo-se aos critérios abaixo e ao 

padrão Munsell indicado ou outro que venha a substituir, de acordo com as normas da 

ABNT. 

4 Cor Tonalidade 

> Amarela 10 YR 7,5114 

> Branca N 9,5 

> Vermelha 7,5 R 4114 

» Azul  PB 218 

> Preta Nü,5 

Fixação 

As tachas e os tachões deverão apresentar, embutidos no corpo das peças, um pino 

de aço de 5116" de diâmetro com 3,5cm livre de comprimento - mínimo ou dois pinos de 

aço de ½" de diâmetro com 2cm livre de comprimento - mínimo (Obs: a 'cabeça" do 

parafuso interno deverá ser arredondada e o pino deverá ter sua superfície rosqueada 

para permitir melhor aderência dos pinos ao material de fixação e nos diferentes tipos de 

pavimento) ou outra forma de ranhura no sentido transversal. No caso de uso de pinos, 

estes deverão estar fixados a uma barra transversal (150 x 30 1mm), também em aço 

Igor RibetrO&€D querqo 
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para garantir a perpendicularidade com a base da peça e a padronização da distância 

entre os pinos. 

Ficará a critério do fornecedor o dimensionamento e o tipo de material a ser utilizado 

para estruturá-los internamente. 

Elemento refletivo 

O retrorrefletor (composto por uma ou mais unidades óptica) deverá manter a 

reflexão durante o penado de garantia das peças. Deverá estar perfeitamente embutido 

no corpo da tacha ou do tachão. O retrorrefletor deverá resistir ao impacto de pneumático 

e ás condições ambientais (intempéries, poluição, etc.). 

Ensaios 

Será exigido pelo DER/SE do Empreiteiro, Certificados de Análise com a aprovação 

dos lotes das peças a serem implantadas, emitidos por laboratórios credenciados. 

Nota: Todo material analisado deverá ser às expensas do fornecedor vencedor. 

As peças deverão ser submetidas a ensaios antes da implantação de acordo com o 

exposto nas normas técnicas. 

Todo material deverá ser analisado e selado pelo laboratório responsável pela 

análise, por lote de fornecimento. Para análise e amostragem das peças deverão ser 

recolhidos 1% (um por cento) do fornecimento total de cada cor por lote 

fabricado/fornecido. 

OBS.: Entende-se por lote a quantidade de produto fabricado de uma única partida 

de produção (o fabricante deverá comprovar e atestar a sua capacidade máxima 

produtiva). 

O material que não satisfizer as exigências técnicas contidas nesta Norma será 

rejeitado e o Empreiteiro terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para substituição dos 

materiais rejeitados, os quais deverão estar de acordo com as referidas exigências do 

órgão requisitante. 

Caso hajam dúvidas por parte da DER/SE ou caso os novos materiais não 

satisfaçam todas as condições e exigências técnicas, contidas nesta Norma, o DER/SE 

reserva-se o direito de enviá-los a laboratórios de seu conhecimento para nova análise 

sem nenhum ônus para o DER/SE e os materiais a serem implantados que não 

atenderem as normas e especificações serão rejeitados e revogará o lote dos referidos 

materiais, sem prejLiizo da aplicação de sanções previstas nesta NÔrmÇ 

Igor Ribeiro de 	querque 
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Resina para tachões e tachas 

Objeto 

Esta especificação fixa as características exigíveis da cola para fixação de tachas e 

tachões refletivos destinados à sinalização horizontal viária. 

Documentos complementares para consulta técnica 

O estudo desta Norma se baseia, apenas para procedimento de consulta: NBR 7396 

- Material para sinalização horizontal. 

Características gerais 

As Colas Adesivas para tachas e tachões, devem proporcionar aderência perfeita 

das peças - tachas e tachões ao pavimento, seja ele de concreto ou de asfalto e ainda, 

servir como um colchão de base proporcionando um nivelamento e acomodação perfeita 

das peças eliminando também as pequenas irregularidades do pavimento. 

A cola adesiva deverá sempre vir acompanhada com o catalisador, onde o 

catalisador deverá ser do mesmo fabricante/fornecedor da cola. O material deverá ser 

fornecido em 02 (duas) embalagens ou recipientes (01 componente 'A - Cola adesiva" e 

01 componente "B - Catalisador"); pré acelerado, e ser compatível com os materiais 

componentes da fabricação do corpo das peças fornecidas com as seguintes 

propriedades: 

Após a catálise, o material do objeto NÃO poderá sofrer retração, para não permitir 

quando aplicada: 

.7 "vazios" entre as peças e o pavimento; e ainda impedir o movimento dos pinos 

de fixação ou da peça; 

/ Tempo do pino fixação. 

Características específicas 

A Cola Adesiva deverá ser de um aspecto líquido viscoso, à base de resinas 

termofixas com cura por reação química exotérmica. 

O Catalisador deverá ser sempre utilizado em conjunto com a Cola Adesiva, deverá 

apresentar um aspecto líquido, límpido e incolor e quando em contato com a Cola 

Adesiva, deverá curar por um tempo igual ou inferior à 30 minutos para a liberação do 

tráfego. 

A cola aplicada deverá ter alta aderência em pavimento de concretb-lJafalto. 

Igor Ribeõhtuquerque 
DretarTécncO - fflTEC-DESE 
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Apresentação dos recipientes 

Os recipientes, antes da aplicação, devem apresentar-se em bom estado de 

conservação, herméticos e apropriados, sem que o mesmo seja danificado durante ou 

após o transporte. Hermeticamente fechado, devidamente rotulado ou marcados numa 

superfície lateral. 

Marcação 

Os recipientes antes da aplicação devem trazer no rótulo ou em seu corpo, no 

mínimo as quais não devem ser inscritas na tampa: 

Nome do produto: Cola adesiva para fixação de tachas ou tachões refletivos 

destinados à sinalização horizontal viária; 

• Número do lote de fabricação; 

• Identificação dos componentes; 

• Data de fabricação; 

• Prazo de validade; 

• Identificação da partida de fabricação/lote; 

• Proporção de mistura dos componentes, em massa e volume; 

• Quantidade contida no recipiente, em litros e Kg; 

• Nome e endereço do fabricante; 

• Nome do químico responsável e o número de identificação no Conselho Regional 

dos Químicos. 

Certificado 

O DER/SE exigirá do Empreiteiro a apresentação do Certificado de Sistema de 

Qualidade ISO 9001 em validade, requerido junto ao fornecedor do produto. 

Aceitação e rejeição 

Antes da aplicação será feito inspeção, no produto a ser aplicado e será rejeitado 

caso o material não atenda ao especificado ou esteja fora do tempo de validade do 

produto ou não atenda todas as orientações técnicas provenientes do fabricante. 

DretQrt00 EC.DEWSE CREk 271500533815E 
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0ERfS 
10. OBRAS COMPLEMENTARES 

10.1 Pintura de Meio Fio com tinta branca a base de cal (caiação) 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente 

preparadas para o tipo de pintura a que se destinem. 

Após a conclusão dos serviços de Revestimento asfáltico e antes da entrega 

definitiva da obra (Serviços de Engenharia) executar-se-á a pintura de todo o meio fio a 

base de cal. 

10.2 Defensas Metálicas 

Defensas metálicas são o mais tradicional dispositivo de proteção de veículos 

desgovernados, que tendem a atravessar os canteiros centrais OU Saírem pelas laterais 

das estradas. Elas foram objeto de sucessivos estudos e de testes em campos de prova 

até chegarem aos modelos atuais. 

Atender as orientações da DNER-ES 144185, para posicionamento correto e seguro 

na instalação das defensas metálicas, com o objetivo de ser um dispositivo eficaz na 

absorção de energia cinética e redirecionamento de veículos desgovernados. 

10.3 Marco Inaugural com placa de Inauguração 

Será fornecido e implantado marco padrão Governo de Sergipe no tamanho Médio 

com placa inaugural de acordo com projeto. 

104 Limpeza da Obra 

Deverá ser previsto pelo Empreiteiro que nenhum serviço estará concluído se os 

locais onde eles foram executados não estiverem completamente limpos, inclusive a 

própria pavimentação e a parte interna e externa da área urbanizada, observando o 

seguinte: 

a) Sarjetas; 

As sarjetas dever-se-ão estar completamente desobstruídas e limpas 

b) Meios fios; 

Os meios fios deverão ser limpos e lavados. 

c) Passeios e Áreas pavimentadas; 

Após limpeza, será feita remoção de todo entulho e detritos dos locais de execução 

dos serviços, com limpeza de passeios e áreas pavimentadas -4ekra a ficarem 

igor 
DrGtOr TécnNDIT .QERJ SE  

CREA: 2716005336ISE 	52 
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SE 	 DITEC - DIRETORIA DE TECNOLOGIA / GEPRO - GERÊNCIA DE PROJETOS  

Completamente isentos de quaisquer sujeiras, de manchas, de respingos de tin&kS 

óleos, de asfaltos ou de qualquer outro produto. 

11 Projetos Complementares e Consultoria 

Os projetos que constam na planilha orçamentária de serviços devem ser 

apresentados, conforme cronograma referencial, no primeiro mês de execução dos 

serviços, a partir da assinatura da Ordem de serviço, para apreciação e aprovação da 

fiscalização. 

Quando houver projeto de drenagem na planilha orçamentária, a empresa 

contratada deverá garantir que o inicio da execução dos serviços não venha a acarretar 

danos posteriores nos serviços já executados e tão pouco na estrutura do pavimento 

existente. 

Em trechos que sejam detectados a presença de edificações, conjuntos 

arquitetônicos, rurais ou urbanos, sítios arqueológicos e que necessitem do 

acompanhamento do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, órgão 

fiscalizador federal, informamos que estará constando em planilha orçamentária a 

remuneração do arqueólogo que deverá ser cadastrado junto ao órgão para elaboração 

dos materiais técnicos solicitados pelo órgão. 

lgor 
Diretor TécnicoS DYtECOEWSE 

CREA: 271800630SE 
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Ofício n° 27312022-SEFAZ 

Aracaju, 7 de fevereiro de 2022. 
Ao ilustríssimo Senhor 
URmÂJARA BARRETO SANTOS 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustetitabilidade 

Assunto: Solicita autorização para iniciar processo licitatórto - obras que serão 
executadas com recursos de empréstimo eiou financiamento 

Senhor Secretário, 

Considerando o Oficio ri °  148/2022 da SEDURBS, protocolado em 0410212022 

nesta Secretaria de Estado da Fazenda, referente â solicitação de autorização para iniciar 

processos licitatórios de obras que serão executadas com recursos de empréstimo e/ou 

financiamento junto ao Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e BRB. 

Considerando as justificativas apresentadas pela SEDURES que tem por objetivo 

adiantar os processos Ucitatórios, informamos-lhe que, fica autorizado o pleito "ad 

referendum" do CRAFI, restando condicionada: 

a A utilização da ER 0101 (Tesouro do Estado) como fonte indicadora para iniciar 

apenas os processos licitatórios; 

b Aos valores informados nas planilhas anexadas ao processo, sendo o valor do 

Contrato de Financiamento com o BB de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 

reais), com a CEF de R$ 106.738,396,72 (cento e seis milhões, setecentos e trinta e 

oito mil, trezentos e noventa e seis reais e setenta e dois centavos) e com o RRR de 

R$ 99.941.552,31 (noventa e nove milhões, novecentos e quarenta e um mil, 

A't. Tançíedo Neves, 151 . Centro Administrativo Augusto Franco, Cep 49060.900 
Aracaju/SE, Fone: (79)  3216-7000, www.sefaz.se.gov.br  
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quinhentos e ciuqueida e dois reais e trinta e um centavos). Ressaltamos que em cada 

planilha de valores constam as obras e seus valores individualizados 

e O valor orçamentário para inicio do processo deverá ser acordado junto a 

Superintendência de Orçamento desta Sefaz; 

d A efetiva contratação das empresas só deverão ocorrer após o aval da SEFAZ e em 

caso de concretização do empréstimo e/ou financiamento; 

e Prévia Observância da legislação aplicável; 

f Parecer favorável da procuradoria Geral do Estado - PGE. 

Atenciosamente, 

MARCO ANTONIO QUEIROZ '3ARDENIA MENDES DE FREITAS 

Secretário(a) de Estado da Fazenda Secretário(a) Executivo do CRAFI/SE 

Av. Tancredo Neves, 151 - Centro Administrativo Augusto Franco, Cep 49080-900 
Aracaju/SE, Fone: (79) 321 6-7000, www.sefazse.ov.br  

e-DOU -  Documento fidual vá/ido conforme Decreto n°40.394/2019 
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DESPACHO N°  84120224RfS 

Processo u: 	35512022COMPRA$.00V-R/SE 

Assunto: 	 Autorização para Abertura do Processo Licitatório. 

Interessado: 	Diretoria Técnica - DITEC 

Prezados, Autorizo abertura do Processo Licitatõrio para o Objeto: Execução de 
serviços/obras de reestruturação de parte da Rodovia SE-220, trecho: Enir. SE-220 (Acesso a Aquidabã) 1 
Entr, BR-101, e Acesso 062, frecha: Entr. SE-220 / Muribeca, com extensão total de 25,36 km, neste 
Estado. 

Atenciosamente, 

Aro* i de mrçe de 2022 

Andersen das Neves Nascimento 
Diretor(a) Presidente 

4ç 8o Poulo, 305, airro: Qonrado do ApújQ 	 - 
cp: 49.085-380, Fone: 323 ,10$. wdsr.so.gov.br  

e=Doc Qoçumerito Virtual válido onfo,me OorIo n° 40.39412010 
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Consulta Execução Orçamentária 

O J?IP d 	

E32LA ; soa 
Quinta-Feira, 31 de Março de 2022 - 11:21:29 v3939-v02- 	

ri 	
O 

p host01node01 
 

USUÁRIO: RÁMUNDO RÂBELO L'J 

Menu Principal Consulta Execução Orçamentária 	
00 

CONSULTA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ff111o: NO22J* 

de Gestora 

Esfera; 

Informa oes da Célula  

Sub-Função: 1_--Todos--  

Programado JJJ- 

jigo da Ação: 

Fende de 

j 

Uivei O Categoria Econômica O Grupo de Despesa O Modalidade de Aplicação 	Elemento de Despesa 	item de Gasto 

Orçamentário: Odos  

Crédito O Zero O Normal 	Todos 

Natuleza de 
 

*crescenteO Decrescente Ordenação 

X Célula Orçamentária 
- 	

. Dotação Inicial 
Despesa Despesa 

Despe 1 Crédito 
Empenhada Liquidada 

[iqLJidar 	
Disponivel 

1.2620326.782.00180283.0000.0290000410.4.4.90.00.00 (O OOf 

j1.26203.26782.0018M283.0000.0120000000.4.4S0.00.00 
I11.673.511,00 T 	000) 0001 13,001 	9.873,511,00 

:2 12620326782001802830000029000000044900000 125390 664,00 000 000 0.±917658652776i 

Q 
1.26203.26.782.0018.0283.0001 .029000041 0.4.4.9000.00 0,00 0,00 000 

- 

0,00 

OJ1.26203.26.782.0018.028100010290000000.4.4.90.000j 0,91000 -- 0,00 000 000] 

Total: 137.064.175,00 	0,00 	0,00 	0,00 86460.038,76 

Registros 	de 5 

harh 

fkfi fin rthíppManterExecucaoorcamentaria 	 lj'l 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 O CL 

p 	
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTABILIDAI)E - SEDURBS 

Q 	
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURÂ RODOVIÁRIA DE 03  

oEa SE 	 SERGIPE—DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

EDITAL 

CONCORRÊNCIA N° 0312022 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE MSFRAESTRIJTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE - DE1VSE, pessoa jurídica de direito público interno, constituído sob a forma de 
Autarquia Especial integrante da Administração Pública Indireta do Estado de Sergipe, 
vinculado a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade - SEDURBS, 
nos termos da Lei Estadual n° 5.697, de 18 de julho de 2005, inscrito no CNPJ/tvlF sob o 
07.555.28610001-10, com sede na Av. São Paulo, 11.0  3.005, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 
49085-380, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado simplesmente 
DER/SE, vem através da Comissão Permanente de Licitação, constituída pela Portaria n° 085 de 
03 de dezembro de 2021 e Portaria no 019 de 04 de março de 2022, ambas do Diretor Presidente 
do DER/SE, sob a presidência do Bel. Frederico Galindo de Góes, para cumprimento dos 
procedimentos constantes neste Edital, tornando público, para conhecimento dos interessados, 
que fará realizar, às 09 horas do dia 111 de maio de 2022, na sede administrativa do DER/SE, 
especificamente na sala da COmISSãO Permanente de Licitação, situada na Av. São Paulo, n° 
3005, Ed. Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, na 
cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, licitação sob a modalidade de CONCORRÊNCIA, nos 
termos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal n° 10.192, de 14 de 
fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n° 
5848, de 13 de março de 2006, da Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, da 
Instrução Normativa Conjunta n° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n° 
24.860, de 28 de novembro de 2007, do Decreto Estadual n°24.912, de 20 de dezembro de 2007, 
e demais legislação pertinente, bem como nas disposições contidas neste Edital e seus anexos, 
conforme Processo Administrativo sob n.° 38512022-COMPRAS.GOV-DER/SE. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem seu objeto consubstanciado na execução da Execução de 
serviços/obras de reestruturação de parte da Rodovia SE-220, trecho: Entr. SE-220 (Acesso 
a Aquidabã) / Eutr. BR-101, e Acesso 062, trecho: Entr. SE-220 / Munheca, com extensão 
total de 25,36 lnn, neste Estado, nos termos dos ANEXOS deste Edital; 

1.2. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com execução do seu objeto em 
regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, e de acordo com as condições 
estabelecidas no presente instrumento convocatório. Todos os serviços deverão Ser executados 
em total observância às especificações técnicas fornecidas pelo DER/SE e demais normas em 
Vigor. 

Avenida São Paulo, n° 3005, Edificio Humberto Peneira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085- 
380, Aracaju/SE— e-mail: cpl@der.se.gov.br  - CNPJ: 07.555.286í0001-10— Telefone: (79) 3253-2734 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E  

SUSTENTARILIDADE - SEDURRS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA  Gp 	 SERGIPE-DER/SE 	 ;  

COMLSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	 R ~~ 

2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto ora licitado terá o prazo estimado em 270 (duzentos e setenta) dias, 
contados a partir da data de emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço; 

2.2. O prazo de vigência do Contrato será de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a 
partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnica, nas hipóteses 
previstas no § 1° do artigo 57 da Lei no 8.666/1993. 

3. DO RECURSO FINANCEIRO 

3.1. As despesas decorrentes desta licitação serão supridas com recursos orçamentários oriundos 
do DER/SE, no valor estimado de RS 35.840.778,54 (Trinta e cinco milhões e oitocentos e 
quarenta mil e setecentos e setenta e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), com 
classificação orçamentária: Dotação no 26.782.0018.0283.4.4.90.51.02 - Fontes de Recurso 
0101, 0120 e 290. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. Fundamenta-se este certame na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos), na Lei Estadual n° 5.848, de 13 de março de 2006 (Lei 
de Procedimentos Licitatórios no Âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado 
de Sergipe), na Lei Complementar n° 123 de. 14 de dezembro de 2006, na Lei Estadual n° 8.747 
de 09 de setembro de 2020, na Instrução. Normativa Conjunta n° 001/2007 - PGE/SEAD, 
aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de novembro de 2007, no Decreto Estadual n° 
24.912, de 20 de dezembro de 2007, e demais legislaçãopertinente, bem como nas disposições 
contidas neste Edital e seus anexos; 

4.2. Além disso, justifica-se este certame na necessidade de contratação destes serviços para dar 
continuidade às metas estabelecidas pela Administração Pública Estadual, cumprindo com seu 
papel legal de dotar o Estado de Sergipe. de.Infiaestnihua Rodoviária. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do certame sociedades comerciais cuja finalidade social abranja o objeto 
desta licitação, apresentando proposta toda e qualquer empresa de capital nacional, individual ou 
coletiva, devidamente constituída, que tenham conhecimento completo deste Edital e atendam as 
condições nele contidas, inscritas ou não, no Registro Cadastral do DER/SE, bem como suas 
regionais, e/ou, da Empresa Municipal de Obras e Urbanização — EMURB do Município de 
Aracaju, e/ou Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas— CEHOP, e/ou Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores --SICAF. estabelecido pelo Decreto n° 3.72212001, 
que comprovem a devida habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e 
qualificação econômico-financeira por meio dos documentos relacionados na legislação que 
fundamenta este certame, ou Declaração da Comissão de Registro Cadastral do DER/SE de que a 
licitante atendeu a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à 
data do recebimento das propostas. 

380, Aracsju/SE- 
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5.2. O Registro Cadastral do DER/SE é feito pela Comissão de Registro Cadastrai localizada na 
Procuradoria Jurídica da Entidade, com o seguinte telefone para contato e esclarecimentos: 
(79)3253-1085. 

5.3. É vedada a participação de consórcio ou grupo de empresas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENWLOFES 

6.1. Todos os envelopes mencionados abaixo deverão ser entregues & Comissão, no local e data 
defmidos neste Edital, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em envelopes distintos, fechados, 
contendo em sua parte externa e fronteira, além da RAZÃO SOCIAL da proponente, os dizeres: 

6.1.1. No primeiro envelope: 
ENVELOPE N°01 - CREDENCIAL 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° XX/20XX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.1.1. O Envelope n° 01, destinado ao credenciamento do preposto indicado pela empresa 
licitante, deverá conter: 

a) Procuração Publica ou Particular, com firma reconhecida, dando plenos e irrevogáveis 
poderes ao outorgado para acompanhar os trabalhos licitatórios e tomar todas e quaisquer 
deliberações atinentes ao certame, ficando dispensada a sua apresentação quando se tratar de 
Sócio/Diretor da empresa licitante; 

b) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Credenciado; 

c) Cópia autenticada do Contrato Social da empresa, e sua última alteração contratual (caso 
exista alteração). 

d) Documentação comprobatória de enquadramento de Microempresa - ME e Empresa de 
Pequeno Porte - EPP, quando for o caso; 

ti) As licitantes que pretendam se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei Estadual 
ti0  8.747 de 09 de setembro de 2020, deverão apresentar a Certidão expedida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante ou pelo respectivo Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o tipo de empresa licitante, nos termos do disposto pelo artigo 3 0  da 
Instrução Normativa n° 36, de 03 de março de 2017, do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração - DREI, que ateste o enquadramento da licitante como Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

.J.2) Às Cooperativas que comprovarem ter auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até 
o limite definido no inciso II do capar: do artigo 3° da Lei Complementar no 12312006, será 

Lida São Paulo, n° 3005, Ediffcio Humberto Ferreira, 30 andar, Bairro José Conrado de Asai 
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estendido o mesmo tratamento diferenciado dispensado às Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte neste Edital, conforme artigo 34 da Lei n° 11 .488/2007. 

6.1.1.2. Na impossibilidade de comparecimento do representante mencionado nos termos do item 
6.1.1.1., será permitido à licitante o envio dos envelopes por correio, que deverão ser recebidos 
pela Comissão Permanente de Licitação em tempo hábil para abertura na solenidade pública. 

6.1.2. No segundo envelope: 
ENVELOPE N°02— HABILITAÇÃO 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° )KX/20XX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.3. No terceiro envelope: 	 - 
ENVELOPE N° 03—CD-ROM - HABILITAÇAO 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N 0  XXJ20XX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.3.1. O Envelope n°  03 deverá conter mídia eletrônica em CD contendo os documentos da 
Habilitação digitalizados no modo Preto e Branco e na Resolução 150 DPI. Quando a 
digitalização na citada configuração não tornar o documento legível, deverá ser utilizada 
configuração superior, até o limite necessário para a devida leitura do documento. A 
digitalização deverá seguir a mesma ordem e numeração da via impressa em um só arquivo 
digital idêntico ao impresso. 

6.1.4. No quarto envelope: 
ENVELOPE N°04 - PROPOSTA DE PREÇOS 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° XX/20)QC 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.5. No quinto envelope: 
ENVELOPE N°05 - CD-ROM - PROPOSTA DE PREÇOS 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
CONCORRÊNCIA N° XX/2OXX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.5.1. O Envelope n° 05 deverá conter midia eletrônica em CD contendo os seguintes 
documentos da licitante: carta proposta; planilhas orçamentárias e cronograma fisico-financeiro 
em formato eletrônico do Microsoft Excel; planilhas de composição analítica de preços unitários; 
planilhas de composição dos encargos sociais; de BDI; e curva ABC. 

6.2. O licitante deverá apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e 
a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 
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6.3. De toda documentação apresentada em fotocópia poderá ser solicitado o original para 
conferência. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO 

7.1.1. O Envelope n° 02 deverá conter a documentação a seguir descrita, em 01 (uma) via 
colocada em pasta classificadora individualizada, obedecendo a itemização e a mesma ordem 
de seqüência da documentação pedida, ainda que ocorra repetição de documentos acostados, não 
devendo ser inseridos documentos originais da empresa, tais como Contrato Social, Certidão do 
CREA ou Conselho Profissional competente, CAT's, etc., em quaisquer dos envelopes. 

7.1.2. Os documentos que integram o Envelope n° 02 deverão estar, obrigatoriamente, em original 
ou por qualquer processo de cópia autenticada, com as folhas numeradas sequencialmente na parte 
inferior das respectivas páginas. Todos os documentos deverão ser assinados e/ou rubricados por 
pessoa legalmente autorizada a fhzê-lo. 

7.1.3. Os documentos exigidos nesta Cláusula 7 - DA HABILITAÇÃO, quando não contiverem 
o prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição 
anteriores a 60 (sessenta) dias da abertura da presente licitação. 

72 DO CONTEIJIDO DO ENVELOPE N°02 

7.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em: 

a) Cédula de Identidade, no caso de pessoa flsica 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e sua última alteração contratual (caso 
exista alteração), devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento comprobatório de eleição dos seus 
administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.2.1.2. Também fará parte da documentação relativa à habilitação jurídica: 

Avenida São Paulo, n° 3005, Edificio Humberto Ferteira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085- 
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a) Declaração de que a empresa licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, nos termos do Decreto 
Federal n°4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO; 

b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme MEXO. 

e) Declaração de Inexistência de Servidor Público no Quadro Funcional da Empresa, conforme 
ANEXO. 

7.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.2.2.1. A comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista está condicionada a apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro Nacional 
de Pessoa Física (CNPF), do Ministério da Fazenda, nos termos do artigo 19 da Instrução 
Normativa n° 200, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

» Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou. Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do licitante; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do licitante; 

1) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do 
Trabalho. 

7.2.2.2. A aceitação das certidões referidas nas alíneas "c" a "g" do item anterior está 
condicionada à constatação, pela Comissão Permanente de Licitação, da autenticidade através 
dos respectivos sites existentes na internet. 

7.2.2.3. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte somente será exigida no caso de virem a ser declaradas vencedoras do certame, nos termos 
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do artigo 42 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. No entanto, as 
Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar nos seus Envelopes de 
Habilitação toda a documentação exigida no item 7.2.2.1. deste Edital, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; 

7.2.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, 
prorrogável por igual período, a critério do DER/SE, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa, nos termos do § 1 0  do artigo 43 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006; 

7.2.2.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.2.2.4. deste Edital, 
implicará decadência do direito à contratação da Micrõempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei mi 0  8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado ao DER/SE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. - - 

7.2.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.2.3.1. A comprovação da Qualificação Técnica está condicionada a apresentação de cópia dos 
seguintes documentos: 

a) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA 
ou Conselho Profissional competente no Estado de sua sede ou do seu domicilio; 

b) Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional, mediante Atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, emitido(s) em nome da empresa licitante, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT ou 
Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica - ARTJRRT emitida(s) pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional competente em nome 
do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como forma de conferir 
autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome da 
empresa licitante (Acórdão n° 232612019-Plenário do TCU), que comprove(m) ter a empresa 
licitante executado obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em características, quantidades e 
prazos com o objeto deste Edital e seus anexos, especificamente nas características e quantidades 
relativas às parcelas de maior relevância relacionadas abaixo: 

1. Execução de Base ou Sub-Base de brita graduada com brita granítica comercial, 
exclusive carga e transporte de agregados —8 900,00 m 3 , 

2. Execução de Reciclagem cem adição de brita granítica comercial e incorporação do 
revestimento asfáltico à base, exclusive carga e transporte de agregados - 15.200,00 m 3; 
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3. Execução de imprimação, sem fornecimento e transporte de material betuminoso 
101.440,00 m 2; 

4. Execução de Concreto Asfáltico - faixa C - areia e brita granítica comerciais, sem 
fornecimento e transporte de material betuminoso, exclusive carga e transporte de 
agregados e do concreto - 10.650,00 ton; 

S. Execução de sarjeta triangular de concreto - STC 02 - areia e brita comerciais - 
8.200,00 m; 

6. Execução de dreno longitudinal profundo para corte em solo - DPS 07— tubo FEAD e 
brita comercial —6.300,00 m. 

b.1) Em caso de apresentação de mais de um Atestado ou Certidão para cumprimento desta 
alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida identificação; 

c) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certido(ões) de Acervo 
Técnico - CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 
Conselho Profissional competente, em nome de profissional(ais) reconhecido pela entidade 
competente, integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a 
entrega da Proposta, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m) Anotação(ôes)IRegistro(s) 
de Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de obra(s) e/ou serviço(s) de 
características compatíveis e semelhantes às do objeto deste Edital e seus anexos, relativas às 
parcelas de maior relevância relacionadas abaixo: 

1. Execução de Base ou Sub-Base de brita graduada com brita granítica comercial, 
exclusive carga e transporte de agregados; 

2. Execução de Reciclagem com adição de brita granítica comercial e incorporação do 
revestimento asfáltico à base, exclusive carga e transporte de agregados; 

3. Execução de imprimação, sem fornecimento e transporte de material betuminoso; 

4. Execução de Concreto Asfáltico - faixa C - areia e brita granítica comerciais, sem 
fornecimento e transporte de material betnminoso, exclusive carga e transporte de 
agregados e do concreto; 

S. Execução de sarjeta triangular de concreto— STC 02— areia e brita comerciais; 

6. Execução de dreno longitudinal profundo para corte em solo - DPS 07 - tubo PEA1) e 
brita comercial. 
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e.i) A comprovação de que o profissional indicado na presente alínea integra o quadro 
permanente da empresa licitante r-se-á através da apresentação de cópia dos seguintes 
documentos: 

c.1.1) Contrato de trabalho por tempo indeterminado; e/ou 

c.1.2) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; e/ou 

c.1.3) Ficha de Registro de Empregados; e/ou 

e.11.4) Contrato de Prestação de Serviço; e/ou 

c.1.5) Contrato Social e a sua última alteração. (caso exista alteração), na hipótese de o 
profissional ser sócio da empresa licitante, fraudo dispensados os documentos exigidos nas 
alíneas "c.l.1"a"c.l.4" supra. 

d) Indicação do Responsável Técnico, cuja substituição durante a execução do contrato só será 
possível por profissional igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização 
do DER/SE, conforme modelo Anexo; 

e) Declaração de concordância do Responsável Técnico, conforme modelo ANEXO; 

1) Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental, conforme modelo ANEXO; 

g) Licença de Operação fornecida pelo órgão e/ou entidade ambiental competente da Usina de 
Asfalto de propriedade da Licitante que será utilizada na execução do objeto licitado. Na falta de 
Usina de Asfalto própria, a Licitante poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de 
Asfalto de terceiro que será utilizada na execução do objeto licitado, desde que acompanhada de 
Termo de Compromisso de Fornecimento firmado entre a Licitante e o proprietário da respectiva 
Usina de Asfalto (Acórdão n° 6047/2015-2' Câmara do TCU e Agravo de Instrumento 
837832/MO do STF); 

h) Declaração de Disponibilidade e Relação dos Equipamentos necessários à elaboração do serviço ou 
obra 

1) Declaração de Disponibilidade e Relação do Pessoal Técnico necessário à elaboração do serviço ou 
obra; 

j) Declaração da empresa licitante de que conhece o local da obra, conforme ANEXO, devidamente 
assinada por responsável técnico ou outro profissional indicado pela empresa licitante com formação 
profissional compatível com o objeto licitado, com menção do título profissional e número de registro 
junto ao CREA (de acordo com a Lei n 0  5.194166 e a Resolução n °  282 de 24 de agosto de 1983 do 
CONFEA) ou Conselho Profissional competente. 

7.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.2.4.1. A comprovação da Qualificação Econômico-Financeira está condicionada a 
apresentação de cópia dos seguintes documentos: 
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a) Balanço patrimonial -e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou no respectivo Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa licitante, também admitida a autenticação 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPEI) mediante apresentação do comprovante de 
autenticação digital, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta, demonstrando os seguintes indicadores contábeis: 

índice de Liquidez Geral (ILO), igual ou superior a 1,0 aplicando a seguinte equação 
AC+ARLP 

ILG= - - 
PC+PNC 

índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superiora 1,0 aplicando a seguinte equaflo: 

- 	AC 
ILC 

- 	PC 

Índice de Endividamento Total (lEr), igual- ou inferior a 0,50 aplicando a seguinte equação: 

ET-- 
TET= 

AT 

Onde: AC Ativo Circulante; ARLP Ativo Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante; PNC = Passivo Não-Circulante 

	

- - 	ET Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante; 

	

- 	AT= Ativo Total; 

a.i) O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão vir acompanhados da 
Declaração acerca do regime de tributação a que a Licitante está enquadrada (lucro real, lucro 
presumido ou simples nacional), conforme modelo ANEXO; 

b) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extra-Judicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execuções patrimoniais expedida no domicílio 
da pessoa física; 

e) Garantia de participação correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo DER/SE 
para a contratação, nos termos do inciso do III do artigo 31 da Lei n °  8.666, de 21 de junho de 
1993, com validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data prevista para apresentação 
dos envelopes da Habilitação e da Proposta Comercial, obrigatoriamente efetuada à ordem do 
DER/SE/CONCORRÊNCIA N° n/2OXX, podendo ser prestada em qualquer das seguintes 
modalidades: - - - - 
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c.1) Caução em moeda corrente, depositada no Banco BANESE, agência: 028, conta poupança: 
24/400178-2, com comprovação emitida pela Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE, 
através da GUIA DE DEPOSITO DE CAUÇÃO, em processo protocolado preferencialmente até 
3 (três) dias úteis anteriores à data da Reunião de Recebimento dos Envelopes da Documentação 
de Habilitação (Envelope n° 02) e das Propostas de Preços (Envelope n °  04). 

c.2) Títulos da divida pública; 

c.3) Seguro-garantia; 

c.4) Fiança bancária. 

d) As Empresas não precisam dar entrada no protocolo do DER/SE das garantias a que se 
referem as alienas "c.2", "c.3" e "cÁ". Elas deverão ser colocadas junto aos Documentos de 
HABILITAÇÃO; 

e) Caso a GUIA DE DEPÓSITO DE CAUÇÃO exigida alínea "e. 1" do item 7.2.4.1. não esteja 
anexada aos documentos de Habilitação da Licitante, a Comissão poderá efetuar diligência junto 
à Diretoria Administrativa e Financeira - DJAF do DER/SE para confirmar se a Licitante 
realmente prestou a referida garantia de participação. 

7.2.4.2. A garantia de participação a que se refere a alínea "e" do item 7.2.4.1. deste Edital será 
devolvida após a solicitação expressa da licitante, de acordo com os seguintes critérios: 

a) Para as licitantes inabilitadas ou desclassificadas, a devolução da garantia dar-se-á somente 
após transcorrido o prazo de recurso da fase de julgamento a que se refere; 

li) Para a empresa vencedora do certame, a devolução da garantia dar-se-á somente após a 
prestação da garantia de execução do contrato a que se refere o item 13.2.1, e; 

c) Dos demais licitantes serão restituídas após a publicação da homologação da adjudicação 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO 

M.I. O Envelope n° 04 deverá conter toda a sua documentação carta-proposta, planilha 
orçamentária, cronograma fisico-financeiro, se couber, outros documentos exigidos, e as 
declarações, em 01 (uma) via, colocada em pasta classificadora, com as folhas numeradas 
sequencialmente, observando-se que, dentre eles, os de caráter técnico (carta proposta, planilhas 
orçamentárias, planilhas de composição analítica de preços unitários, eronograma físico-
financeiro, planilhas de composição dos encargos sociais e de BDI e a curva ABC) precisam ser 
necessariamente assinados por responsável técnico da empresa com formação profissional 
compatível com o objeto licitado, com menção do título profissional e número de registro junto 
ao CREA (de acordo com a Lei n° 5.194/66 e a Resolução n°  282 de 24 de agosto de 1983 do 
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CONFEA) ou Conselho Profissional competente, sendo facultada a aposição de assinatura do 
representante legal da empresa nos documentos técnicos mencionados. 

8.2. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N°04 

8.2.1. Carta Proposta que deverá conter: 

a) Valor total em algarismos e por extenso, em moeda corrente e vigente, na data da abertura da 
licitação, pelo qual a firma se compromete em executar os serviços em apreço, esclarecendo que 
o mesmo se refere ao mês do Orçamento Referencial; 

b) Prazo de Execução que n.o deverá exceder a 270 (duzentos e setenta) dias consecutivos, 
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço; 

e) Prazo de Validade da Proposta dos serviços de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

4) deverá conter declaração expressa da licitante de que: 

4.1) Nos preços apresentados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como 
materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, tributos despesas administrativas, 
transportes, seguros, lucro, etc; - 

4.2) A execução do objeto licitado ocorrerá em- conformidade com o que estabelece este Edital e 
seus anexos; 	 - 

(1.3) A condução dos trabalhos dar-se-á dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a 
legislação em vigor; 

d.4) A mão-de-obra, os materiais e equipamentos serão adequados à execução do objeto desta 
licitação, obedecendo, inclusive, à sua complexidade; 

4.5) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas neste Edital; 

d.6) Serão cumpridas todas as normas pertinentes à Legislação sobre Segurança, Higiene e 
Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.° 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e a 
Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.° 3.214, & 8 de junho de 1978, inclusive quanto 
à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE prevista no 
item 18.2 da Norma Regulamentadora NR 18, fornecendo aos trabalhadores envolvidos os 
fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual adequados aos agentes de 
riscos; 

4.7) Serão cumpridas todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio 
ambiente a nível federal, estadual e municipal; 

In 
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d.8) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em adimplôncia quanto á 
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes 
da execução do objeto deste Edital, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo 
integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do DER/SE, podendo este 
reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

d.9) Assume integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes legais, 
prepostos e empregados, ao DER/SE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 
Edital, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
DER/SE, em caráter irrecorrivel, de todas as reclamações que possam surgir em decorrência dos 
mesmos, podendo o DER/SE reter quantias e pagamentos, com o fini de garantir o respectivo 
ressarcimento; 

d.10) Não está em débito com o Estado de Sergipe, tanto na Administração Direta como Indireta, 
bem como não se encontra impedida contatar com a Administração Pública em qualquer das 
suas entidades federativas por haver incorrido nas sanções administrativas previstas no artigo 87 
da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

8.2.2. PICHA CADASTRAL contendo todos os dados exigidos no modelo em ANEXO; 

8.2.3. Planilha Orçamentária, contendo quantidades totais estimadas, preços unitários e totais, 
atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo ainda considerados os custos com mão-
de-obra, materiais e todos os encargos pertinentes, observando que o valor unitário atribuído a 
cada um dos itens de serviços deverá preservar a coerência com os valores unitários praticados e 
expressos na planilha fornecida pelo DER/SE. Objetivando no prejudicar o julgamento 
isonómico, dentre as participantes, as proponentes devem atribuir apenas valores unitários e 
totais aos itens já descritos e quantificados na planilha ofertada pelo DER/SE, inclusive quanto à 
itemização, de conformidade com o ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE; 

8.2.3.1. As cotações previstas pelo DER/SE visam apenas dimensionar o custo da obra para uma 
adequada captação dos recursos orçamentários necessários, sendo de inteira responsabilidade da 
proponente as valorações atribuídas para execução. 

8.2.4. I'Iauilhia Analítica da Composição do RI)!, cujos percentuais deverão observar os 
estabelecidos na legislação em vigor, discriminando individualmente cada componente de sua 
formação, mormente quanto a cada um dos tributos aplicáveis, inclusive com relação às parcelas 
que compõem a alíquota do ISSQN aplicável, devendo observar o ANEXO - PLANILHA DE 
COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BOI 
(MODELO). 

8.2.4.1. Os materiais betuminosos para execução dos serviços (caso conste na planilha) deverão 
ser cotados separadamente pelo licitante e sobre a aquisição e transporte dos mesmos poderá 
incidir BDI máximo de 15,00% (quinze por cento); 

8.2.4.2. Em cumprimento ao item 9.3.23. do Acórdão n 2.622/2013-Plenário do Tribunal de 
Contas da União, as empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
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percentuais de ISS, P15 e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis 
com as aliquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei 
Complementar n. 12312006, bem como a composição de encargos sociais não deverá incluir os 
gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, 
Senai, Sebrae etc), conforme dispões o art. 13, § 3 0, da referida Lei Complementar; 

8.2.5. Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos da mão-de-obra direta e indireta; 

8.2.6. Cronograma Físico-Financeiro, detalhado, em parcelas mensais, contendo barras, 
percentuais, as etapas de execução e os respectivos valores de desembolso, com valores 
horizontais e verdeais, simples e acumulados, totalizando horizontalmente e verticalmente, 
discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os itens constantes do 
ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, admitindo-se uma variação de 20% para mais ou 
para menos em cada mês, não podendo, no entanto, na totalização do cronograma fisico-
financeiro ultrapassar 100%; 

8.2.7. Planilha Analítica da Composição dos Preços Unitários de todos os subitens (serviços) 
constantes do ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, de conformidade com o ANEXO 
deste Edital; 

8.2.7.1. As composições de preços unitários de que trata o "caput" desta alínea deverão 
relacionar de forma discriminada os materiais e a mão-de-obra necessários à execução dos 
serviços, bem como deverá ficar explicitada a incidência das leis sociais e do BDI nas mesmas. 

8.2.7.2. Deverá ser apresentada a composição analítica de preço unitário do item Administração 
Local contendo todos os serviços relacionados ao mesmo tais como pessoal, despesas gerais, 
equipamentos, móveis e utensílios, etc., de conformidade com o ANEXO deste Edital. 

8.2.7.3. As Planilhas de Equipe Dirigente, Manutenção do Canteiro e Equipamentos de Apoio à 
Produção deverão ser apresentadas em planilhas individuais, não podendo estar junto com a 
planilha de composições de preço geral. 

8.2.7.4. Caso conste no Orçamento Referencial o item Manutenção do Canteiro e Equipamento 
de Apoio à Produção, deverão ser apresentadas as composições analíticas destes itens, contendo 
todos os serviços relacionados ao mesmo, de conformidade com o ANEXO deste Edital; 

8.2.8. Curva ABC, contemplando todos os insumos previstos para a execução do objeto deste 
Edital e obedecendo a coerência com as demais informações da proposta e dados legais, de 
conformidade com o Anexo deste Edital; 

8.2.9. Os tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido - CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como também, não 
deverá integrar ao BDI, a parcela referente à Administração da Local da Obra, Mobilização e 
Desmobilização e Canteiro de Obras; 
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8.2.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para 
assegurar a justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e 
da aquisição de materiais. Considerar-se-á, assim, que a não indicação do conjunto de 
composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente necessário para a execução 
dos serviços conforme projetados, significa tacitamente que seu custo está diluído pelos demais 
itens componentes dos custos unitários itens estes julgados necessários e suficientes, e não 
ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação; 

8.2.11. Havendo divergência entre este Edital e o projeto fornecido pelo DER/SE, prevalecerão 
às disposições contidas neste Edital; 

8.2.12. Na elaboração da Planilha Orçamentária, a licitante deverá observar que os preços 
unitários propostos para cada item constante na PIaS Um apresentada pela mesma, deverão incluir 
todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos 
sociais, tributos, despesas administrativas, transportes,  seguros, lucro, etc. 

8.2.13. Da incidência do ISSQN 

8.2.13.1. Os percentuais de incidência a título de ISSQN a serem aplicados na composição das 
despesas fiscais do orçamento deverão ter como base as alíquotas adotadas pelos municípios 
situados na área de execução das obras/serviços estabelecidos no momento da elaboração do 
orçamento; 

8.2.13.2. Acaso as obras/serviços licitados venham a ser prestados em mais de um Município, a 
base de cálculo do ISSQN para efeito de composição do BDI deverá, ser proporcional, conforme 
o caso, à extensão da obra/serviço existente em cada Município, em obediência ao § 1° do artigo 
70  da Lei Complementar Federal ti0  116, de 31 de julho de 2003. 

8.2.14. As Licitantes optantes do Simples Nacional deverão apresentar a Declaração Anual 
Simplificada do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional emitida 
pela Receita Federal, com período de apuração referente aos últimos 12 (doze) meses que 
antecedem a data da reunião de recepção dos envelopes. 

8.2.15. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas, 
deverão contemplar na planilba de composição do respectivo 8131, sob pena de desclassificação, 
as alíquotas relativas ao P15, COFINS e TSS compatíveis com aquelas que estão obrigadas a 
recolher, de acordo com os percentuais contidos no Anexo IV da Lei Complementar n° 
123/2006. 

8.2.16. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas, não 
deverão incluir na composição de Encargos Sociais os custos pertinentes às contribuições que 
estas Licitantes estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o artigo 13, § 3°, da Lei 
Complementar ti°  12312006, a exemplo das contribuições sociais do Sistema 5 e das 
contribuições relativas ao salário educação e à contribuição sindical patronal de que trata o artigo 
240 da Constituição Federal. 
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9. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

9.1. No dia, hora e local previamente estabelecidos e consignados no preâmbulo deste Edita!, a 
Comissão Permanente de Licitação, em ato público, receberá os envelopes n° oi - 
CREDENCIAL, n° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, n° 03 CD-ROM - 
HABILITAÇÃO, n° 04 - PROPOSTA DE PREÇOS e no 05 CD-ROM-PROPOSTA DE 
PREÇOS; 

9.2. Após o registro dos nomes das licitantes que adquiriram este Edital, será feita a identificação 
pessoal de credenciais dos seus representantes legais ou prepostos, munidos da documentação 
indicada no item 6.1.1.1., sendo admitidos no máximo 02 (dois) representantes credenciados por 
licitante; 

9.3. Analisadas as credenciais o Presidente da Comisso Permanente de Licitação, nenhum 
documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, nem serão permitidos quaisquer 
adendos, acréscimos ou retificações; 

9.4. As proponentes serão convidadas, por ordem alfabética, através de seus representantes 
legais, a apresentarem os ENVELOPES N° 02; ENVELOPE N° 03, ENVELOPE N° 04 e 
ENVELOPE N° 05; 

9.5. Em seguida, proceder-se-á à abertura dos ENVELOPES relacionados no item anterior e ao 
julgamento da Habilitação e da Proposta de Preços das licitantes em tantas sessões públicas 
quantas se façam necessárias para a perfeita conclusão do processo licitatório, lavrando-se atas 
circunstanciadas, distintas por sessão, que mencionarão todas as licitantes, as reclamações e 
impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, 
devendo ser as atas assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e por todos 
os representantes presentes das licitantes; 

9.6. Ao inicio de cada reunião realizada serão efetuados os procedimentos descritos nos itens 9.2. 
e9.3. 

10. DA ABFÀI4TU1Â DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

10.1. A abertura dos envelopes e o julgamento da licitação será realizado em duas fases, quais 
sejam: 

a) Fase de Habilitação, que compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados 
no ENVELOPE N° 02 de cada licitante; 

b) Fase de Classificação das Propostas de Preços e Julgamento Final, que compreenderá a 
verificação e análise de todos os elementos contidos no ENVELOPE N° 04 das licitantes 
habilitadas na fase anterior, classificação final das licitantes e o julgamento final das Propostas 
de Preço. 
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10.2. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.2.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 9 deste Edital, o Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação anunciará a abertura do ENVELOPE N° 02 de cada licitante, cujos 
documentos integrantes serão rubricados, folha por folha, pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes; 

10.2.2. A documentação será apreciada pela Comissão Permanente de Licitação em 
conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, mormente as do item 7, sendo 
inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou os 
apresentarem em desacordo com o estabelecido, não se admitindo complementação posterior, 

10.23. Caso julgue necessário, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a reunião, 
para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, remarcando dia, hora e 
local para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento da habilitação, 
devendo tudo ser registrado em ata; 	- 

10.2.3.1. Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitação e os ENVELOPES N° 04 e 05 
de cada licitante, estes devidamente lacrados, ficarão em poder da Comissão Permanente de 
Licitação, após serem rubricados por todos os seus membros .e pelos representantes das licitantes 
presentes. 

10.2.4. Não havendo a suspensão descrita no item 10.2.3., a Comissão Permanente de Licitação 
intimará, direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da decisão de 
habilitação ou inabilitação das mesmas, indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de 
recorrerem da decisão; 

10.2.4.1. Havendo a renuncia ao exercício do direito de recurso pelas licitantes, tal renúncia 
deverá constar, expressam ente, da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente deverá 
ser assinada pelos respectivos representantes das licitantes, seguindo-se, então, à abertura dos 
ENVELOPES N° 04 e 05 de cada licitante; 

10.2.4.2. Não havendo renúncia expressa de alguma licitante ao exercício do direito de 
interposição de recurso, cujo prazo então começará a fluir, a Comissão Permanente de Licitação 
encerrará a sessão, mantendo em seu poder os ENVELOPES N° 04 e 05 de cada licitante, 
fechados e devidamente rubricados por todos os seus membros da Comissão Permanente de 
Licitação e pelos representantes das licitantes presentes. 

10.2.5. Havendo a suspensão descrita no item 10.2.3. e não se fazendo presentes todas as 
licitantes ria reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento da habilitação, a Comissão 
Permanente de Licitação providenciará a publicação da referida decisão na imprensa oficial, a 
partir de quando se iniciará o curso do prazo recursal; 

10.2.6. Decorrido o prazo recursal, sem a interposição de recursos ou apreciados os 
eventualmente interpostos, a Comissão Permanente de Licitação marcará dia, hora e local para 
abertura dos ENVELOPES N° 04 e 05 das licitantes habilitadas; 

17 
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10.2.7. Os Envelopes n° 04 e 05 da(s) licitante(s) inabilitada(s) serão devolvidos devidamente 
lacrados, sendo, entretanto, destruidos, acaso não sejam retirados pelo(s) representante(s) da(s) 
licitante(s) inabilitada(s) após 20 (vinte) dias do encerramento do certame; 

10.2.8. Após a fase de habilitação no será admitida desistência da Proposta, que será 
considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente aceito pela Comissão Permanente de Licitação; 

10.2.9. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, à Comissão Permanente de Licitação 
poderá lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação de 
habilitação, escoimada das causas da inabilitação, permanecendo os ENVELOPES N° 04 e 05 de 
cada uma delas em poder da Comissão Permanente de Licitação. 

10.3. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
JULGAMENTO FINAL 

10.3.1. Concluída a Fase de Habilitação, será aberto o ENVELOPE N° 04 e 05 de cada uma das 
licitantes habilitadas, cujos documentos integrantes serão rubricados, folha por folha, pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes; 

10.3.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termo do artigo 44 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, entendendo-se por empate aquelas situações em que a proposta 
apresentada pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

10.33. Para efeito do disposto no item 10.3.2. deste Edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

10.3.3.1. A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada originalmente mais bem classificada, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

10.3.3.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte, na 
forma da "a" do item 10.3.3. deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 10.3.2. deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 

10.3.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.3.2., será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.3.4. Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos no item 10.3.3. deste 
Edital, será considerada primeira colocada a proposta originalmente mais bem classificada; 

lificio Humberto Peneira, 30  andai Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
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10.3.5. O disposto nos itens 10.3.2. e 10.3.3. deste Edital somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

10.3.6. As Propostas de Preço serão apreciadas pela Comissão Permanente de Licitação em 
conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, mormente as do item 8, sendo 
desclassificadas as Propostas de Preço: 

a) que não atendam ás exigências deste Edital e seus anexos; 

b) cujo valor unitário atribuído a qualquer item e subiteni da planilha exceda ao estimado pelo 
DER/SE; 

e) cujo valor global exceda ao estimado pelo DER/SE ou contenha preços manifestamente 
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a demonstrar sua viabilidade através 
de documentação que comprove que os custos dos instruiria são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto deste Edital, nas 
condições adiante especificadas; 

d) cujos tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - JRPJ e Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido - CSLL integrem o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como também, integrem ao 
BDI, a parcela referente à Administração Local da Obra, Mobilizaçao e Desmobilização e 
Canteiro de Obras; 

e) que apresentarem na composição de preços unitários valores de mão de obra inferiores aos 
pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos 
ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá o serviço, ou, quando esta 
abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a ser 
contratado. 

10.3.7. Para efeito do especificado na alínea "c" do item anterior, consideram-se manifestamente 
inexeqüíveis, nos termos do § 1 0  do artigo 48 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, as 
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela DER/SE, ou; 

b) Valor orçado pelo DER/SE. 

10.3.8. Verificada absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas, e após obedecido o 
disposto no § 2° do artigo 3 0  da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, a classificação se 
fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo; 

10.3.9. No caso de divergência entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão, sempre, 
os valores indicados por extenso; 
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10.3.10. A Comissão Permanente de Licitação, ao conferir a planilha, constatando erro de 
cálculo ou de anotação no preenchimento da mesma, fará a correção de modo a prevalecer os 
preços unitários propostos pelo licitante. Para efeito de classificação, o preço passará a ser aquele 
encontrado após as correções, quer seja este para mais ou para menos; 

10.3.11. As licitantes serão classificadas em função dos preços globais de suas Propostas de 
Preço, ajustados, se for o caso, conforme o disposto no item anterior, os quais serão listados em 
ordem crescente, sendo declarada vencedora a licitante cuja Proposta de Preço apresentar o 
menor preço global; 

10.3.12. Caso julgue necessário, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a 
reunião, para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, remarcando dia, 
hora e local para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento das Propostas 
de Preço e declarada a licitante vencedora, devendo tudo ser registrado em ata 

10.3.12.1. Não havendo a suspensão descrita no item 10.3.12., a Comissão Permanente de 
Licitação intimará, direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da decisão 
de classificação das Propostas de Preço das mesmas, declarando a licitante vencedora, 
indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de recorrerem da decisão, cuja resposta 
positiva deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente 
deverá ser assinada pelos respectivos representantes das licitantes; 

10.3.12.2. Havendo a suspensão descrita no item 10.3.12. e não se fazendo presentes todas as 
licitantes na reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento das Propostas de Preço, a 
Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação da referida decisão declarando da 
licitante vencedora na imprensa oficial; 

10.3.13. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação 
poderá lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação de 
Proposta de Preço, escoiniada das causas da desclassificação; 

10.3.14. Intimado diretamente ou publicado na imprensa oficial o resultado do julgamento da 
licitação e decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem 
sua interposição, o julgamento da licitação será submetido à Presidência do DER/SE para 
homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto 
à contratação. 

10.3.15. A Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação do resultado do 
julgamento da licitação e sua decisão declarando a licitante na imprensa oficial, a partir de 
quando se iniciará o curso do prazo recursal; 

10.3.16. Erros meramente formais com relação à apresentação dos documentos de Habilitação e 
Proposta de Preços, de simples omissões ou irregularidades que sejam irrelevantes e que no 
causem prejuízos à Administração ou ao tratamento isonômico dos concorrentes, não constituem 
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motivos para inabilitação e/ou desclassificação do licitante e poderão a critério da Comissão 
Permanente de Licitação serem inclusive providos. 

10.3.17. Verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou 
divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será 
adotada a correção que resultar no menor valor; 

103.18. A Comissão Permanente de Licitação, até a Homologação, poderá desclassificar 
qualquer licitante por despacho fundamentado, sempre que tiver notícia de qualquer fato ou 
circunstância anterior ou posterior ao julgamento, desabonada da idoneidade ou capacidade da 
licitante. 

11.DOS RECURSOS 

11.1. Dos atos da Comissão Permanente de Licitação caberá Recurso, no prazo de 05 (dias) úteis 
a partir da intimação do referido ato, nos casos previstos no artigo 109 da Lei n° 8.666/1993, o 
qual deverá ser entregue no Protocolo do DER/SE no endereço constante no preâmbulo deste 
Edital ou protocolado por meio do site https://www.edocsergipe.se.gov.br/protocolo-externo/,  
sob pena de não conhecimento do Recurso; 

11.2. O recurso deverá ser datilografado/digitado e devidamente fundamentado, sendo assinado 
por representante legal da licitante; 

11.3. O recurso interposto fora do prazo não será conhecido; 

11.4. Na contagem dos prazos recursais, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-lio os dias úteis e consecutivos; 

11.4.1. Se o vencimento ocorrer em dia que não haja expediente na Administração Estadual, o 
término ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente. 

11.5. Os recursos referentes ao julgamento da proposta e à fase de habilitação terão efeito 
suspensivo, não o sendo nos demais amos. 

12.DA ADJUDICAÇÃO 

12.1. O processo licitatório será enviado ao, Sr. Diretor Presidente do DER/SE para devida 
homologação, conforme disposições da legislação pertinente; 

12.2. O vencedor deste certame deverá atender a convocação da Procuradoria Jurídica - PROJUR 
do DER/SE para as providências referentes à assinatura do Contrato e emissão da referida 
Ordem de Serviço, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo a recusa injustificada da 
adjudicatória em assinar o Contrato dentro do prazo aqui assinalado caracterizada como 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
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12.3. Para atendimento ao 	de Integridade" rias Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual ri°  8.86612021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual ti0  41.008/2021, o licitante vencedor do certame deverá 
apresentar Relatório de Perfil e Relatório de Conformidade cio Programa, nos termos, 
respectivamente, dos Anexos 1 e lI do Decreto Estadual ri°  41.008/2021, nos casos em que o 
contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou superior 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

12.3.1. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa 
de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do Estado de Sergipe 
ou a não constataço da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até 10% (dez 
por cento) do valor atualizado do contrato. além de, sem prejuízo da multa aplicada, 
impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de 
licitar e contratar com a Administração Publica do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até 
efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo conforme 
disposto pelo artigo 8° da Lei Estadual no 8.866/2021 dc o parágrafo único do artigo 4° do 
Decreto Estadual n°41.008/2021. 

13. DO CONTRATO 

13.1. O Contrato será regido pelo disposto neste Edital e seus anexos, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ti° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n° 5.848, de 13 de março de 
2006, da Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa Conjunta no 
001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n°24.860, de 28 de novembro de 2007, 
do Decreto Estadual ti°  24.912, de 20 de dezembro de 2007, bem como as cláusulas adiante 
especificadas. 

13.2. DAS GARANTIAS: 

13.11. Para garantia do fiel cumprimento do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei Federal n°  
8.666, de 21 de junho de 1993, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a CONTRATADA 
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, 
junto à Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE, em qualquer das seguintes 
modalidades: 

a) Caução em moeda corrente; 

b) Títulos da dívida pública; 

e) Seguro-garantia; 

d) Fiança bancária. 

13.2.2. Ao licitante considerado vencedor, cujo valor global da proposta for inferior a 80% 
(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 10.3.3., será 

cl 
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exigido, para assinatura do Contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades 
descritas rio item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do item 103.3. e o valor da 
correspondente proposta; 

13.2.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não 
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, 
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 

13.2.4. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de 
execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma, 
nos termos e condições originalmente aprovadas pelo DER/SE; 

13.2.5. A garantia, ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento 
definitivo, e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas e, quando em 

. 	moeda corrente do País, atualizada monetariamente, conforme instituído pelo Governo Federal à 
época. 

13.3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.3.1. O DER/SE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto contratado os valores 
unitários expressos na planilha orçamentária que será parte integrante do Contrato; 

13.3.2. Os serviços objeto do Contrato serão executados sob o regime de empreitada por preço 
unitário, de forma que o DER/SE efetuará os pagamentos de acordo com as medições 
apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As referidas 
medições e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e aprovadas 
pela Diretoria correspondente. 

13.3.3. As faturas serão protocoladas e encaminhadas à Presidência do DER/SE, e esta as 
encaminhará à Diretoria competente para conferência e posterior pagamento, o qual deverá ser 
efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada fatura; 

13.3.4. Ocorrendo a não aceitação pelaS fiscalização do DER/SE aos serviços faturados, será a 
CONTRATADA de imediato comunicada para retificação e apresentação da nova fatura 
escoiinada das causas de seu indeferimento. 

13.3.5. As faturas somente serão pagas se atendidas as seguintes condições: 

1 - No primeiro faturamento, ou quando de latinamente, Único, a CONTRATADA deverá 
apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o 
caso, em original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do 
DER/SE ou pelo fiscal de contrato do DER/SE, nestes Últimos casos, mediante a apresentação 
do respectivo documento em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se 
este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente, 
a data de validade da Nota Fiscal; 
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b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo fiscal 
de Contrato do DER/SE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços executados, o 
seu período de execução; 

e) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engenharia no Cadastro Específico do INSS - CEI 
junto à Receita Federal do Brasil, caso seja obra o objeto deste contrato; 

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo DER/SE; 

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de Sergipe, 
devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do DER/SE e da 
CONTRATADA; 

O Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive as Contribuições 
Previdencianas e as de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

i) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo -com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n° 208, de 06 de dezembro de 2001, -  e com a Lei Complementar no 116, de 31 de julho 

	

de 2003; 	 - 

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

1) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFII', 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao 
período de execução do objeto contratado; 

iii) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas— CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho; 

n) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 
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o) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

p) Declaração da CONTRATADA, assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de que possui 
Contabilidade formalizada. 

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos 
adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do DER/SE ou pelo fiscal 
de contrato do DER/SE, nestes últimos casos, mediante a apresentação do respectivo documento 
em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se 
este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente, 
a data de validade da Nota Fiscal; 

1,) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo fiscal 
de Contrato do DER/SE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços executados, o 
seu período de execução; 

e) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fórnecida pela Fazenda Municipal; 

1') Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n° 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.° 116, de 31 de julho 
de 2003; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

li) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, 
identificada pelo Cadastro Especifico do INSS - CEL acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao 
período de execução do objeto contratado; 
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i) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho; 

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

1) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado. 

§ jO - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do 
recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE 
reterá 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a 
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada. 
Havendo a retenção, quando a CONTRATADA comprovar a efetivação dos referidos 
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolvido 

§ 20  - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência Social 
- GPS tenha sido identificado pelo Cadastro Geral .de Contribuintes - CGC ou pelo Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATADA deverá requerer do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento para o Cadastro 
Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento que ateste a realização dessa 
operação. 

§ 30  - A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos 1 e II do presente 
item, ainda que não acarrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente 
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis, 
nos termos do caput e do § 30 do artigo 10  da Resolução TC n°208/2001 do Tribunal de Contas 
do Estado de Sergipe. 

133.6. O pagamento será efetuado através de lançamento bancário em favor da 
CONTRATADA, cujas informações pertinentes (banco, agência, n° da conta, etc.) deverão ser 
fornecidas no momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação de 
recursos; 

13.3.7. O pagamento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente cláusula 
obrigará o DER/SE a pagar à CONTRATADA, desde que esta não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, compensação financeira de acordo com a variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE ocorrida entre a data final para adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento; 

13.3.8. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de modificações 
de projetos elou especificações autorizados por escrito pelo DER/SE, os pagamentos serão 
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efetuados com base nos preços unitários constantes da proposta do licitante vencedor, lavrando-
se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual. 

13.3.9. O pagamento do item Administração Local será proporcional à execução financeira da 
obra ou serviço. 

13.3.10. No ato da liberação de cada fatura, sendo constatada pela fiscalização diferença entre o 
ISS proposto na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica õ contratado ciente de que a 
contratante efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BDI no valor da 
respectiva nota fiscal. -- 

13.4. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

13.4.1. Os preços contratuais serão fixos è irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, sofrendo 
reajustamento se o prazo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei ii? 9.069, de 29 
de junho de 1995, a Lei n.°  10.192, de 14 de fevereiro de 2001, é a Instrução Normativa 
Conjunta n.° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de 
novembro de 2007, utilizando-se do índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias instituído 
pela FC}V - Fundação Getúlio Vargas; 

13.4.2. Quando da elaboração da composição de preços, a licitante deverá tomar como mês-base 
de referência o mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de Propostas de Preços 
e Habilitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir, neste último 
caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir for anterior 
ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de propostas e habilitação; 

13 4 3 O reajustamento de preços a que se refere esta Clausula será calculado com base na 
seguinte equação: 

li-lo 
R = V 	 , onde: 

lo 

R = é o valor do reajustamento procurado; 

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado, 

= é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundição Getúlio Varias, ou mensalmente publicado em 
sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês em que ocorrer a reunião de 
recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de 
propostas e habilitação; 

= é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado em 
sua 'Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao décimo-segundo mês em que ocorrer a 
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reunião de recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos 
envelopes de propostas e habilitação; 

13.4.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusula, somente serão 
admitidas 04 (quatro) decimais, sem aproximações ou arredondamentos; 

13.4.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 13° mês para 
efeito de definição do índice Ii,  de que trata o item 13.4.3 supra, o reajuste será calculado de 
acordo com o Último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o 
índice definitivo, a correção do cálculo; 

13.4.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRTADA, os reajustes serão 
calculados até o mês previsto no Cronograma Físico-Financeiro para o evento gerador do 
faturamento. 

13.5. DOS PRAZOS 

13.5.1. O prazo máximo para início dos trabalhos é fixado em 05(cinco) dias corridos, contados 
da data de emissão da Ordem de Serviço pelo DER/SE, comprometendo-se a CONTRATADA 
a concluí-los dentro do prazo de execução estabelecido no item 2 deste Edital; 

13.5.2. A CONTRATADA deverá se mobilizar e desmobilizar em função da Ordem de Serviço 
emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer indenização a 
título de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não previstos no presente 
Contrato; 

13.5.3. A prorrogação do prazo de execução estabelecido no item 2 - DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO poderá ser admitida nas condições estabelecidas no parágrafo 1° do artigo 57 da 
Lei Federal n. °  8.666, de 21 de junho de 1993; 

13.5.4. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pelo Diretor Presidente do DER/SE. 

13.6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

13.6.1. Constituem-se obrigações do DER/SE: 

13.6.1.1. Designar seu representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem 
como liberar as medições pertinentes; 

13.6.1.2. Orientação técnica e demarcação dos serviços; 

13.6.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro Específico do INSS - CEI 
expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado; 
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13.6.1.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo como estabelecido no Contrato. 

13.7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

13.7.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA—* 

13.7.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem como 
as demais Cláusulas do Co~; 

13.7.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a legislação 
em vigor; 

13.7.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos adequados à execução do objeto 
contratado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade; 

13.7.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital; 

13.7.1.5. Manter preposto para representa-lo no local de execução do objeto contratado; 

13.7.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre 
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal a° 6.514, de 22 de 
dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.° 3.214, de 8 de junho de 
1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fornecendo aos 
trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual 
adequados aos agentes de riscos; 

13.7.1.7. Cumprir todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio 
ambiente a nível federal, estadual e municipal; 

13.7.1.8. Manter-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quanto à 
remuneração e aos encargos trabalhistas, prõvidenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes 
da execução do objeto contratado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo 
integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do DER/SE, podendo este 
reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

13.7.1.9. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes 
legais, prepostos e empregados, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução 
do objeto contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, 
isentando o CONTRATANTE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam 
surgir em decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATANTE reter quantias e pagamentos, 
com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 
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13.7.1.10. Apresentar as estatísticas de acidentes do trabalho ao CONTRATANTE, caso lhe 
seja requerido; 

13.7.1.11. Aceitas, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a 
critério do CONTRATANTE, façam-se necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato; 

13.7.1.12. Depositar, junto à Procuradoria Jurídica - PROJUR do DER/SE, em formato 
eletrônico do Microsoft Excel, através de mídia em CD, as Carta proposta, planilhas 
orçamentárias, planilhas de composição analítica de preços unitários, cronograma fisico-
financeiro, planilhas de composição dos encargos sociais e de BDI e a curva ABC e de acordo 
com os valores praticados pelo mercado, e, onde couber, com os índices estabelecidos 
legalmente, e, ainda, respeitando as informações constantes na proposta de preços, bem como 
cópia da carta proposta, cronograma fisico-financeiro de execução e planilha orçamentária 
apresentados na licitação, conforme estabelecido no Edital. 

13.7.1.13. Para atendimento ao 'Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n °  8.86612021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual no 41.00812021, apresentar Relatório de Perfil e Relatório 
de Conformidade do Programa, nos termos, respectivamente, dos Anexos 1 e II do Decreto 
Estadual nó  41.008/2021, nos casos em que o contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento 
e oitenta) dias e valor global igual ou superiora 1(8 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

13.8. DA ORDEM DE SERVIÇO 

13.8.1. A Ordem de Serviço será emitida pela Diretoria solicitante dos serviços do DER/SE, 
após a assinatura do Contrato. 

13.8.2. O DER/SE se reserva ao direito de emitir a Ordem de Serviço tão-somente após a 
CONTRATADA apresentar o Cadastro Específico do INSS - CEI expedido pela Receita 
Federal do Brasil, devidamente autenticado; 

13.9 - DA FISCALIZAÇÃO 

13.9.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será feita por representante 
especialmente designado pelo DER/SE, o qual poderá se utilizar de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; 

13.9.2. Deverá ser adotado LIVRO DE OCORRÊNCIAS (2 VIAS) para registro diário (inclusive 
sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto contratado, sendo a 
primeira via para uso do CONTRATANTE e a segunda para a CONTRATADA, devendo ser 
assinadas conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela fiscalização do 
DER/SE. 
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13.10. DAS SANÇÕES 

13.10.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato o CONTRATANTE poderá, nos termos 
dos artigos 86 e 87 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto Estadual n. °  24.912, 
de 20 de dezembro de 2007, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.10.1.1. Advertência 

13.10.1.2. Multa de: 

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
contratado; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial; 

13.10.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.10.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

13.10.2. A contagem do período de atraso na execução do objeto contratado será realizada a 
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação; 

13.10.3. O valor da muita aplicada, nos termos do item 13.10.1.2, será descontado do valor da 
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado 
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a 
partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento; 

13.10.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta 
Cláusula. 

13.10.5. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa 
de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do Estado de Sergipe 
ou a não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até 10% (dez 
por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, 
impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de 
licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até 
efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo conforme 
disposto pelo artigo 80  da Lei Estadual n° 8.866/2021 c/c O parágrafo único do artigo 4° do 
Decreto Estadual n°41.008/2021. 
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13.11. DA RESCISÃO 

13.11.1. O não cumprimento total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, nos termos e com 
as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das 
demais sanções previstas neste Contrato; 

13.11.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir dá data da sua declaração, a 
CONTRATADA se obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os fins e 
efeitos, a entregar o objeto contratado inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 

13.12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.12.1. Nos termos do artigo 72 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a critério exclusivo e 
mediante autorização expressa do CONTRATANTE, a  CONTRATADA poderá, em regime de 
responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, 
subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que não alterem 
substancialmente as cláusulas pactuadas. 

13.12.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente 
abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade 
técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, a parcela principal do 
objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela padronização 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

13.12.3. O CONTRATANTE se reserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-
de-obra da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-
profissional exigidas pelo CONTRATANTE e de determinar a substituição de qualquer 
membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado. 

13.12.4. A relação contratual estabelecida com o CONTRATANTE será exclusivamente com a 
CONTRATADA, não assumindo o CONTRATANTE qualquer obrigação de medição e 
pagamento direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais da subcontratada. 

13.12.5. A CONTRATADA, ao requerer autorização para subcontratação de parte do objeto 
contratual, deverá comprovar perante o CONTRATANTE. que entre os diretores, responsáveis 
técnicos ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo comissionado 
do CONTRATANTE, bem como comprovar as. regularidades jurídica, fiscal e trabalhista de 
subcontratada, respondendo solidariamente com a subcontratada pelo inadimplemento destas 
quando relacionadas ao objeto do Contrato. 

13.12.6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA fica obrigada a 
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expressa 

380, Aracaju/SE - e-mil: cp1der.se.gov.br — CNFJ: 07.555.286/0001-10 —Telefone: (79) 
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autorização do CONTRATANTE, substituir a subcontratada por outra, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total. 

13.12.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo CONTRATANTE e/ou acima dos 
limites estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do inciso 
VI do artigo 78 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

13.13. DA SEGURANÇA DA OBRA 

13.13.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto do Contrato, nos termos do artigo 
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariem a boa técnica 
ou desobedeçam aos projetos e/ou especificações, obrigando-se a CONTRATADA a reparar, 
corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em 
que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

13.14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

13.14.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto do Contrato será emitido pelo 
DER/SE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de todas as 
exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do - prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a conclusão dos 
serviços; 

13.14.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto do Contrato será feito após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias,- contados da emissão da aceitação provisória. Durante 
esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito funcionamento dos 
serviços por ela executados. Qualquer falha deverá ser prontamente reparada pela 
CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste Contrato. 

13.15. DAS ALTERAÇÕES 

13.15.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do Contrato serão 
efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos artigos 57 e 65 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução Normativa Conjunta n.° 
00 1/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de novembro de 2007. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Não poderão participar desta Licitação as empresas que estiverem em débito com o Estado 
de Sergipe, seja o débito na administração Direta ou Indireta; que forem declaradas inidôneas por 
ato do Poder Público; que estiverem em processo de liquidação, falência ou concordata; que 
estejam impedidas de transacionar com a Administração Pública ou qualquer das suas entidades 
descentralizadas; que dentre seus dirigentes, gerentes, sócios e responsáveis técnicos, haja 
alguém que seja servidor do Estado de Sergipe (Administração Direta e Indireta); ou que tenha 
deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros anteriores com o Estado de Sergipe, ou 
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com outras entidades da Administração Pública, ou ainda que tenha incorrido nas sanções 
administrativas previstas no artigo 87 da Lei n° 8.66611993, ou que estejam incluídas no 
CADFINP (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Estadual), previsto no Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, ou não 
forem estabelecidas no Território Nacional; 

14.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital, deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por 
escrito, e entregue à Comissão Permanente de - Licitação ou enviado por e-mail 
(preferencialmente), nos endereços constantes no preâmbulo deste instrumento, até 05 (cinco) 
dias úteis anteriores à data marcada para a reunião destinada ao recebimento dos envelopes. As 
respostas aos questionamentos serão repassadas por e-mail diretamente à parte questionadora e 
disponibilizadas aos demais interessados no sítio eletrônico do DER/SE na internet no endereço 
w'ww.der.se.gov.br (no link "Licitações"); 

143. Não sendo feito o referido questionamento dentro do prazo estabelecido, pressupõe-se que 
os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das 
propostas, não cabendo, portanto, às licitantes direito- à reclamação posterior. Saliente-se que não 
serão atendidas solicitações verbais ou formuladas após o prazo acima estabelecido, 

14.4. É facultado a qualquer Licitante formular Impugnação, por escrito, relativa aos termos 
deste Edital, até 02 (dois) dias úteis anteriores a entrega dos invólucros que contêm a 
documentação de Habilitação e de Proposta de Preços; 

14.4.1. A Impugnação aos termos deste Edital e seus Anexos deverá ser dirigida ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação e entregue no Protocolo do DER/SE no endereço constante 
no preâmbulo deste Edital ou protocolada por meio do site 
https:/fwww.edocsergipe.se.gov.br/protocolo-externo/,  sob pena de não conhecimento da 
Impugnação; - 

14.5. Estará sempre reservado ao DER/SE, antes da assinatura do Contrato, sem qualquer tipo de 
indenização, o direito de revogar, cancelar ou anular esta licitação, por despacho motivado do 
seu Diretor-Presidente, o qual será dado ciência aos licitantes; - 

14.6. Os casos omissos deste Edital, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei 
Federal n°8.666, de 21 dejunho de 1993, daLei Federal n! 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, 
da Lei Complementar ri 0  123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n° 5.848, de 13 de 
março de 2006, da Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa 
Conjunta n° 00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n° 24.860, de 28 de 
novembro de 2007, do Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, e demais 
legislação pertinente; 

14.7. Não será levada em consideração qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
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14.8. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste 
Edital, seus anexos e instruções, bem como observância dos regulamentos administrativos e das 
Normas Técnicas Gerais ou especiais do DER/SE; 

14.9. A presente licitação reger-se-á pelas disposições legais e regulamentares contidas na 
legislação vigente e pelos atos que forem promulgados a respeito da matéria; 

14.10. Caso a data prevista para a realização da presente licitação seja declarada feriado ou ponto 
facultativo, ou por qualquer outro motivo, não havendo expediente no órgão, e não havendo 
retificação da convocação, esta se realizará no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e 
hora previstos. 

14.11. O presente Edital e seus Anexos estarão disponíveis a todos os interessados a partir da 
• data de publicação do Aviso de Licitação do presente certame na Sede Administrativa do 

DER/SE, especificamente na sala da Comissão Pennanente de Licitação, situada na Av. São 
Paulo, no 3005, Ed. Humberto Ferreira, 30  andar, B. José Conrado de Araújo, CE? 49085-380, 
na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, no horário das 08 às 12 horas, onde poderão ser 
fornecidas maiores informações sobre o objeto da Licitação ou no site a4er.se. ov.br  link 
LICITAÇÕES; 

14.12. As licitantes deverão informar o seu respectivo número de fax e endereço eletrônico à 
Comissão Permanente de Licitação para as comunicações necessárias e assim legalmente 
admitidas. 

14.13. A obtenção de cópia dos autos deste procedimento licitatório somente será concedida 
mediante requerimento registrado em ata ou por escrito protocolado através do Protocolo do 
DER/SE no endereço constante no preâmbulo deste Edital ou protocolado por meio do site 
https://www.edocsergipe.se.gov.brfprotocolo-externol . 

Aracaju, 01 de abril de 2022. 

r- - — 

Frederico (hlindo de Gões 
Presidente da Confissão Permanente de Licitação. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ORÇAMENTO 

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

AO 
DER 
A',. São Paulo, n°3005, Edificio Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref. CONCORRÊNCIA 0 	jjOXX 

A signatária declara, sob as penas da rescisao do futuro contrato, para os devidos fins 
requeridos no inciso XXXIII, do art. 70  da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu 
no art. 1, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que ao tem em seu quadro de empregados 
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como no emprega 
menores de 16 anos, salvo na condiçao de aprendiz, a partir de 14 aios. 

de ...............de 20Y1I 

(Nome e assinatura do Responsável Legal pela LICITANTE) 

Carteira de identidade (NP e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

Avenida S%o Paulo, n'3005, Edificio Humberto Ferreira, 3° andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085- 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE WEXJSTÊNCJA DE FATO IMPEDITIVO 

AO 
DER 
As'. São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGLP E 

Ref.: CONCORRÊNCIA no XXX/2OXX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as penalidades 
cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa empresa para apresentar 
proposta na licitação em epígrafe. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais 
e de direito. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade ('P e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

ida São Paulo, no 3005, Editicio Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO 
QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA 

AO 
DER 
Av. São Paulo, ir 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3 0  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA u° XXX/20XX 

A Empresa (razão social), inscrita no CNN n° (inserir número) em cumprimento a este 
Edital, DECLARA sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, qualquer 
servidor efetivo ou comissionado ou empregado do Poder Público, exercendo funções técnicas, 
gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade '4° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

40 
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MODELO DE INDICAÇÃO DO ENGEN}IEJRO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

AO 
DER 
As'. São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA n° XXX/20XX 

A (licitante) por seu representante infra-assinado indica o Sr. (nome), (qualificação), como seu 
responsável técnico para a execução do contrato objeto desta licitação. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

no 
(79) 
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MODELO DE CONCORDÂNCIA DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n° soos, Edifício Humberto Ferreira, .30  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA no XXX/2OXX 

Declaro concordar com a minha indicação de Engenheiro Responsável Técnico para execução da 
Obra / Serviços desta desta licitação. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante técnico 

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente 
Endereço: 
CEP: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

AO 
DER 
A,. São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar -Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref: CONCORRÊNCIA no XXX/2OXX 

A signatária declara para os devidos fins de direito que conhece a legislação 
pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente em nível federal, estadual e 
municipal; que tomou conhecimento das restrições, normas e proposições relativas à preservação 
do meio-ambiente do local e região onde se realizarão as obras e serviços objeto desta licitação; 
que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às normas explicitadas pelo DER, e 
pelos órgãos específicos de controle ambiental; que caso seja vencedor da licitação se 
responsabiliza pelos demais requisitos necessários à regulamentação da obra, bem como do 
acompanhamento da licença para mineração do respectivo fornecedor, caso haja necessidade de 
aquisição de produtos minerais e ainda das ações previstas na legislação e nesta licitação, caso 
seja isso necessário. 

Declara, também, que assume sem repasse ao DER, toda a responsabilidade por 
danos e ônus, que venham a ser associados às obras e serviços licitada, motivados pelo no 
cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração. 

Local e data 

Nome e assinatura do responsável legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

(79) 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 rti 
SECRETARI&DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	j U} 

1 	 SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 	 -x 

DER
CP 

	

	SERGIPE—DER/SE 	 C5 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DA OBRA 

AO 
DER 
As'. São Paulo, n°3005, Edifício Humberto Ferreira, 3 0  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Rei'.: CONCORRÊNCIA n 0  XYMOXX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as 
penalidades cabíveis, que conhecemos o local onde será executada a obra, que temos 
conhecimento dos projetos e demais documentos técnicos fornecidos pelo DER/SE e de todos os 
aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução da mesma. 

Local e data 

Nome e assinatura do responsável técnico 

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente 
Endereço: 
CEP: 

44__ 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 '4 

DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E uO 	r 
fl I SECRETARIA 

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 
Q1' DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTUBA RODOVIÁRIA DE 3 
CERISE SERGIPE—DER/SE 	 9 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, R 

MODELO DE ENQUADRAMENTO DE REGIME CONTÁBIL 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Contido de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: CONCORRÊNCIA n 0  XXX/2OXX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos que a Empresa 
é 	enquadrada 	no 	regime 

(lucro real, lucro presumido ou simples 
nacional). 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais 
e de direito. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

380, Aracaju/SE - e-mail: cplder.se.gov.br — CNRJ: 07.555.286/0001-10 -Telefone: 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 sj 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

O 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE ) 
SERGIPE—DER/SE 	 " -c 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

FICHA CADASTRAL 

FICHA CADASTRAL 

Nome da Empresa: 

Endereço Atualizado: 

Bairro: Cidade: 

CEP: TEL/FAX: 

Natureza da Sociedade: 

Regime de tributação (lucro real, lucro presumido ou simples nacional): 

CNPJ/MF: Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: Capital Social: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 

Banco: Nome da Agência: 

N° da Agência: Tipo/Conta: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

Nome: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: TEL/FAX: 

cpIder.se.govbr— CNIPJ: 07555.28610001-10 —Telefone: (79) 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 1 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E O 1 • L 

	

In 	 SUSTENTABILIDÀDE - SEDURBS 	 .1) ', 

	

Q - 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA nÉ 
SERGIPE—DER/SE 	 1 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	 4ER S' 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS UNITÁRIOS 

COMPOSIÇÃO DE CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇO 

RODOVIA: [TRECHO:  

SERVIÇO: CÓDIGO 	
UNIDADE Valores em 

CÓDIGO EQUIPAMENTO QUANT. 
UTILIZAÇÃO CUSTO OPERACIONAL 

CUSTO 

HORIO PROD. IMPROD. PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

TOTAL(A)  

CÓDIGO MÃO DE OBRA SUPLEMENTAR QUANTIDADE 
SALÁRIO 

 

Adc. M.O. - Ferrramentas: (%) 

TOTAL(B)  

PRODUÇÃO DA EQUIPE (C) - I CUSTO HORÁRIO TOTAL (A+B)  

CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO  	(A+B)/C(D) 

CÓDIGO MATERIAIS UNIDADE CUSTO CONSUMO HORÁRIO 

TOTAL(E) 1 	1 
CÓDIGO TRANSPORTE D.M.T. CUSTO CONSUMO HORÁRIO  

CUSTO DIRETO TOTAL (D) + (E) + (F) 

B.D.I. 

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 

47 
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I SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	1 3 

F 	SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

O 	DEPARTAMENTO 	
1< s 

ESTADUAL DE ~ESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
DER SE 	 SERGIPE - DER/SE 

CPI,  PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CF 	 U 

&R IS- - 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

OBS. Admite-se uma variação percentual de 20% para mais ou para menos em cada mês não 
podendo, no entanto, na totalização do cronograma fisico e financeiro ultrapassar 100%, 

disponibilizado no CD-ROM. 

48 
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
1 

Q 
5uSTENTABILmADE - SEDURBS 	 O 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTIJRA RODOVIÁRIA D • e) 

DER SE SERGIPE—DER/SE  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BENEFÍCIOS 
E DESPESAS INDIRETAS - BDI (MODELO) 

% sobre CD 

WIEáN1fli 
Administração Central 

do PV 

'lIS' 

fl iyrnn II 

I.p4g. 

11, 171Tfl Ii 

PIS do PV 

PV - Preço de Venda 

CD = Custo Direto 

Deverá ser utilizada a seguinte fórmula extraída da planilha refêrencial de BDI do Sistema de 
— 	Custos Referenciais de Obras - SICRO do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes - DNIT: 

BDIc+D +L+T)1*lOO 
L 0—PP)j 

onde: 
BDI - Benefícios e Despesas Indiretas; 

AC - Taxa de Rateio da Administração Central; 

DF - Taxa de Despesas Financeiras; 

50- Taxa de Seguro e Garantia; 

R - Taxa de Risco; 

L - Taxa de Lucro; 

T - Taxa de Tributos (PIS, COFINS e ISS); 

PY - Taxa Referente ao Preço de Venda. 

,ida São Pauto, n°3005, Edificio Humberto Ferreira, 3 -  andar, Bairro José Contada de Araújo, CEP 49.085-
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In e 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE .b 
DER SERGIPE - DER/SE 	 F 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 	 S 
J !- 

o- 
FLANILHA DA CURVA ABC Dos JNSUMØS 

ORDEM INSUMO UND. OUANT. 
CUSTO 

UNITÁRIO 
CUSTO 
TOTAL 

CUSTO TOTAL 
ACUMULADO 

PERCENTUAL 
SIMPLES 

PERCENTUAL 
ACUMULADO 

ida São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Corando de 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E q' 

IA 
Q1 

5uSTENTABILmADE - SEDURBS  
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 

jSÇ 

) 
Jn 	rI 

DERSE J SERGII'E-DEWSE 	 3 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, C 

2c Ríst 

Manutenção do Canteiro (check list para composição de custo) 

Item - 	 Descrlcao 
Ufld 

] 
Quant 1 Duraflo 

Custo 
Unit 

CusiT 
Tota!4 

1 Locação de área(s) para implantação do(s) 
canteiro(s)  

01.01 Aluguei mensal deárea 

02 Móveis para Escritório Equip. p1 Informática e 
Comunio. e Mat. de Consumo  

02.01 Bureau de madeiral 4Cm un  
02.02 Mesa p/RounÃão un  
0203 Cadeiras! braços ____________  un 
02.04 Mesa em aço a! cadeira p/ ambulatório ci 
02.05 Cama mbuIatôrioIdeuem aço,  C/COlCh0flete  un  
02.06 Prancheta de Madeira CI banco 

02.07 Arquivo de Aço   un  
02.08 Cofre un 
02.09 Armário de Aço e Vidros un 
02.10 Mapoteca  

02.11 computador wcrk station 	 lun1  
02.12 	

j Computador Note Book   un 
02.13 	Jjmpressora Colorida - Laser un  
02.14 TeIefoneCeluIar -io 
02.15 Televisor32"  	junj 
02.16 DVD Player  
02.17 1 Antena Parabólica  un  
02.18 Geladeira 4201 	 - un  
02,19 Freezer  un  
02.20 Cafeteira  un  
02.21 Bebedouro Elétrico cl Filtro  un  
02.22 FaxCentral Telefónica 10 Ramais unj  
02.23 Rádio Comunicador un 
02.24 Ploter  un  
02.25 Q2pdora 	 jun]  
02.26 Consumo de âgua  mês  
02.27 Consumo  mês  
02.28 Consumo de Gás GLP - botijão 13j _ mês  
02,29 Telefones Eixo e Móveis 
02.30 Internet mês  
02.31 Cópias e encadernações mês  
02.32 Sedex  mês  
02.33 !Y!a de calcular elétrica c/ bobina un  
02.34 Material de Escritório mês  
0235 Material de limpeza  
02.38 Medicamentos primeiros socorros  
02.37 Ensaios tecnoiôQi2 wde con 	

I 
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SECRETARIADE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 1 
SLJSTENTABILII)ADE - SEDERBS 	 j 1 

DEPARTAMENTO ESTADUALDE 1NFRAESTRIJTURARODOVIÁR1ÂD Fj: 

SERGWE-DERJSE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	 ERI 

02.38 Ensaios tecnolõgicos de solo (*1 un  
02.39 Ensaios tecnoIógççde blocos (fl)  un  
02.41 Quadro Negroj de avisos  Un  
02.42 Ar Condicionado 1 6.000BTU  un  
02.43 Fogão 06 bocas  un  
02.44 Panelas e utensílios de aluminio  
02.45 Ventilador de Teto  un  
02.46 Bulijão de Gás - Caução un  
02.47 Extintordeincêndio - póguImicocap. 12kg un  
02.45 Extintor de incêndio - água pressurizada 10kg, 

alcance Bom Tø=BOs  un  
bF Extintor de incêndio - diáxido de carbono - CO2 8k9, 

TD=6s   un  
02.50 Relatórios de Engenharia de Segurança 

Trabalho  
02.50.01 - PCMAT (NR-18)  un  
02.50.02 

- PPRA {NJ_  un 
02.5003 

- PCMSO 
( 

NR-7)  un  
02.51 Licenças e taxas (di scriminar todas):  
02.51.01 -Alvarás  un  
02.51.02 -Ambiental  un  
02.51.03 -Crea   un  

03 Ferramentas 	 - 	 - 	 - 

03.01 Máquina debobinad&ra de Aço mês  

03.02 Serra Circular Estacionária mês 
03.03 Serra Circular móvel  mês 
0304 Furadeira Industrial 
0305 fprari&ra profissional mês  
03 . 06 J!L 
0 3.07 

0&08 Talhadeira  un 
03.09 Marreta 1 k un  
03.10 Nível de bolha de madeira un 
03.11 Martelos/unha  un  
03.12 Martelo cI unha  
03.13 Colher de pedreiro un  
03.14 DesempepjJçoréua de Aluminio 2m un 
03.15 Prumo deface  un 
03.16 Prumo de centro un  
03.11 Serra mármore t i po 4kita un 
03.18 Dico de corte comum  un  

Disco de corte pata porcelanato-  un  
03.19 Disco de corte para metais 
03.20 Escala métrica de madeira (bambu) 

desempodeira de madeira un  
03.21 Serra mármore  un  
03.22 Serrote 40cm 	 - un  

Formão grande  un  
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380, Aracaju/SE - e-mail: cplder.se.gov .br- CNPJ: 07.555.286/0001-10 -Telefone: (79) 3253-2734 



SUSTENTABILIDADE - SEDURBS p 	DEPARTAMENTO RIA ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 	 c 

SECRETA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

DER SE 	 SERGIPE-DERJSE d 	:r 

COMISSÃO J'ERMÁI'(ENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

03.24 Chave de fenda 30cm  un  
03.25 Alicate com isolamento un  
0326 Alicate volt-amperímetro  un  
0327 Chave inglesa 12"  un  

.28 Desempenadeira de metal  un  
0329 Espátula   un  
03.30 Rolo lã de carneiro un  
03.31 Pincel de seda 2"  un  
03.32 Trincha   un  

Escada de madeira de abrir  un  
03.34 Arco de serra  un 
03.35 Torguesa  un 
03.36 Tarracha 112  un  
03.37 Tarracha 314"  un  
03.38 Tarracha 1  un  
0339 Tarracha 1114"  un  
03.40 Tarracha 1112"  un  
03.41 Lima chata 1 112   un  
03.42 Praia simples 30crn un 
03.43 Talha manual 1 T.  dia  

04 Equiparpentos de Proteção Individual e Coletivos  

04.01 
Bandeja de proteção (Salva-vidas ou Apara lixo), 
250 + 0,80m  

04.02 Tela de nylon  m2  
0403 Avental de couro  un  
04.04 Luva deras a  un  
04.05 Cinto de seguçomtalabarte un  
04.06 Capacete  un  
04.07 Uniforme  un  
04.06 Bota de couro 
0409 Bota de borracha par 
04.10 Oculos 	peão 2!L  
04.11 Protetor auricular _2L  
04.12 Capa de chuva  un  
04.13 Protetor facial un  

05 
Manutenção das Instala~ Físicas e da  
lnfraestrutura  

05.01 	Patrolamento de acessos e caminhos de serviço li  
05.02 	Execução de Revestimento Primário m2  
05.03 	Pintura cl latex exterior - 01deniáo m2  
05.04 	Pintura cI esmalte sintético -01 demão m2  
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 	1 
SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 	 j 

Q o 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DA Faad:) 

SERGIPE—DER/SE 	 2; 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

ESTRUTURA DE APOIO À PRODUÇÃO (check Iist para composição de custo) 

01 	
Equipamentos de Produção (Não incluldos nas 
cpn,po&Ções de custo - * EzpecLflcar)  

01.01 	Grua Fixa* 	 mês 
Elevador de _Obre  

01.03 	Guincho  

01.04 	GuinciiioIuna (VeIiPguetinho) 	 mês  

01.05 	Balança levet  
01 .06 	Andaime (suspenso) Pesado - Jahu 	 mês  

01.07 	Andaime (apoiado) fachadeiro 	 mês  
Cadeira suspensa em aço, p/ corda un 

01.08 	Andaime (apoiado) tubular 	 mês  

01.09 	Trator de pneus 4x4 	mês  
01.10 	Carreta de madeira para trator de pneus 	 mes 
01.11 	Caminhão Munck 	mês  01.12 	Caminhão carroceria e/ segundo eixo capacidade 19 	- 

T.  	mês  
01.13 	Dumper* 	 mês  
01.14 	Pá Carregadeira Caterpilar - 924G ou similar 	mês  
iTW' 	Betoneira com carregador capacidade 7501 	mês  

01.16 	Betoneira com carregador capacidade 3201 	 mês  
0117 	Vibrador com rabicho 	 mês 
01.18 	Martelete c/ Rompedor ou Bate prancha 	 mês  
01.19 	Grupo Gerador 1 IOKVA - (88K'  

01.21 	Transformador 75 KVA 	 mês  
01.22 	Transformador 112,5 KVA 	 mês 

02 	Transporte, Combustíveis e Manutenção  

02.01 	Ônibus 36 lugares 	dia  
02.02 	Miaoônibos 	 dia  
02.03 	Pick up 500kg 	 dia 
02.04 	1 Picku1000kg 	 - 	dia  

0205. 	Utiutário tipo Van 	 dia  

	

02.06 	

Cffiveícular

io 	 dia 

	

- 
0101 	M 	 ia
0208 	Ç easolina 	

mês
mês

02.09 	C 	óleo diesél 	_________
02.10 	Ó
02.11 	L mês
02,12 	S ular 	 un
02.13 	P ______________________ 	mês _____  
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ti
SECRETARIA DE ESTADO Do DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTABILIDADE — SEDUIRES 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTIJRÀ RODOVIÁRIA DE 

SERGIPE — DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 	

O 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (check list para composição de custo) 

EMPREENDIMENTO:  

ITEM DESCRIÇÃO ÚNID QTD MESES DURAÇÃO 

SALÁRIO 
MENSAL 
,,, COMI 

ENCARGOS 
ou 

V. UNITARIO 

CUSTO 
 TOTAL CI 

ENCARGOS 
SOCIAIS 

ou 
V. TOTAL 

A Equipe Dirigente  

1 Engenheiros ___________  

1.1 -Supe,visor(SenJ4ç) un  0,00 

1.2 -Residente ( 
Júnior) un  000 

1.3 - Controle de Qualidade (Médio) un  0,00 

1.4 
- Planejamento e Medição 

(Médio)  un  000 

1.5 un  000 

2 

- Se uran 
- 

a  do Trabalho (Médio) 

Mluiteto  un 

3 Médico de Segurança do Trabalho un  OCO! 

4 Enfermeiro un PPPi 
5 Inspetor de Garantia da Qualidade un  0,00 

6 Técnico de Segurança - un  0,00 

7 Técnico de Edificações un  0,00 

a EstagJç un  0,00. 

9 Encarregados:  

ai - Geral ( Mestre 	e Obra)  un 0,00• 

9.2 -_an4eno  un  

9.3 - Controle e Patrimônio un  0,00 

9.4 - Armaão, concreto ou Formas un 
9.5 -Terraplaneme 	ri 	em un  0,00 

9.6 un  0,00 

10 Chefe de Escritório un  0,00 

II Auxiliar de Escritório  un  0,00: 

13 Arqu ivista  un 

14 Almoxarife un  000 

15 Çpdo[__ _ IIIII 
16 Auxiliar de: 

16.1 - Compras 

-A]moxarfte 

 0,00

16.2 0,00 

16.3 - Serviços Gerais 

íun 

0,00 

17 Cozinheiro 

IS Nutricionista 000 

19 y9j  

20 un  0,00, 

21 Bandeirinha un  000 

g LSoldador un __ 	Q0O 
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

dP
SUSTENTÂBILIDADE - SEDIJRBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTCRA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE —DERJSE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

23 Mecânico:  
23.1 - Veiculos Leves un  _________ 0,00 
23.2 - Máqip 	Leves un  ________ _________ 000 

23.3 quinas Pesadas un _______ ________ 000 

24 
_ 
Torneiro  un _________ _________ 000 

25 Auxiliar de Mecânico un _____ 0,00 

26 un ________ ______ 0,00 

27 Auxiliar de Topografia un  _____ __________ 0,00 

28 Nivelador  un ______ _________ _______ 0,00 

29 Laboratorista  un   0,00 

30 Auxiliar de Laboratorista un  0,00 

SI Desenhista e/ou cadista un  0,00 

32 Motorista de veículo cat "B" un  0,00 
32 Motorista de veículo cat "D" un  0,00 
B Outros Custos Administrativos 0,00 

01 Alimentação da Equipe  Dirigente mês  

02 
Anúncio em mídia p/ contratação 
de pessoal 	 1 	un 1 

TOTAL (R$) 0,00. 

380, Aracaju/SE - e-mail: cpIder.segovbr - CNPJ: 07.555.28610001-lo-- Telefone: 
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MINUTA DO CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO DE EMPREITADA DE 
OBRA, POR PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE INFRAESTRIJTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE - DER/SE E A  
NA FORMA ABAIXO. 

Pelo presente instrumento, fazem-se presentes de um lado o DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público 
interno, organizado sob a forma de Autarquia Especial Estadual, nos termos da Lei Estadual 
5.697, de 18 de julho de 2005, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 07.555.28610001-10, com sede na 
Av. São Paulo, n.°  3.005, Bairro Jose Conrado de Araújo, CRI' 49085-380, no Município de 
Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, o Sr. 
ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO, brasileiro, maior, capaz, solteiro, engenheiro 
civil, portador do RG n° 301.497-20— SSP/SE e inscrito no CPF sob o n° 014.696.515-99, 
residente e domiciliado na Avenida Beira Mar, n° 218, Mansão Einanuel Fonseca, Ap.403, 
Bairro Jardins, CEP n° 49.025-040, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, e pelo seu Diretor 
de Tecnologia, o Sr. IGOR RIBEIRO DE ALBUQUERQUE, brasileiro, maior, capaz, solteiro, 
engenheiro civil, portador do RO n° 3.280.462-8 - SSPISE e inscrito no CPF sob o ti0  

033.837.205-94, residente e domiciliado na Rua Antonio José dos Santos, n° 06, Condomínio 
Parque das Fontes, Bloco 8, Apartamento 104, Bairro Jabotiana, CEP 49.095-783, no Município 
de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede na 
neste ato representada por 	 -, portador do RG n.° 

e inscrito no CNPF/MF sob o n.° 	 , residente e domiciliado na 
doravante denominada CONTRATADA, para o fim 

especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista o que consta do processo 
administrativo sob n.°_____ 	 , o qual fez gerar a modalidade licitatória 

ri.. 	 /2OXX, com base na Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas posteriores alterações, bem como da Lei Estadual n.° 5.848, de 13 de março de 2006, 
na Instrução Normativa Conjuntan.° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n. °  
24.860, de 28 de novembro de 2007, e no Decreto Estadual n.° 24.912, de 20 de dezembro de 
2007 e nas cláusulas a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Li. 	O 	presente 	Contrato 	tem 	por 	objeto 
em regime de 

empreitada por preço unitário. 

c 
n° 3005, Edificio Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
E— e-mail: cpl®detse.gov.br — CNPJ: 07.555.286/0001- 10 — Telefone: (79) 3253-2734 
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CLAUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO 

2.1.0 presente Contrato é regido pela Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. Lei Federal 
n° io. 192, de 14 de fevereiro de 2001, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Estadual n° 5.848, de 13 de março de 2006, Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, 
Instrução Normativa Conjunta n° 00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n° 
24.860, de 28 de novembro de 2007, Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, e 
pelas cláusulas ora pactuadas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇAO CONTRATUAL 

3.1. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos, 
cujos teores a CONTRATADA, neste ato, declara conhecer e aceitar: edital da licitação e seus 
anexos, planilhas orçamentárias e cronograma fisico-financeiro da CONTRATADA; 

3.2. Será incorporada a este Contrato, mediante Termos Aditivos, quaisquer modificações que 
venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. 	O 	valor 	do 	presente 	contrato 	importa 	em 	11$., 

41. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto descrito na 
Cláusula Primeira os valores unitários expressos na planilha orçamentária que é parte integrante 
do presente Contrato; 

4.3. Os serviços objeto deste Contrato serão executados sob o regime de empreitada por preço 
unitário, de forma que o CONTRATANTE efetuará os pagamentos de acordo com as medições 
apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As referidas 
medições e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e aprovadas 
pela Diretoria correspondente. 

4.4. As Muras serão protocoladas e encaminhadas à Presidência do DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, e esta as 
encaminhará à Diretoria competente para conferência e posterior pagamento, o qual deverá ser 
efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada fatura; 

4.5. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do CONTRATANTE dos serviços fliturados, 
será a CONTRATADA de imediato comunicada para retificação e apresentação da nova fatura 
escoimada das causas de seu indeferimento. 

4.6. As faturas deverão ser apresentadas acompanhadas dos seguintes documentos: 

n'3005, Edificio Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
E - e-mail: cpIder.se.gov.br — CNPJ: 07.555.28610001-10 —Telefone: (79) 3253-2734 
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4 - No primeiro faturamento, ou quando de faturaniento único, a CONTRATADA deverá 
apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o 
caso, em original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do 
CONTRATANTE ou pelo fiscal de contrato do CONTRATANTE, nestes últimos casos, 
mediante a apresentação do respectivo documento em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se 
este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente, 
a data de validade da Nota Fiscal; 

b) Medição dos serviços conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo fiscal 
de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços 
executados, o seu período de execução; 	 - 

e) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engenharia no Cadastro Específico do INSS - CEI 
junto á Receita Federal do Brasil; 

tI) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE; 

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de Sergipe, 
devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do CONTRATANTE e da 
CONTRATADA; 

» Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

li) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

i) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n. °  208, de 06 de dezembro de 2001, e. com  a Lei Complementar n.° 116. de 31 de julho 
de 2003; 

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

1) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, 
identificada pelo Cadastro Especifico d  INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 

-'7 

° andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
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Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao 
período de execução do objeto contratado; 

ni) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho, 

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos 
adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do CONTRATANTE ou 
pelo fiscal de contrato do CONTRATANTE, nestes Últimos casos, mediante a apresentação do 
respectivo documento em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convénio que originou os recursos, se 
este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, obrigatoriamente, 
a data de validade da Nota Fiscal; 

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo fiscal 
de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços 
executados, o seu período de execução; 

c) Certidão Corunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

0 Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - TSSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n.° 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.° 116, de 31 de julho 
de 2003; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

li) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente ao 
período de execução do objeto contratado; 

Avenida São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085- 
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i) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho. 

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

1) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado. 

§ 1 0  - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do 
recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE 
reterá 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a 
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada. 
Havendo a retenção, quando a CONTRATADA comprovar a efetivação dos referidos 
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolvido. 

§ 20  - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência Social 
- GPS tenha sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou pelo Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATADA deverá requerer do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento para o Cadastro 
Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento que ateste a realização dessa 
operação. 

§ 30 - A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos 1 e II do presente 
item, ainda que não acarrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente 
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis, 
nos termos do caput e do § 30 do artigo 1° da Resolução TC n° 208/2001 do Tribunal de Contas 
do Estado de Sergipe. 

4.7. O pagamento será efetuado através de lançamento bancário em favor da CONTRATADA, 
cujas informações pertinentes (banco, agência, ti 0  da conta, etc.) deverão ser fornecidas no 
momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação de recursos; 

4.8. O pagamento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente cláusula 
obrigará o CONTRATANTE a pagar à CONTRATADA, desde que esta não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, compensação financeira de acordo com a variação do Indice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE ocorrida entre a data final para adirnplemento da obrigação e a data do efetivo 
pagamento; 

4.9. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de modificações de 
projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo CONTRATANTE, os pagamentos 

Avenida São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Peneira, 3° andar, Bairro José Cornado de Araújo, CEP 49.085- 
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serão efetuados com base nos preços unitários constantes da proposta do licitante vencedor, 
lavrando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual. 

4.10. O pagamento do item Administração Local será proporcional à execução financeira da obra 
Ou Serviço. 

4.11. No ato da liberação de cada fatura, sendo constatada pela fiscalização diferença entre o ISS 
proposto na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica o contratado ciente de que a 
contratante efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BDI no valor da 
respectiva nota fiscal. 

CLÁUSULA QUINTA— DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

5.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, sofrendo 
reajustamento se o prazo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n.° 9.069, de 29 
de junho de 1995, a Lei ri. 0  10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a Instrução Normativa 
Conjunta n.° 00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de 
novembro de 2007, utilizando-se do Índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias instituído 
pela FGV - Fundação Getúlio Vargas; 

5.2. A composição de preços da planilha orçamentária da CONTRATADA tem como mês-base 
de referência o mês em que ocorrera a reunião de recepção dos envelopes de propostas e 
habilitação da licitação ou o mês ao qualo Orçamento Referencial do CONTRATANTE se 
referiu, neste Último caso, apenas se o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
CONTRATANTE se referiu foi anterior ao mês em que ocorrera a reunião de recepção dos 
envelopes de propostas e habilitação da licitação; 

5.3. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na seguinte 
equação: 

" - 'o 
R=V -----------,onde: 

'o 

R = é o valor do reajustamento procurado; 

V é o saldo do preço inicial a ser reajustado; 

= é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado em 
sua "Revista Conjuntura Econômica', correspondente ao mês em que ocorrer a reunião de 
recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de 
propostas e habilitação; 

380, Aracu/SE— e-mail: cpl@Mr.se.gov.br — CNPJ: 07.555.286/0001-10— Telefcme: (79) 3253-2734 
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i 	é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado em 
sua 'Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao décimo-segundo mês em que ocorrer a 
reunião de recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir, neste Último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos 
envelopes de propostas e habilitação; 

5.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusula, somente será admitida 
04 (quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos; 

5.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 130  mês para efeito 
de definição do índice 1,, de que trata o item "5.3" supra, o reajuste será calculado de acordo com 
o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o índice 
definitivo, a correção do cálculo; 

5.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os reajustes serão 
calculados até o mês previsto no Cronograma fisico-financeiro, para o evento gerador do 
faturam ento. 

CLÁUSULA SEXTA -DOS PRAZOS 

6.1. O prazo de execução do objeto do presente Contrato será de _____  
dias consecutivos, contados a partir da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE. 

6.2. O prazo de vigência do Contrato será de 	 j dias, contados a partir 
da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnica, nas hipóteses previstas 
no § 1 0  do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993. 

6.3. O CONTRATANTE se reserva ao direito de emitir a Ordem de Serviço tão-somente após a 
CONTRATADA apresentar o Cadastro Específico do INSS - CEI expedido pela Receita 
Federal do Brasil, devidamente autenticado; 

6.4. O prazo máximo para início dos trabalhos será de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
expedição da Ordem de Serviço pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRAESTRUTURA RODOVLAI4IA DE SERGIPE - DER/SE, comprometendo-se a 
CONTRATADA a concluí-los dentro do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula 

6.5. A CONTRATADA deverá se mobilizar e desmobilizar em função da Ordem de Serviço 
emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer indenização a 
título de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não previstos no presente 
Contrato; 
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6.6. A prorrogação do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula poderá ser admitida rias 
condições estabelecidas no parágrafo 1° do artigo 57 da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 
1993; 

6.7. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo 
Diretor Presidente do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, o CONTRATANTE utilizará recursos 
orçamentários oriundos do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA 
RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE para exercício de 200_, com classificação 
orçamentária 

7.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas, serão emitidos em nome do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, devidamente identificadas 
com a classificação orçamentária: 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO 
CONTRATANTE 

8.1. Constituem-se obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Designar seu representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem 
como liberar as medições pertinentes; 

8.1.2. Orientação técnica e demarcação dos serviços; 

8.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro Específico do INSS - CEI 
expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado; 

8.1.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no presente 
Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA 

9.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem como as 
demais Cláusulas do presente Contrato; 

9.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a legislação em 
vigor; 
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9.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos adequados à execução do objeto 
contratado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade; 

9.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as 
obrigações por eia assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital; 

9.13. Manter preposto para representá-lo no tocai de execução do objeto contratado; 

9.1.6. Cumprir durante a execução do oIijeto contratado o que rege a Legislação sobre 
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.° 6.514, de 22 de 
dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.° 3.214, de 8 de junho de 
1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia a Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fornecendo aos 
trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual 
adequados aos agentes de riscos;  

9.1.7. Cumprir todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio 
ambiente a nível federal, estadual e municipal; 

9.1.8. Manter-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adiniplência quanto à 
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes 
da execução do objeto contratado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles assumindo 
integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do CONTRATANTE, 
podendo este reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

9.1.9. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes legais, 
prepostos e empregados, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do 
objeto contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando 
o CONTRATANTE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em 
decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATANTE reter quantias e pagamentos, com o fim 
de garantir o respectivo ressarcimento; 

9.1.10. Apresentar as estatísticas de acidentes do trabalho ao CONTRATANTE, caso lhe seja 
requerido; 

9.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério 
do CONTRATANTE, façam-se necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato; 

9.1.12. Depositar, junto à Procuradoria Jurídica - PROJUR do DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE LNFRÂESTRUTURA RODOVLiLRL4 DE SERGIPE - DER/SE, cópia do 
Cl) exigido no envelope n° 05 da Licitação em epígrafe. 
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9.1.13. Para atendimento ao Programa  de Integridade" nas Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n° 8.86612021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual n° 41.00812021, apresentar Relatório de Perfil e Relatório 
de Conformidade do Programa, nos termos, respectivamente, dos Anexos 1 e II do Decreto 
Estadual n° 41.008/2021, nos casos em que o contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento 
e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS GARANTIAS 

10.1. Para garantia do fiel cumprimento do presente Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ate 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a 
CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
total do Contrato, junto à Diretoria Administrativa e Financeira do CONTRATANTE, em 

—x 	qualquer das seguintes modalidades: 

a) Caução em moeda corrente, 

b) Títulos da dívida pública; 

c) Seguro-garantia; 

d) Fiança bancária. 

10.2. Se o valor global da proposta da CONTRATADA for inferior a 80% (oitenta por cento) do 
menor valor a que se referem as, alíneas "a" e "b" do § 1° do artigo 48 da Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, a CONTRATADA prestará garantia adiciona!, dentre as modalidades 
descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do referido parágrafo e o 
valor da correspondente proposta; 

10.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão 
ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de 
outras cominações legais, quando foro caso. 

10.4. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de 
execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma, 
nos termos e condições originalmente aprovadas pelo CONTRATANTE; 

10.5. A garantia, ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento 
definitivo, e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas e, quando em 
moeda corrente do País atualizada monetariamente, conforme instituído pelo Governo Federal à 
época. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALLZAÇAO 

11.1. A fiscalização da execução do objeta contratado será feita por representante especialmente 
designado pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 
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DE SERGIPE - DER/SE, o qual poderá se utilizar de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição; 

11.2. Deverá ser adotado LIVRO DE OCORRÊNCIAS (2 VIAS) para registro diário (inclusive 
sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto contratado, sendo a 
primeira via para uso do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA 
RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE e a segunda para a CONTRATADA, devendo ser 
assinadas conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela fiscalização do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTJJRA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 
- DER/SE. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANÇOES 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato o CONTRATANTE poderá, nos 
termos dos artigos 86 e 87 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto Estadual n.° 
24.912, de 20 de dezembro de 2007, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.1.1. Advertência; 

12.1.2. Multa de: 

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
contratado; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial; 

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superiora 2 (dois) anos; 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

12.2. A contagem do período de atraso na execução do objeto contratado será realizada a partir 
do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação; 

12.3. O valor da multa aplicada, nos termos do item 12.1.2, será descontado do valor da garantia 
prestada, retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado judicialmente, 
sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo 
inicial, até a data do efetivo recolhimento; 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta Cláusula 

380, Aracaju/SE - e-mil: cp1der.se.gov.br — CNPJ: 07.555286/0001-10 —Telefone: 



SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

dP
SUSTENTABILIDADE - SEDUIRBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURÀ RODOVIÁRIA 
SERGIPE - DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

12.5. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa de 
Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do Estado de Sergipe ou a 
não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até 10% (dez por 
cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, impossibilidade 
de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de licitar e contratar 
com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até efetiva 
comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo conforme disposto 
pelo artigo 8° da Lei Estadual n° 8.866/2021 c/c o parágrafo único do artigo 4 0  do Decreto 
Estadual no 41.00812021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. O não cumprimento total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, nos termos e 
com as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, 
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das 
demais sanções previstas neste Contrato; 

13.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a 
CONTRATADA se obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os fins e 
efeitos, a entregar o objeto contratado inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Nos termos do artigo 72 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a critério exclusivo e 
mediante autorização expressa do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá, em regime de 
responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, 
subeontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que no alterem 
substancialmente as cláusulas pactuadas. 

14.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente 
abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade 
técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, a parcela Principal do 
objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

14.3. O CONTRATANTE se reserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-de-
obra da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-
profissional exigidas pelo CONTRATANTE e de determinar a substituição de qualquer 
membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado. 

14.4. A relação contratual estabelecida com o CONTRATANTE será exclusivamente com a 
CONTRATADA, não assumindo o CONTRATANTE qualquer obrigação de medição e 
pagamento direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais da subcontratada. 
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14.5. A CONTRATADA, ao requerer autorização para subcontratação de parte do objeto 
contratual, deverá comprovar perante o CONTRATANTE que entre os diretores, responsáveis 
técnicos ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo comissionado 
do CONTRATANTE, bem como comprovar as regularidades jurídica, fiscal e trabalhista de 
subcontratada, respondendo solidariamente com a subcontratada pelo inadimplemento destas 
quando relacionadas ao objeto do Contrato. 

14.6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA fica obrigada a 
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expressa 
autorização do CONTRATANTE, substituir a subcontratada por outra, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total. 

14.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo CONTRATANTE e/ou acima dos 
- limites estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do inciso 

VIdo artigo 78 da Lei n°  S. 666, & 21 de junho de 1993 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

15.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do artigo 
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariem a boa 
técnica ou desobedeçam aos projetos e/ou especificações, obrigando-se a CONTRATADA a 
reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

16.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto deste Contrato será emitido pelo 
CONTRATANTE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de 
todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a conclusão dos 
serviços; -. 

16.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto deste Contrato será feito após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitação provisória Durante 
esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito fimcionamento dos 
serviços por ela executados. Qualquer falha devera ser prontamente reparada pela 
CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

17.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do presente termo serão 
efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos artigos 57 e 65 
da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993, e na Instrução Normativa Conjunta n.° 
00112007 - PCIE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual nY 24.860, de 28 de novembro de 2007. 
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17.2. Em cumprimento ao item 9.3.2.6. do Acórdão n° 2.622/2013-Plenário do Tribunal de 
Contas da União, acaso a taxa de BDI adotada pela CONTRATADA em sua Proposta de Preços 
seja injustificadamente elevada, na realização de aditivos contratuais para a inclusão de serviços 
novos deverá ser utilizada a taxa de BDI especificada no Orçamento Referencial da licitação, 
com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do 
percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA, em atendimento ao artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal e ao artigo 14 do Decreto n.° 7.98312013; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais especial 
que o seja. 

E por assim terem justo e pactuado, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de 
igual teor, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais. 

Aracaju, 	de 	de 20 

PELO CONTRATANTE: 

ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO 
DIRETOR PRESIDENTE 

IGOR RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
DIRETOR DE TECNOLOGIA 

PELA CONTRATADA: 
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PROCURADORIA JURÍDICA - PROJUR 

ÕER!S€ 

PROCESSO N°: 38512022-COMPRAS.GOV-DERISE 

ASSUNTO: CONCORRÊNCIA N° 0312022 

INTERESSADO: DIRETORIA DE TECNOLOGIA - DITEC 

PARECER N°: 08512022 

Em atendimento ao parágrafo único do artigo 38 da Lei n° 8.666, da de 21 de 

junho de 1993, a Procuradoria Juridica do Departamento Estadual de Infraestratura 

Rodoviária de Sergipe - DER/SE efetuou a análise da Minuta do Edital da Concorrência n° 

03/2022 e da respectiva Minuta de Contrato, estando as mesmas de acordo com as normas e 

definições contidas na legislação em vigor. 

Aracaju/SE, 1 de abril de 2022. 

ÊVJTÕN TELESCRUZ 
Assessor jurídico - OAB/SE n° 1891 
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Aracaju, 1 de aboli de 2022. 

Ao $enho' 
Gvnldo Ricardo]Recitas 
Superintendência Especial de Comunicação Social 

Assunto: Avises 

Senhor Supiintendente, 

Senhor Superintendente, 

Solicitamos povidenaiav as puhIkaçes dos ÀV2CS abaixo relacionados, DOS 
termos que seguem: 

Aviso de Rnuksdo Final de Julgamento Tomada de Preços u 0  01/2022 
(Publicar até o dia 04.04.2022 em jornal de grande circulação local): 

Aviso de ]Licitações Concorrências n% 02 e 0312022 (Publicar até o dia 
04,042022 no Diário Oficial da Uno e em jornal de grande circulação oca!); 

Atenciosamente, 

Aatc 

FREDERICO GALINVO DE GÕES 
Presidente de Comissão 

-- S@ Pauto, 30Ø, Ba,rra Contado de A aujo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, wtder.se.ov.br 	

VirLuaIv4üdpçonfQrmeQeeftfØr,°40a94rn,1p 
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GOVERNO DO ESTADO DE SER6IPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

SIJSTENTAILiDADE $EDURBS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFMESTRUTUM 

RODOVIÁRIA DE SERGIPE — DEFSE 

AVISO DE UCITAÇÃO— GØNcORRNCIA N° 0312022 

Obieto: Execução de sewiçgs/obra5 de reestruturação de parte da 
Rodovia SE-220, trecho: iiinur. SE-220 (Acesso o Aquidabá) / Entr. 
BR-1 01 e Acesso 062, trocho: Entr, SE220 / Muribeco. Com  extensão 
total de 25,38 km, neste Estado; Vai 9~ R$ 35840778,54 
(Trinta e cinco milhões e oitocentos e quarenta mil e setecentos e 
setenta e pito reais e cinqüenta e quatro centavos); Datado 
recebimento das propostas: 11 de maio de 2022, ás 09h00; flg: 
Menor Preço Global; PrazoJe aeeuGãp: 270 (duzentos e setenta) 
dias; Pr . cia ode Via do C,tra: 540 (quinhentas e quarenta) 
dias; Fontes de ecii: 0101, 0120 e 020 Classificação 
Orçamentária: 26.782.0018.0283.4.4.9051.02; ?ase Loa!!: Lei n° 
8.66611993, Lei n° 10.192/2001 Lei Complementar n o  12312006, Lei 
Estadual 5.84812006, Lei Estadual n 8.74712020, Decreto Estadual 
n° 24.912127 e demais kz915~ pertinente; Parecer, JUrld100  n°: 
08512022; O Editei completo estará disponivel para aquisiÇo por 
todos os interessados a partir da data de publicação deste Aviso, 
mediante acesso e preenchimento de formulário no ink !Li citaçôes  no 
site do DER/SE no seguinte endereço: wJw.der.se.gQv.br . Demais 
informações poderão ser obdas pelo teIefoe (079)3253-2734. pelo 
e-mail çalederse.qov.br  ou pelo referido site do DER/SE. 

Aracaju/SE 01 de abril de 2022, 
— — 

Frederico Çalinal. de Gões 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 



njÁuio OF.ICT AL DA UNIÃO - Seção 3 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESMUTURA 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INffRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 

SERGIPE 

AVISOS DE LICITAçÁO 

CONC0REdCIA N 2/2n21 

CONCORRRNCA NO 3/2021 

custeiO: Escoris eta do sersisos/o bra de roestriJI: raçé da osrte da Rod (avia SE- 220. sror:hç: 
Er. 210 (Açscso a Aqoida tAl / Entr CR-i.0 1,  e Ateteo 002 treçh o; Entr. 50-210 / 

fs4sr riO oca. com  e11-5o totr,I de IS, 41 kb, ri este Este S, Va.ur ES Urna : P3 
35.840.778.54 ÇTrin 12 Cinco milhbes 1DecLaMas q cure ole e sete Lento 2 lAteraiS 

e oco ros e Inqoaoo e quatro ccli tsvosi; Data do retobi mar, 10 das propostas: 11 de 

nela de 2022
1

à, 09101]; Tipa: Me nor Preço Global; Pt aIS da. Eser.r]çlo: 170 (doze 5105 e 

tanta) é i6s; Prazo de 

 

112 -1 lo dó Contrato: 540 (quinhentos ei qu a reli te] d ias; a,rtes de 
Rato rsp; 0502. 0120 e 0290; C[sssitit'açao orçansentáda: 26702.0018.0203 .4.4.00 sim 
Rasa LeaI: leI ao €.66/19 93. Lei no 10.192(2001, lei rompia nii'nts r o 1 23/2000, Lei 

Estadu ai ri' s.s4s11006, Lei Esta dual n 1.747/2020, Der reto Esta do& o.  24.012/2007 e 
dama is gl3la çl o pertine rale- Ar-1 Jur(dfto n: 0641022; 0 Ea& —1111 nau rá 
disponível pera aquisiçlo por Ir r,, oa 1 nreraasadoa e  l da data de 111-1a1   deste 

Aviso, mediante acesso e preenchi planto de fone dano rio lirik "Licitaçães no site do 
DEsE isa seeuinte ——A l  rowder.se .00a. br. Da meis inrormaçoea poderl o ser obtidas 

pelo telefone {07913 253-77:4 p  &o e- rnaíl apId ereo .g.,,Ir  o ia pelo referido cita do 

DER/SE. 

Aracao/St IC de abril de 202 
FAED&JO Wlt4o0 DE 00(5 

Presidente da Corei iselo Perm cozesse da Lia açáo 

GOVERNO DO ESTADO DO TOÇAWTINS 
SECRETARIA DA EDUCAÇÁO E SECRETARIA DOS ESPORTES E JUVENTUDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

pREGÃo aZTRÔNIIEO Na  V2011 - EXCLUSIVO MEIEPP - ABERTO - COMPRASNET 

A secretas a de EducaçI o atravas, ersi apoio A ASSOCi AÇAO os Lei0 io DA 
L;SC0L ESTADUAL 1,11,1 CRaIAPA. CNP, sob pl.01.071.407/0001-40, por meio do 
oregosi ro pronioverá tia itação ria modal idade Prefl o E lei lr6nico para aquisiçlo da Dê netos 

Ali ia entici os. Data da aboreura- i9/04/2022 ãs 09:00 hs O Edital p odend ser coarei nado ou 
reli ado no site wwse compRas et .is.br , ou isa Escol aEsta do ai Pau as rema la 14 abre 

1 aforre IÇÕD5 p11oi5 o ser obtidas das 0 7  is as 17h. rol: 63) 2167-1100 5 atra", do e-mail: 

canoa cl eLe ra ia r0 3.i 3m: li oro 

0srroIndie-T0. la do abril da 2021 
15140(0 AuRLLO DE MORAIS NEIW 

Pregoeiro 

AVISO QE LIOTAÇÃO 

PREQO ELETRÔNIcO N 1/2032 - [MEU/diva ME/rpp - AGERTO - 

A Secretaria de EdoçaçAo a taivés, a ai apoio ASSOCIACÃO COMO NOTA RIA DA 
EscolA ESMO O CL. Cl PASSO L DE TEMPO INTEGRAL R cOlE/A tIO U EIRA CAMPOS CN ri/DAÍ 
sob o p5. 01.531.170/0005.32, por meio da 1arageei;n, piomovo rd ticitaçt o na modal ivade 

pi egao El etrõlaiso para açuisiçlo de Gés croa Aliselentrttoa Da La de abertura: IC/04/702 2 as 
09:00155. o EdIIIJ pod crê ser ea mina do ou retira do no sito stww.coin praenet .goe. ti. 00 lIs 

Unidade Escolar. Maiores inform e çsea poderão ser obtidas das O2:DOh At 17:000. fel: (62 
31701120 e atrj4s do e-mail: esceinrezinasceni pos gm si 1 .Com 

Nova osslãn dia-lo, 	de abril de 1D21. 
0016111 ALVES ANcUDA TERRA 

Presoeiro 

AVISO OE LICITAflO 

PfiEÃ0 ELETRÔNICO Nia t/2022 - EXclUSIVO ME/EPP - ACERTO - cOD1pRAsaET 

A Secretaria da Eih,caçSo ano apoio ASSODIAÇAO DE iSPOtO DA SCOLA 
EETAO UAL 3040 OU I1t*EF,54 E LEITE EU NZ7, por moi o do 5 ragoa i ro abaiso descrito, harpa 
público que 	ré realizar a licitaceo caTa epigrafe, cujo o objato é aquisi ç o de O kneros 
AIisIeatisios para lo rnetirpen Lo de AI;nsenta çlo nos 

tod 	
alunos r.atrics! ia dos ne Escola Esta dli ai 

loto O oilherr@e Leite 110120, AS em contorisi idad e ctsni o  procaroso Adiei i nisI ra Livo ,,a 
001/2022 Abereu ra: à$ 08h00 rei a (Horário de NraSê e], oo di a 53 de Abril da 2022. O EuiVs! 

ooàc a ser ex: ai i nado ou retirado nos axe€: wmw.c omflrasiie t.goo.br . 

AIA -II PEE 1 de abril do 2022. 
HE1iVSSAMA RECECA C. 14. 5005,4 

Paloeira 

AVISO DE LICITAÇAO 

PAEQAQ ElT8ÔNlCO NA 2/2021 - EE'WSIVO ME/EPP - A(8TO COMPRASNEI 

AEc'cressria da Edu LCÇ lo e ri apoio ASSOE lAÇAr) DE APOIO DA EscOLA 

t$i'AO UAL SÃO 4,1 lP,—I do Prcoeiro aba ira de unto, torna rei público que fará 

realizar o  r c :Iaçeo es e 5145 sde, colo o ohr,sto é a 15 si ção de O touros Alirna ntís:'os pare 

foros-cimento dc Alimenta çI o aos siuiaoa nial ri aol ados na 

 

ICIte OSTA DUAL SO 1 

PiRAOU tudo em co niorrnictario coro o Prore o Ad mi niet letivo na 002/2022 AIO- 11. 

la 03h00 	in )liordrio de BresilisI, do dia 20 de abril de 2072.0 Editei poserd ser 

e ssm'aUo ou e tira do nos sElas: www .Com Eirssci cl .í'oa. hr. 

1 1aLrn s-T0 1n de abdl de 2027. 
MAURICIO M4tr05 MENOONÇA 

1 reside rata de CoinLas lo Porni e na rato de LicItadO 

ESTADO W ACRE 

PREFEITU R A MUNICIPAL DE BEjARi 

XTrUO DE DI.l. N 5  UfZ021 

PREO ÃO ELETRO NICO N. 053/7021 reI/PRa CJ 
Processo Utitatório 5,5  2021.3 1.0053 - P REOAO ELET RÕ NICO R 053/2011 - 
IIOMOLOOADO flTs 01/(r212022. PLIECÃO ELEI'RÕNICO 1 1  053)2021, rara AOuisiçàQ de 

VC{CL:I0 e Eqoipan-,e 5 til, 755 ates dimanEs ao coavAnio 51ÇONV o' OIL'S54/203 3, alterado 

ststsds r as o eczssid estes da 5 refeito a do Bujari. ADJ o O ICAPO em fator de: TRATQRRON 
LTDA, 1 11 11 1111. iI t/0001-51, )i tCnC 01) lira saler de 8$ 420.000,00; Contraio re.a 
011/2022. VigOos ia; aS/02/2011 até 31/t2/?022, podendo ne 5 rqy ogedo Catego ris 

Ecos à mica: 20.601. 

 

1,1111 ID - IrIl Agrtçoia Propecs ria a Agofbree tal: Nem W de 
Da spease: 1.4.51052.00 	 Aq .00.00.00 - 	uisiçIo de Ecos; Tonto 00! e 000, fiei der. iId ei Comes 
de Souza- Coordenador de c.odt!o de Licite ções e ContraIo:. 

EXTMTO D CONTRATO IdE 11/3022 

PREGÃO ELETRONICO N,A 05312022 Cpl,/PME1 
Procesto Lidratánio me 2021,11.DD3 , PREGÃO ELETRÔNICO 	,! 057/2021 
i'•fOMflLOG3O em 03103/2021 PREE7 [UTRÕNICO 8.2 0$3/2D21, pera Aqsaisiç2o de 
Veicui o e Equipa ineptos, e rei atend mie isto ao tonvênio 1 1CONV o' 010654/2021 '-II  o 
atoisder as eecessidedcs dia Prefeitura de Ru)nri. Aol o OICAD D cmi favor de: AGRO PRATA 
EOaA R CIO 0£ 'Al 1 PARa Er/Tos LIDA EP P, CNfl: 20.903.350/0001-77, fita ia 031 no setor de 
R9 25244.00; Contrato nA 012/2022 ;'inêntia: 15102/2022 Al 2311112021. p0 dando ser 

ronrotedo. Categoria Ecoisom isa 20.601.00IL.2 .010 - Pnod. AgritoLa Ag--)I, 
Arefi orastal: Elemento de De plenas: 4.4.90.52 .0000O0100 - 4-DD de Cena; ronco: 001 
e 003. peid co lidas Oomn de Ss,ioe Doord assado: de Gessào de Ucr teçO Las e Coa! atos, 

EXIAT0 DE çoMrpATo N' 13/g0Z 

PREGÃO ELETRNIO NA 05312022 CPt/pMi 	 - 

lsroceal o ticitasd rio nA 2021.11.0051 - PRECÃO á LE'TRONlce2 N.e 05//701 a 
HOMOLOCADO em 01/02/2022. P R1Ã0 ELE'ÍRCI NICO NA 05Ã12021, para Aqui içA0 de 

Ve;tsaio e Ep Uiosni enjoa, e iii ate ndim e rato ao to nvãnio 5 1CONV rC LOISA! 202, sft and ii 

sai radar as li etecai dad es da Preteitu te de Euis ri. AO) O DICAOO em tcvraa de: AtOS - 
SN[USTAIA DE 1,4D11.1 AGPJCOLAS LraA. rifEi: I0.303.27fX01-SS, fitem 05] ro calor 

de 

 

1 S 206.000.00; Co Ereto 1 013/1027. 1 1S1  II, 13/0111021 ctË 31/1212022, podando 
ser p rorragado. Categoria cccii Ornica; 10.601.0011.2.010 - Prod. Agricate Agropecuaria o 
Anroilri restei: Elemento de Despesas: .4.90.52.00.00.00.00 - Aquisiclo de bers Tossia; 003 
e 000. ifeldoni ides oomes de Souza- Coo, dsnador de GostAo de LirA.a soe; e contratos. 

LICTIfATO BE EDrflATO Na 14/3022 

PREGÃO ELEIRÕNICO N. 5  05312021 Dpi/EMEI 
Processo Llcltatótio nA 7023,11,005) - PEEÃ0 ELçTROt4iCO 8,0 053/2023 - 

II11MOLC0AÜO em 01/02/2022, PREsÃO ELETRONIÇO NA 063/2051, para ARsisidgo de 
Vs.ictiív o Equipamentos, coe atendimento ao co neén jo 100NV o' 910814/2023, visa edo 
sten dar as iaerersid ades da Pio te itpea de 3 ujeni. ADJ U DCADO em favor der 1 
oisrpieoiçÃo & WA1S'riCA EiRa!, CNPJ: 29.Sê7,07S/0001'31. item 031  no velor de R$ 

260.000.00: Contrato nA 01411022. VigAnCie: 16/0217027 até 31122/2022, podende 54r 

tsro rroad o. Cateso ria Etos4mlca: 20.601.0011.2.020 - Prqd. ACricola A0ropesu4ri a e 
Ag rofiones lal: E ieoionto de Oespssas: 4A .90.52.00.00,00,00 - Aqoiliçio da e: as: .'R, 001 

00,. Heide 0:1 das ornas de Soaazs- Co ordena dor de Gestl o de Liçitaçoes E ConEratos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THALJMATURGO 

AVISO DE HOMOtGAÇÃO E AOJUOICACÀQ 

TOMADA DE PREÇOS N 112021 

CO 8 VN]O Ne 971551120J8 PROPOSTA NC V6551/.I. 
OPIETO: PAVIMENTAÇ4O DE 11111

Coo sidaren do o 0500 apresenta do pela Dororesfo P5 rosa na Pie Ial;niopa 1 de 
Li citaçAo. aderente PAVIMENTAÇÃO De PO45, tipo menor o reto e—11, aob o Regime da 

E iii preceda Por Preço Os itd rio e verifica nd o 000 o proce Iso te es co rena em contornou ade 
soai a Lei n 5  5.936/93 e de nsais nomas legais, co colas: 

- ADIO OU COO o obje lo ée IisLbtç lo para anipreseis vaacedcaças r,om o vsIir n,a 
irem 01: DV, OUVE IRA 1111L1 C N P1: 30.756.060-0001- 47, tia esifita da: cosia o se ior global 
de 

 

15 Os,. 354,76 nove tensos e doze 0111 Inertptoa e oitenle e quatro reais e zeteista e sela 
eco tacos). 

ré arechal Thaonis torgo/AC, 1£ da maio da 2021. 
155aM: DA SILVA ti VAIIMO. 

O re Ee ito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  PLÁCIDO DE CASTRO 

AVISO DE CHMMOA pOSuCA Na 1/2022 

PATA DA RETIRADA 00 EDITAL: 04,'0t/2022 A 19/04/2021, 

IRa O DA LiCÍrAÇÃO: Manar p rafo por itam. 

rATA LIA ABERTURA: 21 da abrO de 2021 

NO RARIO: O9lrOOmin (5 Ot 1 horas 1 horé, LossO. 

LOCAl,: Rua E pitAs io Pessoa o€ 146 - Sede da Prefeitura Municipal de lI id e de 

Castrq/AÇ. 

CIsanesd o Pública pera ul o e constas a 3o de pastoa iurídica para aq.J isiç$0 

de gln caos o hir,entici e a, através do grupos rorrolis da agricultura Iam 1cm e de 

errlprea.I dadores familisres r ... Is co nstitieid od em cooperativas e -0111 1o11 00 r u.pos 

informais de a erituLtores 111 -11 para aterra, a demand e da me e ode estoLar, 

des: ris da pelo Progra 'ala lesei onel de alisas ntaØo Escsi ar - PIAI, foreseci da aos o]5&s 

da esei tt'ailcLssl da Enaino ,io Ano LaIvo de 2022. na Mia.iiciç10 de Plácido da 

CassrO. 

ISSN 1777Db9 	 NE 64, ssguode-4eir, 4 da abril de 2022 \A 	"'V rc 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 	 1 

AVISO DE CI1AMAMENTO PÚOLICO 	 He: 

seisto lia 2)202,. 	 iD r3-2.  
ASec reteria de Eetad o da Se Ode to rua püblico, qu eiea l]Tar o O red COSIA F5i3 

j
rid is: pIj a ilrte3rar cc dosIro dc preate dores de soINiços de esasies - 

toIóRta par o SatviÇn de '/a rifcação de obRos. lota do na Su PC rintendA.00at) O 
. em Saüde, con torme espocIÍicaçOe Co retid e e no Edital e seus --Cata do 
• o da do snmssacào: 05 das ole' a eI e eub licatI o do Edital eseo as aos o 	R I S 

Piraouâ.TD. 	5 	4 	airii de 20?,1. i'iAcido de D1111.1rel ID de ekil de rIll. 

CECEICA MACÇDO DA SiLVA TIIIAOQ CHAVIEN 00 VALE 

Pnogpeiae Prg5qUf O . 	. 	.. 

a,.,  aso,easse,za:ier,,rsc,irr:i,an,s,,rir.,,:euese, 29' c,,,oisaire,a,iifSdieI.is,e.iir s,aía,,n,MPs,Uss ~ ea aeIaaJec, 
(51 ,/as Olti 	eoe!ieis:i.icJral:t 

Ç9 
%4 -  sae:ev--,pina, 	i,i,n,s:aade.i.i.,,i.aei:,célae sssolsaaMss' leI . es 	 iL 



as ADMINISTRAÇAO INRETA 
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1 
derQVbI De,iSs intamaç5es ;pdero Set ohSa pelo 
eIMcns(O7)32SSt3A pst e.mefl nasQ1rai pelo 
sfatdp te d9DE?USE. 

keWSE, 01 de a1il de 2@2Z 

Fredersco Gindo de 3ee 
Preslderila da CornJ2o Peçmaiiejte de Utdaaó 

GOVNO Dc, ESTADO D SERGÍPE 
SECRETARtA DESTA0O DDDtOLVIMENTO 

URBNO E SUsTmTAWUOADE - EEDURBS 
DgPARTAMB4TO EStADUAL DEPNFMESmLmJPS 

RObOV1AIA Qg SE9GIPEOEWSE 

AVISO DE UCITAO COIICORRÉNcIA Ni D21202Z 

O Djreíor reeldeolte do DEIUSE homoloaa preoente 

ArI0amEÇode2022 

SASE_ALVES TEIX R MEtOUIADES 
P,sgdt*(a) 

ANDERSQM PA ti aVES ti AsgwEnro 
Olretoda) Presdeit. 

Ipeso 
AVISO DE UCtTAQAO 

PREOAOELZTRÔ1I0O bP02Al2022 

Na uISE 014 abnl4eQO22. 

if edanoe in a de áee 
Ftee Me Cem 	Petnreui elt de l?aSo 

GOVERNO DO EStAnÕ DE SERGIPE 
SECRErAlA ESTACO DO DESEWOLV EHTO 

Ur2MDE so ENTASILIDA E - 	 RSS 
CEPA AMENIO ESTAflL)AL E INFRAESTRU1ORA 

RODOMR!A DE OIPE - DTO5E 

ÉsiLTADø ALDErJEJLGAMEflTO 
T0MADE PRESN 04)2022 

o da empresa espsdatzada. em e 
qlslço fficholrldo ktiec ente e rIstMaódgeqaan1ertoe 

seeiat&icQS. CO.R anote de assiçt,cta Moe a p det «te. 
no m rople de NoEsa SerItwa da Glória, riede Estado. 

NiQM NEESC TEONOLOOLA E C0MRClD 
6Rm~. &I RI i OOZ (duzentós liMa e st)a mil 

e deter. s etntda nove cenlavos) 
i1O3O22 

PsapiiS Sldmarçodfløfl 

Fr.derro O Indo de Ge, 
PmedenIe daComlslio Feml2oerdO de L o Ia 

OOVEPJ1O DtSARGWE 
&CIETAIA DEE$TAOQflpDI1NI$TRAçAo 

ATADgJULONWJTflÓFREGAO ELaTR4NCIÕ 4* 

$2i2021 

oaJTo 	otTaç de empresa par. p fldo de aerços 
conteluados de estisteçite de rttssos crganndønals, 

dessaagvrltS desarkaaia$0etge 
de looIca J~ com o forneamat doa l OTmfl e 
. pama,to der osncMáde4t arenta.ss)paos 

de ç*o 

CONTRATANTL O pepe,bmeoto LtdueI de Ipfraesoti 
RbdoMrro de Se 'pe - 

EASE LEGAL tl re la 520 de 17 de ulho de 22. L 
rf aG 	e 21 deJurt de 1$91 Lei Eeten%ni oe 28O de 

D122O04. Lei bduaF ne S 	de 13 e março e 20 e 
Lei Estadual 5147, de D9dese1emr de20 tereçorri o 

DeoretoadSre40e8 4e30 de 1h04e2020 

CONTRATADk BRASL TECnIZAÇÃO E SERVIÇOS 
SREW tNPJSt4VhitD1-3o 

Rè DESeRÇÃO 
MENSAL 	P1 IZMESES 

Ata de Reaistre dePrcs « 0m222i!asà Lsg 1a3031m1w) 
Ottiddo0 DEoueepresa Odi,promcs Bemed 
Bnt&l ndda de ¼buras QdafIObietm; Residit de Peços 
pa aqisiflo de VátMas (dWereoS modelos), lote L/1B5 
aegelnamssceaRem1rso prdpo. 

Atade 
Õrflo e lifiadol, DESOUFsprèn Cc ,prçeisni Talentos 
DÁre Represeflço Proto. Asseeib üdw!ObjMo; 
Re]wo de Pre part quIo de Ve1vlas dtnaos 
modSo} Iokd 1hk$ 1" 0 $flZ mee&JReoidee próprio 
Atada ReglateÇoe0 t * 	fl2IiBa .i!1a303fflt// 
Õr0o Ge,er.dadoC DESOfIEiiipre 	Coeipromlssána: 
cmieçdalvmryijeídsra Erâ MEEdb$o: Rets10 de Preços 
para aqdção dli váfai!ra {darsae nWdOt)r  lote JL1I$ 
ESSPG&OI/12 me sflRecrÀró pr8ido. 

Ata de Ri*o depreçotçi DC/2022liSase Lvt3.30WO1 I 
rn Ger.0dador: - OE5O/l!npre Compleria: 

MtrTecndoie ]ndcjSlaj L1daYDkieto:RMStro de Pveçoa 
pan aida[çec de V*eies tdiar,os niodeleo, lote VJMS 
4fiICOH12 meea//RéGOrso prprlo. 

AVISO DE UCrTAÇÂO 
- PREOÃ0ELETRÕNtONio2eI2O22 

0*10: Gdra10Ao derepre&a Eweâazada ncmeolehto 
de Sdiiçeo de U 	rieato Ca.pomtro tkrtect hiido do 

das prØøslae: 5* do dia &4i2022. Eneaflmerk 
dc recebktiso e abertura das propoebs dlá Zfli2Dfl as 
EMErO. InIcia da seeSde $ula de pteçoa dtu 2OI44fl 
- h3n - ReferenQia tem~ ho.tia de flçataDr. 
Leoal: ww.lírdacoes-com.br . Eae* legal. Lei nt3Zd3, e 
e RILC Reulariieoto lnttnw de UcIta;ees e Cootatoe da 
bESO QpJtiujL a L ri lO620 beersa rI' 10024, 
Lei CciIemaitar fl0  "3 e Stera90-da ti Campleileo.tsrn@ 
14? L açoAmplaCtdtOtTetida:For1tetecurioS: Ra 
PIri da DESO Rubilos 10 Parecer Jrrlda 11 0 1 17120fl 
OcrtçijftaSe Et: wN,jicac efra.m.br . rdttra 
[.IAgneeateVTSeS!aitSD- Prgad1t 

haJWSS. t deabtil de 2fl. 
ASrÚS Fefre Rsseiide 

go eh e 

Denso 	 - 

GOi/EkN000 ESrÀ600ESERSIPE 
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URSANO E SUSTEmAsILLbAnE SEOUS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 	AESTUflJRA 
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Urgente  saber SERGIPE 

A VISO DE LlCTAÇÂO 
GO ELETRÕN'ICO SgP 0L i26 12022 

RIM, Santo5 
rr e rsoiejnre,IdodLrsam,as.br 

A poesia de Pablo Meti' 
sta nslilca lhe coliloveu. 

hiogirfia mdigida de 
prcipdo punho, urna confissão 
mii ada em pdraoira pes-
soa, ao coiitrri0, é dos deoo-
impo reis rapazes de ii ufl3 ra 
os cnhl±os percorridos por 
povOS inteiros- laicho politi- - 
co devoto da causa coro LlfliS 

o poeta c1ukso 1/lã, no 
o lio do ruracão, obrigado a 
testernun]1 ar o t de te intewa lo 
entre os fins e os meios edo-
tad os por i]TLpc rrettas recolo-

, ssociaiisras-'ari1a distão- 

rge nto, port o 
de erttda. Pa m entender ([e 
unia vez por rodas COmI) a hu 
iteraria atrasa desde .scm pre, 
o destino fraterno dos suju-
gados. Pp. ra o:io retieru ni mi-
limei te sVTutI e' - paraildia ide-
ológica ir,.su[loda selos tascis- 

ira ia ores gabinetes do 
• c no Brasil. 

Nora da - um poeta 0111 Ia-
lI eta, mil [lava por algo [ão 
sbnj'ies como Lsmsuraho: 
'iuero viver num mundo 
sem excomungados - N o ax-
ciimungerei ningttem- N'ão 
diria ai taailt a esse sacerdo-

te: 'O serdhir não pode bati-
zar ninguém, porque o senhor 

aoticomunista Quero vi-
vr nu ni sou ndo oot que os 
seres selam sornelire bona?.- - 
tios, sem outros tirulos a odo 
ser e etc, sem serem golpea- 
dos lia cabeça com uma ré- - 

to. rum urna palavra. com  
- ml ti a - Quero que Se pos 

entrar eni todas as igreJa 
o aro todas as grãd as- Quc-
rô que iio haj a mais n in-
gnd os para espemr as peaso - 
soa poita da prefeitura pe  

de u --ias e e anti isá-la e- Quero 
que todos entrem c- saiam do 
palácio iniitticipai sorrideis-
es. Não ouero que ninguém 

fula de gôndola. que ninguém 
soa perseguido dc' motoeicie 

Quero qite a grand e ni ai-
Ori a a n ica mal i.e, oao 
polIdo) faLar, ler, ',mar, 
Ceder'- - 

Necosürio saber iarnb6ni 
de Jorge Antado- vida, obra, 
pcosefller!tO. paro aldur dos 
folhetins globais. 'Navegação 
do cabotagem' uma reunião 
de memórias. 600 péginas de 
ecenros pontuados por reta-
lhos de reGeao, advoga a um 
cd tempo coletra a desuniani- - 
,aso do exerricio politico e 
o ecctarisino rios radicais. 
Membro ativo do Partido Cre 
monista, o eschtor pestorren 
o mondra do olho nos pers 
nageus mais foiáveie, Sem-

pre disposto ao abraço dos 
antigos - 

Sobre o Luta das gaeves 
op erériar. eu os adv are ári os 
ainda lio[e se esforçam para 
cobri, -  coei as t-oml San glno-
ras de L oi resi] 'a r:i onã rio 

Oi'CtO: Eic.nirtrnde preço. vi sendo 011 VCC e e ar: orna i si 
aq sinrec de Medsaiserii tos para supri a Rede tios pi teia 
Eseadual de SaOdO --- ANTl-lrfcC]oSOS '-- PLANO ANuAL 2021 
(PAiITL 	 EUCITAfl0 	D05 	TENS 
DESEgTOS/FRAUSÇADOSDO PE 1 á012021. 
PEOCSSODECOMPRAS N'l aa,a/aoai 
DMA DC AOEfiTUPA: *04/2022 ooí 
NO sírio, svwwaom pio Iqove rnanle o cai svov- -br 
fl45E1,EGAL: Leis ÇçULis n.'s lo 520/2002 edSee/'I sega Leis 
Estaduais fl,e5 SMO/7000 e 8.2i4, de 05.07.201 1 e &24V20fl 
Decretos Eslads'ais s 26-5C1/2OO 2e.S3pDm* e 51.7C5 do 
2000-20! 7- Oerrelo Federal 1O.O21/20'l 
PECER JURiDICO' 2792/202 i 
EOIaMALI7AÇAO 	OC 	CO!54*TM 	E 	eDITAL: 

oti SES, iueda lia 
Ava-ni da AlIo listo ranço, rr  51.50, Sai rro Ponto Novo, Arcou 
Sergioo-. das 08h is iah ou camii]sa-Jaarreto.lturst2vea,be 

ou wsw aude.,seno . 
ÓRGÂÔ SOUCITANTE: Secretaria 0v Ssrec!c da Seedv -70a 
s:t26-533y 
RFERÉNCIA DE TEMPO: Para rodas as'ei:-rõnc,a; da lonpo 
seis abserveclo o hoilrio da aresiliaruE e, d asse' (ornia. 50140 
moi ressoar no sisto ora 1 -] eiróo ico e no doou irienraçio rala iv,],, 
aio certa (Ice, 

Araçsiie3l det,la,ç,,riven:'7. 

CAROLINATEES OAP,CO2A ARflT0 

a 	- 

oep.a Ali tno csrAou.; -,.or Is Fa,irilu'i:ei\ 
aG_:o/IA'eAoLi. aOIOE - 

	

A VI 	LICIl AÇÃO 
CONCORRËNCIA P1" O/2O22 

Oblato: ExacusSo dv sa,viçoa'obras de iceatirituracão de pete 
da Rodovia SE -azo. trachcs Ente SE-flO t1e5so a knstldaltãi 
Ente OR-101. e Acesso 062- trecito: EnIr. 55-220/ .Muribeca cmli 
ateiiso lote! de 2536km. neste Endo; 
V1or 2srnad is aSS$tJ,77,54 (Tilnw e cinco neilh&'s e 
oitocentos 1 Quarenta os! e setecesiros e  setenta e solto mais e 

de oai,de%)22 t Cehx, 

n" &eG&1903, Lo inl(l. 1 02.10(101,  Lei 
212O2 Lei Estado-si ri' 5A8/2L'O6, Lei 

4112021, D'eciato Estadual ne  1405  2/fliØi e 
5° re'tin te: Pavmcer ) u ríci eis Is " ; 005/2022; O 
e (te rS dimOIiiva! para ap LI is iç ao por todos os 

Ama do é catego ri co: era La-
ce, colos, [e urna liderança 
ge leu a a - 

Atento, acampa otite nos 
vidros a toaletôria de Lo 2, can-
didtr, do ,derasre partide dos 
Trabalhadores. rola andaçao 
duiante o reginiemiliter tan-
o ore alvoroçou. Não conheço 

Lia]apessoinmte, dele falam-
me bem e acredito. Parece ole 
homem direito, bote coisa tara. 
sua t,,,tâO dc' Mor sindical 
na greve dos motaNrgtcos. du-
rante a ditadara, foi exeruolar. 
O alarmante sertarismo de seu 
discurso eleitort ao que tudo 
indica. o'ão é hierenre a sida per- - 
sonalidade, siecon -e da própria 

campanha. mil  ulW ia talvez 
dos ideólogos do PC do II, que 
a digem o oric-nta,n"- - 

Como se sabe, o tempo da-
'is razão ao esrsiror das pu (as 
e dos vagabundos, ao dizer dos 
ds afetos- Co1ivérn. portento, 
apelar à razão. Lgnni -ar 05 
usejes verdades do embate 
eleitoraL ator- se a taros coe-
culos e comprovados- alie do-
cumentos de História. 1-ula 
jamais foi une revoiucioni'rio, 
disposto a inMaurar a ditadu-
ra do prolelai -iado, como é 
alarderdo até haje. Longe dis 
co, A célebre Carta aos Bnst-
leftas poderia ler sido redigi-
da moiro antes, ainda em 

A'i:ca-fet;S E- O de ai; ri 1 'Jo2a:, 

Fiteuzalco GaLINm Xi CãES 
Presidente da cornissio Pcrrnaientoa Licitasca 
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Concorrência n°03/2022 (Disponível) 

	

objoto Exçjço 	servicOs/o3re de reetruIureao ds perte da Rodev S&2Ü. iíeho Ener. SE-nO Ace&sô e 

At'leb) / CIIII. R- 01, e Acesso O? trecho: Enir. SE Z20 / MtEri,. core eensD totaL da 256 kn, neste Estada: 

$ 5.a4O.77B.M tirirta dnco milhoes e clicoentos quarnCs roLi e setecentos e setenta e cho reais 

e cinqüenta e LItrc. ÇereVOeL 

e rnan de 2022. S 0L 

Przoe xctçc 270 (duzer ice n~teIlrs) dias. 

receictaflto dt' aditei pompleto. tavor preencher o fovnwtérG o€sando 'o cone ab*o; 

A: d0 0bras qo11 

Deprtamest astaduel a llfraet,utu!e Rodcvisrie de Serqie 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO NOS MURAIS DO DER/SE 

A Comissão Permanente de Licitação certifica que o Aviso de Licitação 
mencionado abaixo foi afixado nos Murais do DER/SE a partir do dia 
O4IO42O22: 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA ROOOVlA1A DE SERGIPE 

- DER/SE 

AVISO DE LICITAÇÃO -. CONCORRÉNCA N° 0312322 

Objeto: ExecuçM de serviços/obras de reestruturação de parte de sedosa SE-220, 
trecho: Entr SE-220 (Acesso a Aquidabã) / Entr. BR-101 e Acesso 062. trecho: Eritr. 
SE-220 / MLiribeca, com extensân total de 25,36 km, neste Estado; Valor Estimado: 
R$ 35.840.778,54 (Trinta e cinco milhões e oitocentos e quarenta mil e setecentos e 
setenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos); Data do recebfrnento das 
propostas: 11 de maio de 2022! às 09h00; flng Menor Preço Global: Prazo de 
Execução: 270 (duzentos e setenta) dias; iênciadocontrato: 540 
(quinhentos e quarenta) dias; Fontes de Recurso: 0101 0120e 02; Cssiflcacâo 
Orçamentària: 26782.0018028344.90.51.02; Base Legal: Lei n°6.666/1993, Lei n °  
10.192/2001, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Estadual n 5.848/2006, Lei 
Estadual n° 8.747)2020! Decreto estadual n o  24.91212007 e demais Iegslaçâo 
pertinente; Parecer Jurídico n °: 08512022; O Edital completo estará disponivel para 
aquisição por todas as interessados a partir da data de pubcaçâo deste Aviso, 
mediante acesso e preenchimento de formulário no link "Licitações" no site do 
DER/SE no seguinte endereço: ~cer.se.gov.br . Demais informações poderão ser 
obtidas pelo telefone (079)3253-2734, pelo e-mail gQJEe. ov.br  ou pelo referido 
cite do DER/SE. 

Araoau/SE, 01 de abril de 2022. 

Frederico Galindo ao Cães 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

- 
Frederico Gatindo de Gáes 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Enviado por: 	Comissao Permanente de Licitacao 	<cpder.se gov.br  

De: cpIder.segov.br  

secretaria@sinduscon-se.cornbr, curitiba@seeovipr.com.br , presidencia@secovicorn.br , 
presidenciasicepot-mg.corn.br, sicepot@sieepotrs.combr ,  dados@sinduscon -bacombr,  
secretaria@sillduscon-eaxiascom.br , sinduscon@sinduscon_ce.org.br, 
presideneiasinduscondforgbr, presdenteshiduscongoas.com.br , 
sindusconjf@interflre.com.br , letkia@sinduscon-macoinbr sinduscon@sinduscon_ 

ard. mgorg.br, sinduscon.rnt®tena.çornbr, presidencia(õsindusconnoroesteorg.br 
sinduscon@sercorntel.combr, sindusconciJsindusconoestepr.cornbr, 
sindusconpegsíndusconpe.çoai.br , sndusconpi@veloxmaiIoom.br , 
marketings iridusconpr. com  .br. detec@sindusconrio. com . br, 
sindusconro@brturbocombr, sinduscon@sinduscon-rscom.br . sindusconsjnduscon- 
srn.coni.br. presidentc@sindusconspcombr, sinduscon@fieto.00mbr, 
sinicon@sinicon.org.br. 'Luiz Carlos The Franco' <IuizcarIos@sinconpece.00rn.br > 

Data: 04104/2022 09:04 (01:25 horas atrás) 

Assunto: Aviso de Licitação CONC 02 e 0312022ri 

Anexos: 1 AVISO-DE-LICrrAcAQ-coNC-o22o22f(53 KB) AV1SODE-L1CTACAO-CQNC- 
03-2022.rtf(53 KB) 

Prezados Senhores. 

Estamos enviando para divulgação, junto aos seus associados o Aviso de Licitação, conforme 
arquivo anexo. 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 

Enviado p01: 'Comissao Permanente de Licitacao" <cpIder.se.govbr> 

De: 	cpider.segov.br  

Pala 	"lioitacao' <lícitacaocrea-seorg.br>, aseoppaseopp.org.br , falecom@licitacoes.com.br . adrianaaseopp.org.br  

Data: 	04/04/2022 09:07(01:25 horas atrás) 

Assunto: 	Av  !se de Licitação CONC 02 e 

AVISO-DE-LJC1TACAOCONC-02-2022.rtf(53 Km AVISO-DE-LICITACAO-CONC-Anexos. 	
032022nf(53 KB) 

Prezados Senhores ]  

Estamos enviando para divulgação, junto aos seus associados o Aviso de Licitação, conforme 
arquivo anexo. 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 



ExpressoLhrre ExpressoMaü 

Enviado por: "81n4uscon - RS" csinduseon@sinduscon.rs.com ,br> 

De: sinduscon@sbduwon-rs.com.br  

Paro: 'ep1tderse,gov.br' <ep1(der.se.govbr> 
Dato: 0410412022 09!32 

Assanw: Lida Aviso de Licitação CONC 02 e 0/2022E Ffl 
Anexos: no titicenil (209 B) 

Enviado por: "Secretaria 1 SINDUSCON' <secretria@siflduScOflCaXias.00m.br> 

Do: 	soer etuiasinduscon-exiaseom.br 
gp1©dsv.s.gvbr 

Data: 	000412022 0:37 

Assunto: 	Lida: Aviso de Licitação CONC 02 e 0312022 

Anexos: 	no ttJe.enil (258 

Enviado por: 'Sinduscon-MG" 4induseonsinduscon_mgOr$.br> 

pm 
De: 	shiduconsinduseon-mg.org.br  

cpldwse.gov.br  
Dato: 	04104/2022 10:06 

Assunto: 	Lida: Aviso de Licitação COMC 02 e 03t2022 

Anexos: 	no tiile.eml (249 Y3) 

De: 	adriana©aseopporg.lw 

pam 	eplder.aegvbr 
Data: 	04104/2022 10:43 

Assunto: Lido: Aviso & Lidtaço CONC 02 e O3J20229 

Anexos: no titteernt (228 B) 

2) 



026203 .04439/2024 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 	 - 
DEPARTAMENTO ESTADUAL øe INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIO DE SERGIPE- DER/SE ' 

ef, 
Concorrência & 0312022 

CONSTRUTORA tEU CTDA., empresa pilvada. Inscrito na 

CNPJ/MP sob o ri 0  13.031.257/O0O152, estabelecido na Av. General Calozans, N -

862 - Baro Industrial, na cidade de Araco, Estado de Sergipe, por seus 

representantes legais infra-assinados, com instrumento procuratódo em anexo, 

vem, nos termos da Lei 8466193 e item 14.4 do edito!, apresentar o presente 

IMPUGNAcÂØ AO 2QM do certame licitatorio de numero-tombo em epígrafe, 

aduzindo, poro tanto, as razões de fato e de direito que passa o expor: 

11 TMPE$TIViDADE 

A abertura da sessão pública ocorrerá no dia II de 

maio de 2022 (quarta-feira). Considerando que o prazo paro o licitante impugnar 

o editai é de dois dias úteis antecedentes a abertura do certame, temos que a 

data limite para apresentaçao do impugnação corresponde ao dia 09 de maio 

de 2022 (segunda-feira). Desse modo, o prazo fora devidamente obedecido. 

li. RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Foi publicado o edito! da Concorrência n° 00312022 
do tipo menor preço global, com execução do seu objeto em regime de 
empreitada por preço unitário, para Execução de serviços/obras de 	2 
reestruturação de parte da Rodovia SE-220, trecho: Entr. SE-220 (Acesso a 

Constwtora Cell LIDA. 	 1 CIMPI 13a3115710001-52 	 s 
Au. General CaIazans 862. Bairro Industrial 	Tel.; 7932165000 	 CTJ, 
Aracaju,SE . CEP 49465-420 	 wwwceiico,nbr 
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Aquidabô} / Entr. BR101, e Acesso 062, trecho: Entr. SE220 / Muribeco, cOmUJÕR,s 
extensão total de 2536 km, com valor máximo estimado em R$ 35.840.778,54 

(Trinta e cinco milhões e oitocentos e quarenta mil e setecentos e setenta e oito 

reais e cinquenta e quatro centavos). 

A Impugnonte, tradicional e conceituada empreiteira 

de obras públicas, pretendendo participar cia licitação em epígrafe, ao analisar 

as exigências editalícias, constatou as seguintes irregularidades que precisam ser 

sanadas: 

(1) 	Defasagem, de sete meses, entre o 
orçamento estimado (out/21) e o abertura 
das propostas (mail com transcurso 
de mais 180 dias, contrariando o disposto 
no AC 19/2017 do TCU. 

(ii) 	Item 7.2.3.11, subitem 2, da qualificação 
técnico, não se enquadra como parcela 
de maior relevancla ou valor significativo 
no certame. Não observância do a Ac. 
3112013, 98312008 e na Portaria do DNIT 
108/2008. 

(III) Vedação de Consórcio. 

Conforme o seguir será detalhado, o instrumento 
convocatória possui vícios que maculam o certame e precisam ser corrigidos. 

Assim, certos da habitual atenção dessa Ilustre 
Comissão e confiante no seu bom senso, o impugnante requer que sejam 
analisados os pontos abaixo e, posteriormerde, alteradas eis irregularidades 
encontradas, a fim de que o licitação possa transcorrer normalmente, sem que 

sua legalidade venha a ser futuramente questionada junto co judiciário e/ou 

Tribunal de Contas. 

III. DECURSO DEMAIS DE 180 DIAS ENTRE A DATA-BASE DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO 
DA CONTRATAÇÃO (OUT/2021) E A ABERTURA DAS PROPOSTAS (MAIO/2022) 

	

Consta na planilha de venda apresentada no edital 	e' 

	

que o montante máximo estimado para a execução da obra é de R$ 	a 
Construtora Celi LTOA. 	 CNP3 1t031.257/0001.52 
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35.840.778,54 (trinta e cinco mil oitocentos e quarenta reais e cinquenta e quairoL'r 
centavos) tendo o mês de outubro de 2021 como mês-base, conforme abaixo: ÔcR]S. 
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Desse modo, entre a data-base do orçamento 
estimativo do contratação (outubro/2021) e a data de abertura das propostas 
(maio/2022), verifica-se uma defasagem no orçamento de sete meses. 

De acordo com o art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, 05 

preços da proposto vencedora deverão estar de acordo com aqueles 
praticados pelo mercado. Desse modo, antes da realização de qualquer 
procedimento licitatóro cabe ao gestor público realizar pesquisa de mercado 
com a finalidade de elaborar orçamento, o qual será utilizado para se definir a 
modalidade de licitação, bem como proceder à necessário adequação 
orçamentária da despesa. 

Além disso, o aludido orçamento estimativo servirá 
como parâmetro de controle do exequibifidode e economicidade das 
propostas, constituindo-se instrumento essencial e obrigatório para que o 
comissão de licitação e a autoridade superior - que homologa o procedimento 
licitatório - verifiquem o pertinência dos preços contratados com aqueles 
praticados pelo mercado. 

multo embora não existo um prazo ou período 
máximo que esteja positivado na Lei dá Licitações e Contratos, limitando a 
defasagem temporal entre a data de elaboração do orçamento estimativo do 
contratação e a dota de divulgação da licitação ou de abertura das propostas, 
esse assunto é tratado em diversos julgados do TCU que estabelecem o 
jhterreano de seis meses entre a eiaboraçdo do orçamento e a abertura do 
certame para a licitação de obras públicas. 

A exemplo do Acórdão 3.51612007-1 0  Cômara, de 
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relatoria do Ministro Aroido CedraL e do Acórdão 1,462/2010-Plenario, os quais °, 

apreciaram situação semelhante à oro tratado. Na ocasião, o Ministro Marcos 	t'&Rf5 

Bemquerer Costa fez os seguintes ponderações: 

95. No que tange à utilização de pesquiso de preços 
corri defasagem de sete meses, concordo cern o 
Secex que a talho ficou evidenciada. Como descrito 
no Relatório precedente, diversamente do que fo 
afirmado pelo Chefe do AEn, o valor de referência 
usado no certame não foi o menor dentre os 
ofertados, mas sim a médio das três propostas juntadas 
aos autos. 
6. Como é cediço, o mercado de TecnoèoQia e 

nformc1çõo é extremamente dinâmico e os preços dos 
produtos de informática, aí incluído o de softwores, 
tendem a cair com o passar do tempo, em função da 
acelerada substituição de tecnologias por outros de 
mais baixo custo. 
17. Com  efeito, é oportuno determinar ao órgõo que, 
doravante, abstenha-se de utilizar pesquisa de preços 
defasadas em suas licitações,  de modo a que o 
orçamento estimativo reflita, de foto, os preços 
praticados no mercado à época do certame. 

No mesmo sentindo, o Acordão n 0 02924312016-0 TCU, 
abordou o tema, estabelecendo aceitável o período de 06 (seis meses] entre a 
elaboração do orçamento e a abertura do certame. Vejamos: 

Considerando que o lnterregno de seis meses entre a 

elaboração do orçamento e a abertura do certame 
seja aceitável para a licitação de obras públicos, 
cabe perquirir quais os procedimentos seriam exigíveis 

quando tal prazo fosse ultrapassado e o estimativa de 

custos se tomasse dssatuazada. Obviamente, o 
procedimento desejável seria realizar o atualização do 

orçamento estimativo com base nos últimos relatórios 

do Sinapi disponíveis e proceder o nova cotação com 

fornecedores elou prestadores de serviços, nos casos 
em que os serviços/insumos o serem orçados não 

fossem abrang idos pela referido tabela de custos, 
Outras fontes r&erenciois de preços, coma 
publicações técnicos espedalizodos, contrctaçes 
realizados por outros entes públicos, sistemas 

referenciais de custos mantidos pelas esferas estadual 

e municipal também poderiam ser consultadas na 

processo de atualização do orçamento. conforme 
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previsio constante do cri. 6° do Decreto 7.98312013. 

o 
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Ainda, corroborando com as alegaçõ es apresentadas 
dos preços defasados, podemos citar que nesse período de sete meses 
ocorreram sucessivos aumentos do a..iesei. que subiu 65% situação que 
obviamente deve ser considerada no orçamento do presente licitação uma vez 
que a obra envolve muito equipamento e frete dos materiais, acarretando 
grande impacto no orçamento. 

r 
C Õ 

lGfrmiçL pubdJde e pre nÀçs d 	 t.mjrOdSe 1S 	 C Z ~ I 

o 

N c,a, 	Ecr'omi3 

Aumento da gasolina chega a 734% em 2021; diesel 
subiu 65,3%. Faria Lima e Wall Street agradecem 

TrIJ.la 	.W )c21 	 •., 	3 	fl', '!ll C 

Se' 	 : 

Fonte: Aumento da gasolina chega a 73,4% em 2021: diesel subiu 653%. Fana 
Lima e Wall Street agradecem - T1buna do Imprensa 
(Irlbunodolrnprensodigital.00m.br ). 

Além disso, já em janeiro/22 o salário mínimo saltou de 
R$ 1.100,00 para R$ 1.212,00, ou seja, um aumento de R$ 112,00 de um ano para 

o outro, fato que também impactará sobremaneira no orçamento da obra. 

Não é excesso lembrar que com a chegada da COVID 
19 houve a suspensão dos trabalhos nas fábricas e, também: a paralisação de 
obras, fato que desestabilizou o mercado de insumos de materiais, 
principalmente da construção civil, e que ainda vem afetado sendo afetado 
como progressão do aumento desses materiais. 

Portanto considerando que temos no edital urna 

defasagem de 7 (sete) meses entre a dota do orçamento e da apresentação 

Construtora CeliLTOA. 	 CNP] 13.031 ,25710001-52 JÁ ido  
Av. General Calazans 862 Bairro Industrial 	Tel 7932165000 	 CTÀWIA  
Aracaju/SE . CEP 49065-420 	 vèwwceliám.br 



0 <- 

L Ç 

dos propostas, lá inicialmente, conclui-se que é indispensável o equ!lÍbYIo Q  
econômico-financeiro do contrato a ser celebrado em decorrência da presente hERS 

licitação, fazendo-se necessária, antes mesmo do realizaçõo do certame, a 

aplicabilldade do disposto na letra "d' 1 , do artigo 65, da Lei 8.666193. que prevê a 
possibilidade de alteração contratual poro o restabelecimento do referido 

equilíbrio objetivando a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento. 

Se tal rioiuc legal cria a possibilidade de alteração 
contratual para o manutenção do mencionando equilibrio econômico-

financeiro, mais ainda se justifica e se faz indispensável o revisão dos preços 

constantes do Orçamento do Edital, com novo data-base, uma vez que 

previamente à reaftzaçõo da licitação, já se comprovo serem eles inexequíveis, 

com preços defasados. 

Caso esta situação se mantenha, haverá os seguintes 
riscos: a eventual licitante que se sagrar vencedora com os preços mdxrnos 
previstos na plonilha orçamentária do Edital, não conseguirá executar a obra em 
apreço, eis que os valores estão defasados. De outro lado, a licitante que 
efetivamente se basear no preço de mercado será indevidamente atijada do 
certame por oferecer preços acima da estimativa do Edital. 

Desse modo, ante o exposto, resulta insofismável a 

necessário reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, com atualização do 

orçamento para preços praticados no mercado e consequentemente, 
atualização da data-base do orçamento. 

IV. EXIGÊNCIA DESARRAZOADA - BAIXA RELEVÂNCIA TÉCNICA - ITEM 7.2.11, 
SUBITEM 2 - 'RECICLAGEM COM ADIÇÃO DE BRITA GRANÍTICA COMERCIAL E 
INCORPORAÇÃO DO REVESTIMENTO ASFÁLTICO À BASE, EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE DE AGREGADOS'. 

Para fins de verificaçõo da qualificação técnica, a 

Administração poderá exigir dos licitantes a apresentação de atestados de 
desempenho anterior que demonstrem sua capacidade técnica. Visando 

preservar a competitividade do certame, todavia tal exigência somente será 
válido relativamente às parcelas de italot reIeânda e Valor s ignificativo do 
objeto, nos termos do art. 30, inc. 1, § 1 0  do Lei n0 8.666/93. 

Sendo assim, conforme inciso XXI do art. 37 da 

Constituição da República, determina que a Administração somente poderá 

exigir das licitantes o comprovação de aspectos técnicos e económicos 
indispensáveis ao cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato. 

II 
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A escolha de itens de serviço para a comprovação 

capacidade técnica operacional e profissional que não atendam oERoa 

simultaneamente aos dois reculto constitui infração à legislação (att 30 § 1 0  

inciso 1, da Lei 8666/1993) e à pacífica jurisprudência desta Corte de Contas, 

sintetizado na Súmula 263. 

SÚMULA N°263 

Para o comprovação do capacidade técnico-

operacional das licitantes, e desde que limitada, 

simultaneamente, às parcelas de maior relevõncia e 

valor significativo do objeto a ser coniratado, é legal a 

exigência de comprovação do execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com 
características semelhantes, devendo essa exigência 
guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado. 

Acontece que o item 7.23,1, subitem 2, representa no 

BAIXA RELEVÂNCIA TÉCNICA em relação ao objeto licitado, demonstrado que se 

trata de uma exigência desarrazoada. 

flE A4ouwmflo U~-U. T~ esta crn&caooada a .Jaflo decia dos 
~4rtS 

a 	è ttpn d.lidlatp Çovaht RØ44.1 & Ettq, eA,no — CRIA 
C,b9ro 	t(o2attacEøadô je sa 4' 

Ia) Co ' 	& Calpca4ade 7oco.Øpcm,onaL m4ink Á,nla4o() fOiUeCIt$C Nt 
pnsoa( 3un&a s) de diSo bh upa o. tidas).m nom! & prta lLjift 
sccpata*) da) rn(t CSaGa4 de 4tav Tetng,  
AdLo(aR,gt*) é R.ssbgitde Téska MtPBZT ematd*) - tatts,&. 
Rpo4 a — CEnA oo aa.Jho PYosaoM competem. ela noat 
dOÓ) FL3I( 	tOdo(s} M(I) r*ad s) AtSadoV cdmo fors ,ê 

mitenficidade e vertcsdde mfantaç&s coostautes nos docismeutos emado em nome da 
*r$ttsA totae XASS$ tf 	!cd 4,  TCU) çie compto eCw) r. wpr.as  
lsftanze execnlMobna tog ntço) eoaoa,alIdn3eentcansushca, taanud*& e 
prno com uo etodet.dlt. Øw aneai, * øa nc4$eSaça uMlàt 
g1*ttvn ;prcS mairgkúS rUSasabnisø 

1.-i',d 4 -fl. Sasá. ba1S raduadn ant 	- gvanMen camerdal. 
nCIEVt te IrPUe 4 

2.Ezn'aço de R.sIvIag.m cpn akbke 4 b~ gnidca ia.rdaI e igcarpotçioJo 
nteotnnloMfMdco &taç xcáushe orpl Irawperte de açeg s-b.2O,aO m'; 

A necessidade de aferição de capacidade técnica 

nos certames deve-se única e exclusivamente paro que o Administração Pública 

possa averiguar se o licitante detém a qualificação necessária para gerir e 

cumprir o contrato administrativo, caso declarado vencedor do certame. 

y 
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A exigência de atestados de capacidade iécnicaPo ' Ok  
portanto, serve para avaliar a experiência do interessado, no sentido de tornar Ô€RIs€ 

possível que se identifique sua capacidade em bem executar o objeto do futuro 
contrato. 

Acontece 	que 	o 	Administração 	prevê, 
equivocadamente neste edital, como parcela simultâneo de maior relevância 

técnica e financeira o item 7.2.31, subitem 2, especialmente por tratar de 

atividade comum e de simples execução, possível de ser terceirizada. 

O crt. 30, § 1 0 , indso i da Lei 8.666193 determina que o 

exigência de qualificação técnico profissional deve se restringir as parcelas de 
mdor reevenda. 

Entende-se por parcelas de 'maior relevância" as 
parcelas que apresentam relevância técnica especial no contexto do objeto, 
isto é, aqueles itens que apresentam complexidade técnica mais acentuada, 
maior dificuldade técnica ou, ainda, são de domínio inabitual no mercado, de 

modo que a comprovação de experiência anterior será importante no que 

tange à execução dessa parcela do objeto. 

Desse modo, os itens de maior relevância técnica são 

selecionados pelo complexidade. Em que pese o objetivo de preservar o 

interesse público, tal habilitação não pode exigir documentos impertinentes ou 
condições excessivas e desproporcionais ao objeto do futuro contrato e, de 

formo alguma não oreciHas em lei 

No presente caso, o item 'execução de reciclagem" 

indicados pela Licitante, não possuem complexidade técnica a justificar suo 
relevância, sendo um serviço, inclusive, passivo de lerceírízoçõo de simples 

execução e, por isso, não justificaria suo exigência como forma de 

comprovação de know-how do empresa 

Repise, o objetiva da Administração deve ser o 

contrafação de empresa capacitada para a execução do escopo licitado, 
sendo vendado o detalhamento irrelevante para comprovação de sua 

experiência. 

Nesse sentido, ao explicar a limitação legai & parcelas 
de maior relevância e valor significativo, Março! iusten PUhc explica que, in verbis: 

Tal determinação destina-se o assegurar o vínculo de 
pertinência entre a exigência de experiência anterior e 
• objeto lldtodo. A essência do questão reside em que 
• comprovação de experiência anterior como 
requisito de Inabilitação não se justifico por si só, Trata-
se de'condicionamento de natureza instrumental, 
destinado a ridngir a participação r certame aos 
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sujeitos que detenham condições de executar & 
objeto licitado. Fomissisi 
Daí se segue que a Administração deverá identificar os 
aspectos mais complexos e diferenciados do objeto 
licitado, para efeito de exigência da experiência 
anterior. É evidente que não teria cabimento 
subordinar a participação à comprovação da 
execução de atividade secundário ou irrelevante que 
o objeto licitado apresente. [omissis] 
Por tudo isso, é indispensável que a Administração 
identifique, no objeto licitado, os aspectos mais 
complexos e as caracter&ricas que o tornam 
diferenciado. [grifos nossos). 

Por conseguinte, os atestados de capacidade técnica 

somente podem ser exigidos,~ relação, ao núcleo do abieta da licitação ,  

características de ordem periférica ou secundária, não fundamentais poro o 
todo: isto é, sem grande relevõncia e sem valor significativo, não podem ser 
bases para a elaboração do edital, por ser expressamente vedado pela lei  

8666193 (art. 3, §1°, inciso 1) condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 

o caráter competitivo do certame. 

E outro não é o entendimento sedimentado pelo 

Superior Tribunal de justiça, vejamos: 

É certo que não pode a licUação, em nenhuma 
hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter 
competitivo do certame, mas sim garantir amplo 
participação na disputo licitatório, possibilitando maior 
número possível de concorrentes, desde que tenham 
qualificação técnica e econõmico poro garantir o 
cumprimento das obrigações" (STJ Rep. n° 474781/DF 
Rei. Mm. FranciulU Neto, DJ 12.05.03). 

Impede destacar que as exigências de capacidade 

técnico se fazem necessárias para que a Administração possa verificar se as 
condições técnicas dos licitantes atendem a execução do objeto, devendo os 

critérios estabelecidos no edital atender a Lei de Licitações, bem como os 

fundamentos constitucionais. Nesse sentido, citamos o art. 37, inciso XXI: 

Somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações" 

Ademais, a exigência de atestados limitada à maior 
relevância e valor também é matéria mais do que pacífica na jurisprudência do 

Canst,utoya CeII LTDA. 	 CNP3 17031.257M003-52
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TCU - Tribunal de Contas da União, corno se pode observar do teor dos suas 

Súmulas n,° 23, o saber: 

SÚMULA TCU n.° 23: Em procedimento ídllatório, a 
comprovação da capacidade técnico-profissional, 
paro obras e serviços de engenharia, se aperfeiçoará 
mediante a apresentação do CAT (Certidão de 
Acervo Técnico), devendo o edital fixar as parcelas de 
maior relevância, vedada a irnposiçõo de 
quantitativos mínimos ou prazos máximos. 

Desse modo, qualquer exigência que venho extropotar 
ou não corresponder ci bis porômetros, invariavelmente. incorrerá em 

ilegalidade e significará ofensa tanto ao caráter competitivo do certame quanto 

aos demais princípios norteadores da Administração (isonomia, razoobilidode, 

proporcionalidade, dentre outros) 

V. VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO. 

À participação de empresas na formo de consórcios 

está dlscpIino no art. 33 do caput da Lei 8666193, sendo pacífico na 

jurisprudência que a opção pela vedação ou a não participação de consórcios 
é condicionada o apresentação de justificativa fundamentada e razoável para 

suo validade. 

Desse modo, a vedação à participação de empresas 

organizadas sob a forma de consórcio, é uma exceção que deve ser justificada 
expressamente no procedimento licitatório. 

Neste sentido, o Poder Público não está liberado para 

decidir pelo vedação à participação de empresas em consórcio, tornando-se 
necessário que do processo lícirolório conste JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL desta 

escolha. 

Colhe-se o entendimento do TRBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO: 

Necessidade de justificativo paro o vedação da 
participação de consórcios em licitações. Mediante o 
AcórdÔo n. 1j02/2009-1° Cômora, foi expedido 
determinação di Companhia Docas de imbituba com 
o seguinte teor: 	L5.T.I 	se abstenha de 
vedar, SEM JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL, a participaçao 
de empresas em consórcio, de modo a restringir a 
competitividade do certame, contrariando o art. 30  da 	o 
Lei ri. 8.466/1993;. Contra essa determinação, a 
entidade interpôs pedido de reexome, sob o 
argumento de que a interpretação do Tribunal estaria 

COflstrOtor8 CeIt
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equivocada. O rSotor acompanhou a manifestação 
da unidade técnico, para a qual a condutc 
censurado, objeto da determinação, não fora c 
vedação da participação de empresas reunidas err 
consórcio, uma vez que tal decisão encontro-se nc 
campo discridonório do administrador, MAS SIM A 
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL PARA A 
VEDAÇÃO. A fim de expressar com exatidão 
entendimento do Tribunal sobre o matéria, o relato 
propõs — e a Primeiro Cõrnara acolheu - 
provimento parcial do recurso, conferindo ao subiten 
1.5.1.1 do acórdão guerreado a seguinte redação 
'coso seja feito a opção por não permitir, fl( 

edital do certame, a participação de empresas nc 
formo de consórcios, considerando a fcaculdadc 
constante do art. 33, caput, da Lei n. 8.66611993 
justifique formalmente tal escolha rio respectivc 
processo administrativo da licitação.'. PrecedentE 
citada: Acórdão n. 1 .626/2007-Plenário. Acórdão n 
1316/2010-1° Cômora, TC-006.14112006-1, rei. Mm 
Augusto Nardes,1 6103/ 2010. (destacou-se) 

Compulsando o edItal verificou-se no item 5.3 
impedimento poro a constituição de consórcio: 

5.3. t vedada a participação de consórcio ou grupo 
de empresas. 

No entanto não há no edital qualquer justificativa 
para a proibição de consorciadas no certame. Por isso, é inadequada a 
vedação paro participação de empresas em consórcio, pois não há motivação 
razoável e plausível sobre a vedação, não constando nos autos do 
procedimento licilatório qualquer justificativa o pautar tal restrição. 

Além do mais, trotando-se a licitação de maior valor e 
complexidade técnico, o instituto do consórcio é a via adequada para propiciar 
ampliação do universo de licitantes. 

Desse modo, para que seja possível ampor a 
competitividade do certame é necessária a permissão de consórcios. Inclusive, a 
lei n° 8.666193 define dois instrumentos destinados o esse fim, quais sejam: o 
fracionamento do objeto licitado (artigo 23, § 10, da lei de Licitações); ou, Q 
pemtsdo de paltcbaciao de enwqesas em consórcio jartigo 33 do lei de 
Licitações). 
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A utilização destes instrumentos recai em escolha 	c 

discricionária da Administração Púbica, que, entretanto, não significa em 

hipótese alguma autorização paro decisões arbitrárias ou imotivadas. 

Nesse sentido, veja-se: 

}Vedaçdo à participação de consórcios. Ausência de 
Justificação. Irregularldade.I De foto o item [.] do 
instrumento convocatório veda, expressamente, a 
formação de consórcios. Entretanto, o art. 33 da Lei 
n. 8.666193 prevê a possibilidade de participação em 
licitação das empresas reunidos em consórcio, desde 
que observadas os normas dispostos em seus incisos e 
parágrafos. [.4 A vedação à participação de 
empresas em consórcio pede, em dados 
circunstâncias, contribuir para a ocorrência de 
restrição ao caráter competitivo das licitações, 
impossibilitando a Administração de obter o proposta 
mais vantajosa paro a contratação almejada. 
Portanto, a Administração, para impor tal rejeição, 
deve observar rigorosamente os princípios da 
motivação e da rozoabilidade. Contudo, ao examinar 
os documentos juntados à denúncia pelos 
responsáveis, verifiquei que não há nenhuma 
justificativa nos autos do procedimento licitatório para 
que não fosse permitida a participação de consórcios, 
Impende observar, ainda, que a cumulação do 
contratação isolada - sem parcelamento do objeto 
com a vedação expressa à participação de empresas 
consorciadas potencializa a restrição ao caráter 
competitivo do certame. Adicionada a ausência de 
justificativa para essas múltiplas restrições, configurado 
está a ofensa aos princípios da competitividade, da 
razoabUidade e da motivação, portanto, ao art. 3 0  do 
Lei n. 8.666193. [ ... ] Indubitável, portanto, que o 
adoção de contrafação isolada somada à rejeição à 
participação de consórcios representa impeditivo à 
participação de maior número de interessados no 
certame. Não estando devidamente justificada a 
vedação à formação de consórcio, entendo que 
remanesce a irregularidade, sendo procedente a 
denúncia nesse item. 

No presente caso, o ideal de competitividade 
redoma a necessidade obrigatório de permissão de consórcio no licitação em 
referência, com a finalidade de garantir a mais ampla competitividade no 
certame. 

4 
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Nesse contexto, revela-se a arbitrariedade do 
tem 5.3 do Edital, quando assim veda a participaçõo de consórcios sem nenhumøSt 

justificativa. 

Tendo em vista nos licitações que o claro objetivo 

é ampliar a competição, o legislador previu a possibilidade da abertura para 

empresas consorciadas particiorem do certame. 

Neste sentido leciono Marçol Justen Filho: 

Há hipóteses em que as circunstôncicjs do mercado e 
(ou) a complexidade do objeto tornam problemática 
a competição. Isso se passa quando grande 
quantidades de empresas, Isoladamente, não 
dispuserem de condições para participar da licitação. 
Nesse caso, o intuito do consórcio é a via adequada 
para propiciar ampliação do universo de licitantes. 

Usualmente, há consórcios heterogêneos quando a 
execução do objeto pressupõe multiplicidade de 
atividades empresqria[s distintos. Isso se passa 
especialmente no tocante a concessões de serviços 
públicos. Nesses casos, a ausência de permissão de 
atuação de consórcios produziria enormes 
dificuldades para participação no certame. 
Configura-se hipótese em que admitir parkipoço de 
consórcios é Imprescindível, sob pena de inviabilizar a 
comptiçõo. 

(JUSTE FILHO, Mcirçd. Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativas. 13a ed. São Paulo: 
Diclétíco, 2009, pp. 4761477) 

No mesmo sentido: 

Na licitação, deve-se sempre buscar a máxima 
competitividade, através de condições que permitam 
a máxima afluência de licitantes. Par imo, sobretudo 
quando o contratação é de porte elevado ou envolve 
múltiplos especialidades, deve-se admitir o consórcio, 
viabilizando o participação de pessoas que 
isoladamente, não teriam capacidade suficiente para 
concorrer. 
(SUNOFELO, Carlos Ari. Licitação e Contrato 
A&nlrisfrafivo. São Podo: Malhtros, 1995, p.  131). 

Ainda, os precedentes ]urisprudencias dos Tribunais 

de Contas apontam no direção de permitir a participação de consórcio nos 

procedimentos Licitatórios, sob pena dcbsta o, universo da cieflfMdMe. 
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Dentre diversos precedentes, destaca-se julgado 

do egrégio TCU, que assim abordou a obrigatoriedade de permissão de 

consórcios em licitações: 

2.4 VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 
CONSÓRCIOS. SEM JUSTIFICATIVAS, O QUE CONTRARIA 
O POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL SOBRE O ASSUNTO 

32, Sobre a vedação de participação de consórcios, 

o responsável alego que a admissão de consórcios em 

licitações se constitui em exceção prevista no Lei de 

licitações, cabveI em situações em que o objeto nao 

puder ser executado por uma única empresa, o que 

não seria o caso de nenhum dos itens componentes 

do objeto. 

À vista do disposto rio ort. 32 da Lei n° 8666193, o 

Tribunal acompanhado pela doutrina, entende que a 
decisão sobre a viabilidade de participação de 

consórcios em certames licitatôrios insere-se no esfera 
do poder discricionário do gestor. Em diversas 
oportunidades esta Corte considerou legal a 

dispSço editalícia que impedia a participação de 

consórcio em licitação, corno nos Àcõrdõos do 
Plenário nos e 31212003 e 145412003. Já em outros 
ocasiões, tal proibição foi considerada restritiva do 

competitividade, mencionando-se, a exemplo, a 
Decisão n° 8212001 Plenário e o Acordão 31012004 - 
Plenário. O motivo dessa aparente discrepância de 
entendimentos assenta-se no foto de que o juízo 

acerca da possibilidade de tal proibição restringir a 
competitividade depende de cada situação 

específica. Há casos, como assinalado por Março[ 

Justen Filho na abro citado no item 23 acima, em que 
a formação de consórcios 'poderia reduzir o universo 

do disputa. Outros há em que "as dimensões e o 

complexidade do objeto ou as circunstônclas 

concretas"  fazem com que a associação amplie a 

compe4ltividade do certame. 

34 Embora o parcelamento do objeto já tenha o 
condão de propiciar ampliação do universo de 
licitantes, a participação de consórcios pode 
acarretar Vantagens competitivas para a 
Administrçao em face do complexidade técnica do 

contrafação. Assim, entendo que, quando do exame 
de mérito, deverá ser analisada a possibilidade de 

expedir recomendação à CGSG/MDIC paro que 
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verifique o viabilidade de incluir, no edital, permi4 à 

participação de consórcios em certames sen,elhanteQERlS 

(TOU: Açárdõo 102812007 - PLENÁRIO,DOU em 

0510612007) 

No mesmo sentido a jurisprudência do TCE: 

Analisando superficialmente as regras editalícias, 

vislumbro-se a presença dc, primeiro requisito, rio que 
se refere à ameaça de grave lesão ao direito dos 

licitantes. 

Observa-se que o item 2.2 do edital vergastado 
proíbe a participação de consórcio de empresas. Em 
contrapartida, o certame possui corno objeto a 
elaboração de projeto que exige amplo 

conhecimento em diversas áreas específicas, com 
formação de equipe multidisciplinar, o que exigiria 

conhecimentos técnicos nas áreas de engenharia, 

biologia e sócio-culturais anexo 1 do Edital). 

Tal prolbfçoo, de per se, possui condão de 
fundamentar a sustoção do edital lícitatório, 
porquanto infringe princípios basilares; da Lei n. 

8.666193, quais sejam, o cio competilividade e a livre 

concorrência. 

Nesse diapasão, articula Marçai Justen Filho:. 

'A imposição de exigências e a definição de 

condições do direito de licitar nunca poderão 
ultrapassar o limite da necessidade. Qualquer 

exigência desproporcional ao conteúdo da 
contratação caracterizará meio indireto de restriço à 
participação -vale dizer, indevido restrição ao direito 

de licito?' (n: Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética 2000. 4 

ed.p, 11}. 

In casu, o simples vedação de formaçao de consórcio 
de ~presas, em se tratando de objeto em que sala 

necessários conhecimentos técnicos de diferentes 
áreas profissionais, manifesta-se como exigência 	In 

desproporcional, de forma a restringir a participaçeo 
de licitantes, ferindo os seus direitos. 	 a 
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Deixo de analisar as demais restrições, uma vez 
conforme acima assinalado, o primeira restrição já 
ensejo o sustaçõo do certame. 

ANTE O EXPOSTO, considerando o conteúdo do § 3 0  
do art 30 da Instrução Normativa TC 05/2008 e em 
face da existência dos requisitas do iumus boni jurTs e 
do periculum in mora, determino, cciuteLarmente, a 
sustação doi procedimento licitatório i °  569/2008, 
lançado pela Prefeitura Municipal de Florianôpolis 

A permissão de consórcio, obviamente, aumenta 

o número de participantes e, consequentemente, o disputo, pois empresas com 

especialidades e capacidades técnicos específicas poderiam se unir para 
oferecer proposta, de modo que a Administração seria extremamente 

privilegiado coma ampla participação. 

Isto porque, em casos como o ora debatido o 

reunião do empresas disponibiUzará à Administração Pública maior goma de 
opções de escolha, além de propiciar à coletividade usufruir de um resultado de 

melhor qualidade e mais vantajoso. 

Sendo o alternativo de permissão de consórcios a 

via que maior proveito prestará à escolha da proposta mais vantajoso, deve ser 
revisado o edital da licitação, fazendo-se contemplar a dita possibilidade, por ser 
a mais justa medida de direito, privilegiando, assim, a ampla disputa e a busca 

pela melhor proposta ou proposta mais vantajosa para a administração. 

VI. DOS PEDIDOS 

Diante da totalidade da argumentação acima 
exposta, respeitados os princípios legais, com supedôneo no entendimento 
jurisprudenciol de quea Administração deve rever seus próprios atos eivados de 

vício ou ilegalidade, respeitosamente, requer a lrnpugnonte que esta Douto 
Comissão de Licitação receba e conheça o presente impugnação, procedendo 

com o análise dos argumentos aduzidos, e, ao fim, julgá-la TOTALMENTE 

PROCEDENTE. 

Cariseuentemente, após os devidas correções 
no instrumento convocatória, requer sua republicação, devolvendo-se o prazo 
legal mínimo de publicidade. 

«o 
Se, porém, por absurda e inesperada hipótese, 

assim não ocorrer, postula pela anulação do procedimento, ainda em sede 

administrativo, por constatação de vício iríÊleinâvel, como mejdo de dire4o 
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Requer, ainda, que rio hipótese de o Comissão 
não reconsiderar sua respeitável decisão, seja o presente submetido à 
autoridade superior para o competente avaliação e provimento. 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Aracaju, 04 de maio de 2022. 

ONSTRIJTORA CC: 

Ákxanfre Si!ki-  
CREA  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO DO 2° OFICIO 

TABELIONÂTO, REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E 
DISTRIBUIDOR DE TÍTULOS 

v. Benjamin Constant, n°68- Bairro Centro - Aracaju - Sergipe - CEP : 49010-100 
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TABELIA INTERIN

PRIMEIRO TRASLADO 
 Livro n° 739 

Folha n° 148 

is 	
Selo 202129523048049 

Site 
is; b,;YIHRC73H, 

L 510 QigSta de Fsca1inc 
TribunIC t usuça e sergipe 	 i 4 

e1o: 2e2a2952304fl4 
Dat: ~!2I2C(1 i1e: 

a 
PROCURAÇÃO QUE FAZ CONSTRUTORA (DELI LTDA. PROTOCOLADO SOB O 
n° 19534 NA FORMA ABAIXO: 

SAIBAM quantos este público instrumento de Procuraç ão bastante virem que em 
22 de dezembro de 2021 nesta cidade de Aracu, Capitai do Estado de Sergipe, em meu 

Cartório, na Trav. Benjamin Constant, if 68 - Centro, perante mim Interina, compareceu 
como Outorgante(s): CONSTRUTORA. CELI LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNP.J/MF sob o n° 13031 25"000l-52 com sede estabticçida na 
Avenida General Calazais, n. °  862, bairro Industrial, em Aracaju/SE. registrada na Junta 
Comercial do Estado Sergipe - JUCESE sob NIRE n° 2820000975-7: representada neste 
ato conforme contrato social, por seu Presidente Sr. LUCIANO FRANCO BARRETO, 
brasileiro, maior, capaz, casado, engenheiro civil, inscrito no CREA sob n° 1 .976/D, 
portador da Cl/RO de n °  85.906-SSP'SE e do CPF/MF sob o n.° 002547545-20, filho de 
Paulo Figueiredo Barreto e Cleonice Franco Barreto, com endereço profissional na 
Avenida General Calazans, n.° 862. bairro Industrial. em Aracaju/SE. CEP 49065-420. 
endereço eletrônico: relacionamento ,  Ú)CCILCO111.151. ora de estada nestas notas de livre 
escolha, na forma da legislação em vigor: reconhecido(as) cofio o(a.$) pr(sprio(as) por 

mim, de cuja identidade e capacidade jurídica dou fé. E, perante mim disseram que por 
este público instrumento, nomeia e constitui seu(a) bastante procurador(a), o(a) 
Outorgado(a,$): St. SOLANGE CRISTINA PEREIRA SILVA, brasileira, maior, 
solteira, capaz, chefe de departamento de licitações, portadora do RG n ° 470.107 SSP/SE 
e inscrita no CPFflVÍF sob o n°  149.398005-04, e/ou Sr. HOLON CELERINO DA 
FONSECA FILHO, brasileiro, maior, casado. capaz, engenheiro civil, portador da 
identidade profissional n °  9.125 -D/PE CREA, do RO n °  1166267 SSP/PE e Inscrito no 
CPF'MF sob o if 129.120.184 -04, e/ou Sr FABIO LEIS RIBEIRO BARRETO, 
brasileiro, maior, casado, capaz, engenheiro civil, portador da identidade profissional n °  
7.512-D CREA/SE, do RG ri 0  592.605 SSP/SE e inscrito no CPF/MF sob o n° 
693.675.315-91, e/ou Sra. ALINE FEITOSA BARROS, brasileira, maior, solteira, 
capaz, advogada, portadora da Identidade Profissional n° 6050 OAB/SE e inscrita no 

Travessa Benjamin Constant, 68 - Centro - AracajtilsE - CEP 49.010- 100 
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CPF(MF sebo n°023.903.863-71, e/ou Sr. ALEXANDRE SILVEIRA CARVALtO, 
brasileiro, maior, casado, capaz, engeQheiro ciiI 9  portador da identidade Pvofissiona 

FR; 2705209115 CREA, do 1W n° 842994 SSP(SE e inscrito no CPF/MF sob o n° 
533.344.265-72, e/ou Sr. MARCUS DAVID DA COSTA ANDRADE, brasileiro, maior, 
casado, capaz, engenheiro civil, portador da identidade profissional a° 2700607880 
CREÃ. RO  rio 911.096 SSPISE e inscrito no CPF/MF sob o n° 724.61 8.455-49, ciou Sra. 
JULIANA VIEIRA SANTOS FONTES, basileira, maior, capaz, casada, engenheira 
civil, portadora da C1/RG de n° 30373999-SSP/SE e do CPF/MF sob o n° 823.523.995-72. 
email: julianavieira@ceiicom.br,  todos com endereço profissional na avenida General 
Calazans. n° 862, bairro Industrial, nesta cidade de Aracaju/SE, a quem ela, ora 
outorgante. lhes CONCEDE os poderes específicos para o fim especial de representar a 
CONSTRUTORA CELI LTDA, perante as Repartiçães Públicas Federais. Estaduais e 
Municipais, Empresas de Economia Mista, Empresas Privadas, Fundações e Autarquias. 
para assinar, para assinar, sempre em conjunto de dois com Alexandre Silveira 
Carvalho, e/ou Solange Cristina Pereira Silva e/ou com Rolou Celerino da Fonseca 
Filho, documentos de Habilitação, Propostas Técnicas, Proposta de Preços, 
correspondências em geral, requerimentos podendo ainda, assinar npugnações, recursos 
dos atos administrativos Mandados de Segurança; e enfim, praticar todos os demais atos 
necessários para o cabal e fiel desempenho deste mandato: no podendo contudo, usar os 
poderes ora outorgados em beneficio próprio, nem substabelecer no todo ou em pürte. que 
tudo dará por bom, firme e valioso. O presente instrumento tem validade até 31 de 
janeiro de 2023. Certifico que a qualificação das partes e o teor dos poderes do 
presente mandato foram declarados pela outorgante, a qual se responsabiliza civil e 
criminalmente por sua veracidade, devendo a prova destas ser exigida por quem 
interessar, "Dispensadas as testemunhas pela legislação igente  Assim o dsse(anl) do 
qe dou,fé. Feita, lida e achada cerílonne. aceitaÇm, outorga(m) e assna(rn. Eo- 

MUA 
 

GAMA DE OUVERA MAT!AS. [N[LRtN. a escucvi. uhscevú. 
alsino b dou fe Custas no valor de R 61 69 nus R$ 1234 para o UFRD e (jw.t 
146210010010 e Seio de R$ 000, VALIDO SOMENTE COM O SELO DE 
FISCALIZAÇÃO. 

Em ce-st. °  Lua verdSe, 

CIA GAMA DE OLIVEIRA MATAS 
JNTERiNA 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE 141a ALTERACÂO DO CONTRATO SOCXAL 

DA SOCIEDADE LIMITADA DENOMINADA 

CONSTRUTORA CELI LTDA. 

NIRE 28.200.009.757 

CNP)/MF n 0  13.031.257/0001-52 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as PARTES abaixo 

qualificadas: 

1) LUCIANO FRANCO BARRETO, brasileiro, engenheiro civil, casado com 

comunhão universal de bens, portador da Cédula de Identidade RG n° 85.906 

SSP/SE, inscrito no CPF/MF sob o n° 002.547.545-20, residente e domiciliado na 

Avenida Oviedo Teixeira, n° 230, apartamento 1.201, Bairro Jardins, Município de 

Aracaju, Estado de Sergipe, CEP 49026-100 ("LUCIANO'); 

II) MJP PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade com sede na Avenida General 

Calazans, 862, Bairro Industrial, sala 06, Município de Aracaju, Estado do Sergipe, 

CEP 49.055-420, inscrita no CNPJ sob n° 35.630.70110001-99 e registrada na Junta 

Comercial do Estado de Sergipe sob o NIRE 26200693437, neste ato representada 

na forma do seu Contrato Social, por seu sócio administrador, ALDA CECILIA 

TEIXEIRA BARRETO, brasileira, divorciada, advogada, portadora da CIJRG de n°. 

627.028/SSP-SE e do CPFJMF sob n°. 407.120.285-87, residente e domiciliada na 

Av. Governador Paulo Barreto de Menezes, nO. 1820, Apto. 1202, Dl Cavalcanti, 

Bairro Jardins, CEP: 49025-040, em Aracaju, Estado de Sergipe; e 

II!) LEGACY PARTICXPAÇÔES LTDA., sociedade com sede na Avenida General 

Calazans, 662, Bairro Industrial, saia 05, Município de Aracaju, Estado do Sergipe, 

CEP 49.065-420, Inscrita no CNPJ sob n° 35.830.775/0001-79 e registrada na Junta 

Comercial do Estado de Sergipe sob o NIRE 28200694981, neste ato representada 

na forma do seu Contrato Social, por seu sócio administrador, ANA CECÍLIA 

TexxnnA BARRETO DE OLIVEIRA, brasileira, empresária, casada sob o regime 

de separação total de bens, portadora da Cédula de Identidade RG n° 626.250 

SSP/SE, inscrita no CPF/MF sob o n 0  516.764.005-91, residente e domiciliada na 
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Avenida Ovedo Teixeira, n° 230, apartamento 1.301, Bairro Jardins, Município de 

Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49026-100. 

Sécios representantes da totalidade do capital social da sociedade limitada 

denominada CONSTRUTORA CELI LTDA. I  sediada na Avenida General Calazans, no 

862, prédio, Bairro Industrial, Município de Aracaju, Estado do Sergipe, CEP 49065-

420, inscrita no CNPJ/MF sob o n 0 13031.257-0001-52 e com seus atos constitutivos 

devidamente registrados na Junta Comercial do estado do Sergipe, sob o NIRE 

28.200.009757. 

Têm entre si, justa e contratada, a presente alteração contratual, nos termos e 

condições a seguir descritos: 

X - Alterar a Cláusula XI 

a) Mudar nome e endereço da Filial Aracaju da avenida Prefeito Heráclito 
Rollemberg, 4340 - Bairro Incic Barbosa, CEP 49.040-850, nesta Capital 
para Filial Terplan na avenida Ni, Wn qd. 01 lote 04, Distrito Industrial de 
Socorro, CEP 4.160-000, Nossa Senhora do Socorro/SE. 

XI - Alterar a CLÁUSULA XV 

a) Neste ato, os sécios decidem aumentar o capital social em R$ 9.588.889,00 

(nove milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, oitocentos e oitenta e nove 

reais), passando dos atuais de R$ 587.931.770,00 (quinhentos e oitenta e 

sete milhões, novecentos e trinta e um mil, setecentos e setenta reais), para 

R$ 597.620.659,00 (quinhentos e noventa e sete milhões, seiscentos e vinte 

mil, seiscentos e cinquenta e nove reais), divididos em 597.620.659 

(quinhentas e noventa e sete milhões, seiscentas e vinte mil e seiscentas e 

cinquenta e nove) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

1) 	Por fim, os sócios resolvem, de comum e pleno acordo, alterar e consolidar o 

Contrato Social da sociedade, passando este a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL DA 

CONSTRUTORA CELI LTDA. 

CLÁUSULA 1 - A Sociedade continua girando sob a denominação de 

CONSTRUTORA CELI LTDA., co prazo de duração será por tempo indeterminado. 
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CLÁUSULA II - A Empresa tem sua Sede Social na cidade de Aracaju, Estado de 

Sergipe, na Av. General Calazans, n°. 862, prédio, Bairro Industrial, e mantém filiais 

nos seguintes endereços: 

a) Rua Ribeiro Brito, 830, Edifício Centro Empresarial Iberbras, salas 1601 e 

1602, Bairro de Boa Viagem, CEP 51.021-310 - Recife/PE - C.N.P.J no. 

13.031.257/0005-86. 

b) Av. Brigadeiro Faria Lima, 31443° Andar - Jardim Paulistano - CEP 01.451-

000— São Paulo/SP - C.N.P.J no. 13031.25710011-24. 

C) Av. Agamenon Magalhães, n°. 444, sala 707, 12 0  andar - Empresarial 

Difusora - Bairro Maurício de Nassau - CEP 55.012-290 - Caruaru/PE —C.N.P.J. 

13.031.257/0038-44. 

d) Avenida NI, SJN - qd. 01 lote 04 - Distrito Industrial de Socorro, CEP 

49.160-000, Nossa Senhora do Socorro/SE - C.N.PJ. 13.031.257/0041-40; (As 

atividades de construção de obras de infraestrutura para execução de plantas 

industriais; e fabricação de outros produtos de minerais não metálico passa a 

ser desenvolvidas exclusivamente pela mesma). 

e) Rua Costa Pinto nr. 10, loja 40 - Bairro Centro - CEP 42.800-049 - 

Camaçari/BA. 
Parágrafo único: as atividades serão desenvolvidas em locais de terceiros 
(escritório virtual). 

E poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outras dependências, 

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA III - A sociedade tem por objetivo: Edificações (residenciais, industriais, 

comerciais e de serviços); administração de obras; demolição de edifícios e outras 

estruturas; preparação de terrenos; fundações destinadas à construção civil; 

sondagens destinadas à construção civil; terraplanagens e outras movimentações de 

terra; obras viárias (rodovias, vias térreas e aeroportos); pintura para sinalização em 

pistas rodoviárias e aeroportos; obras de urbanização e paisagismo; obras de artes 

especiais; montagem de estruturas metálicas, exceto temporárias; montagem e 

desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; obras de montagem 

Industrial; obras marítimas e fluviais; obras de irrigação; construção de redes de 

água e esgoto; construção de redes de transportes por dutos; perfuração e 

construção de poços de água; outras obras de engenharia civil onde compreende: 

obras de atirantameritos e cortinas de proteção de encostas; Construção de obras de 

infraestrutura para execução de plantas industriais; construção de barragens e 
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represas para geração de energia elétrica; construção de estações e redes de 

distribuição de energia elétrica; manutenção de redes de distribuição de energia 

elétrica construção de estações e redes de telefonia e comunicação; manutenção de 

estações e redes de telefonia e comunicações; instalação e manutenção elétrica em 

edlficaçôes; instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras 

rolantes, exceto fabricação própria; instalação e manutenção de sistemas centrais de 

ar-condicionais, de ventilação e refrigeração; instalações hidráulicas, sanitárias e de 

gás; instalações de sistema de prevenção contra incêndio; montagem e instalação 

de sistema e equipamentos de iluminação em vias públicas, portos e aeroportos; 

tratamento acústicos e térmico; instalações de anúncios; outras obras de instalação 

onde compreende: instalação de revestimento de tubulações, rebaixamento de teto; 

obras de alvenaria e reboco; obras de acabamento em gesso e estuque; 

impermeabilização em obras de engenharia civil; serviços de pintura em edificações 

em geral; instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de 

qualquer material, inclusive esquadrias; serviços de revestimento e aplicação de 

resinas em interiores e exteriores; outras obras de acabamento da construção onde 

compreende: colocação de vidros, cristais e espelhos; instalação de piscinas pré-

fabricadas, quando não realizada pelo fabricante; instalações de toldos e persianas; 

serviços de limpeza de fachadas, com jateamento de areia e semelhantes; retirada 

de entulhos após o termino das obras; serviços de conexão a redes de 

telecomunicações públicas; Incorporação de empreendimentos imobiliários, e 

compra e venda de imóveis; serviços técnicos de engenharia; serviços técnicos de 

cartografia, topografia e geodesia; serviços de desenho especializado e elaboração 

de projetos de segurança do trabalho, fabricação de outros produtos de minerais não 

metálico, Serviços de arquitetura, Intermediação na compra, venda e aluguel de 

imóveis, Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis e Corretagem no 

aluguel de imóveis além de outros que no futuro venham a interessar a sociedade. 

Parágrafo único: 

- As atividades de construção de obras de infraestrutura para execução de plantas 

industriais; e fabricação de outros produtos de minerais não metálico passa a ser 

desenvolvidas exclusivamente pela mesma (Filial Terplan na Avenida NJ, S/N - qd. 

01 lote 04 Distrito industrial de Socorro, CEP 49.160-000, Nossa Senhora do 

Socorro/SE - C.NPJ. 13.031257/0041-40); 

- As atividades de Incorporação de empreendimentos imobiliários e compra e venda 

de imóveis, construção de edifícios, Serviços de arquitetura, Intermediação na 

compra, venda e aluguel de imóveis, Corretagem na compra e venda e avaliação de 

móveis e Corretagem no aluguel de imóveis serão executadas na Matriz; 
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- Demais atividades serão executadas em canteiros de obras. 

CLÁUSULA XV - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de M 
597.620.659,00 (quinhentos e noventa e sete milhões, seiscentos e vinte mil, 

seiscentos e cinquenta e nove reais), divididos em 597.620.659 (quinhentas e 

noventa e sete milhões, seiscentas e vinte mil e seiscentas e cinquenta e nove) 

quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada unia, estando distribuídas entre 

os sócios na seguinte proporção: 

LUCIANO 

FRANCO 	59.612.147 	- 	 - 	59612.147 	59.612.147,00 

M) P 
Z70.345 	1  337.392 268.396.519 1  259.004.256 1 269.004.255,00 

LEGACV 1 	
i 	

r 
270.345 n - .._ . .. _ 	E 	 337.392 1 268.396.519 E 259.004.256 1 269.004.256,00 

Parágrafo primeiro: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas 

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social, 

nos termos do artigo 1.052 do Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406102). 

Parágrafo segundo: No caso de aumento do capital social, os sócios terno direito 

de preferência na subscrição das novas quotas, na proporção das respectivas 

participações por eles detidas na sociedade. 

Parágrafo terceiro: As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e cada uma 

terá direito a um voto nas deliberações  sociais. 

Parágrafo quarto 	vedado aos sócios, a qualquer título, total ou parcialmente, 

penhorar as quotas do capital social, caucioná-las, onera-Ias ou empenhá-las. 
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Parágrafo quinto: Será expressamente admitida a instituição de usufruto sobre as 

quotas representativas do capital social. 

Parágrafo sexto: O total de 536.793.038 (quinhentas e trinta e seis milhões, 

setecentas e noventa e três mil e trinta e oito) quotas desta Sociedade, de 

propriedade das sócias MW PARTICIPAÇÕES LTDA. e LEGACY PARTICIPAÇÔES 

LTDA., estão gravadas com usufruto vitalício de voto, dividendo e juros sobre o 

capital próprio em favor do sócio LUCIANO FRANCO BARRETO, qualificado no 

preâmbulo, e sua cônjuge MARIA CELI TEIXEIRA BARRETO, brasileira, inscrita no 

CPF/MF sob o n° 267.253.715-15, residente e doniciliada na Avenida Oviedo 

Teixeira, n°230, apartamento 1201, Bairro Jardins, Município de Aracaju, Estado de 

Sergipe, CEP 49026-100. 

Parágrafo sétimo: O gravame de usufruto vitalício acima referido é extensível a 

todas as quotas atualmente subscritas e integralizadas, bem como a todas aquelas 

que, eventualmente, no futuro, venham a ser subscritas, ou as sub-rogadas em seu 

lugar, a qualquer título ou sob qualquer condição. 

Parágrafo oitavo: O total de 538.008.512 (quinhentas e trinta e oito milhões, e 

oito mil, quinhentas e doze) quotas desta Sociedade, de propriedade dos sócios MJP 

PARTICIPAÇÓES LTDA. e LEGACY PARTICIPAÇÕES UrDA. estão gravadas com 

incomunicabilidade e impenhorabilidade, nos termos artigos 1.559, inciso! e 1.848, 

respectivamente, todos do Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406/02). 

Parágrafo nona: As sócias MW PARTICIPAÇÕES UrDA. e LEGACY 

PARTICIPAÇÕES LTDA, detentores das quotas da Classe A, possuem o direito de, 

independentemente da sua participação societária na Sociedade, receber os 

dividendos distribuídos de forma desproporcional, 

CLÁUSULA V - O uso da razão social é feito pelo sócio Individualmente, mas nenhum 

deles poderá fazer uso dela senão para negócios ou necessidade da Sociedade. Fica 

expressamente proibido a qualquer dos sócios e/ou diretores o uso da razão social 

ou avais, endossos, fianças ou quaisquer outros títulos de benemerência em favor 

próprio ou de terceiros, alheios aos interesses da sociedade, ficando nulo de pleno 

direito, qualquer ato que importe na infração da presente cláusula, e sujeito, o 

infrator, às penalidades legais. Fica permitido dar bens em garantia, ou seja, prestar 

garantias reais, bem corno garantias fidejussôrias para as firmas MARIA CELI 
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TEIXEIRA BARRETO EIRELI, C.N.PJ. sob no 15.601.685/0001-07; CEU 

EMPRENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA., C.N.P.J. sob n°05.126.381/0001-73; e 

CELI PATRIMONIAL LTDA., C.N.P.J. sob n° 27.772.75810001-02. 

CLÁUSULA VI - A administração da sociedade cabe a LUCIANO FRANCO 

BARRETO com os poderes e atribuições de Sócio Administrador, autorizado o uso do 

nome empresarial e todos os demais atos de administração e gestão da sociedade, 

vedado aos sócios minoritários e aos diretores, em atividades estranhas ao interesse 

social, assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos quotistas, dos diretores ou 

de terceiros, bem como, em qualquer caso, onerar, prometer à venda, vender, dispor 

e/ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização expressa do Sócio 

Administrador. Ao Diretor empregado HOLON CELERXNO DA FONSECA FILHO, 

engenheiro civil, brasileiro, maior, capaz, casado sob o regime da comunhão parcial 

de bens, portador do CREA n°9.125-O, RG no 1.166.267 SSPJPE e CPF 129.120.184-

04, residente e domiciliado na Av. Deputado Silvio Teixeira, no. 651, Apto, 1101, 

Edi?. Horta das Figueiras, Bairro Jardins, CEP 49.025-100, nesta Capital que 

doravante passará a ostentar a denominação de DIRETOR OPERACIONAL é 

atribuído o poder de representação da CONSTRUTORA CELI LTDA. perante as 

Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, Empresa de Economia Mista, 

Empresas Privadas, Fundações e Autarquias, para assinar propostas técnicas, 

proposta de preços, documentos de habilitação, correspondências em geral, 

requerimentos, podendo ainda, assinar recursos dos atos administrativos, 

representarem todas as fases do processo licitatório, das concorrências Nacionais ou 

Internacionais, tomadas de preços e cartas convites, assinar contratos com pessoas 

físicas e jurídicas de direito público e privado, assinar termos de constituição de 

consórcio, enfim assinar livros de atas, prestar esclarecimentos, tomar deliberações, 

Impugnar e apresentar defesa, recorrer ou desistir do recurso administrativo, efetuar 

e receber cauções, realizar compra de Editais de qualquer modalidade, efetuar visitas 

em locais de obra e LUCIANO FRANCO BARRETO NETO, brasileiro, natural de 

Aracaju, Estado de Sergipe, separado de fato, engenheiro civil, portador do CPF/MF 

021.432.545-80 e identidade n°3.228.388-1 SSP/SE, nascido em 15 de março de 

1995, residente e domiciliado na Mi. Oviedo Teixeira, n 0 .230 , Apto. 202, Bairro 

Jardins, CEP: 49026-100, nesta Capital sócio minoritário que passará a ostentar a 

denominação de DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO é atribuído os 

poderes necessários para representar a. CONSTRUTORA CELI perante as 

repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, Empresas de Economia Mista, 

Empresas Privadas, Fundações e Autarquias, Cartórios de Protesto de Títulos e 
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Conselhos Profissionais, bem como, perante a Caixa Econômica Federal e demais 

instituições bancárias; podendo, para tanta, assinar, requerer, juntar, retificar e 

ratificar documentos em geral, abrir conta bancária, abrir conta em consignação, 

prestar esclarecimentos, efetuar pagamentos de taxas, receber e dar quitação, 

requerer e solicitar Certidões de quaisquer espécies; e, enfim, praticar todos os 

demais atos necessários para o cabal e fiel desempenho deste mandato; não podendo 

contudo, usar os poderes ora outorgados em benefício próprio, poderá também 

assinar propostas técnicas, proposta de preços, documentos de habilitação, 

correspondências em geral, requerimentos, podendo ainda, assinar recursos dos atos 

administrativos, representar em todas as fases do processo licitatório, das 

concorrências Nacionais ou Internacionais, tomadas de preços e cartas convites, 

assinar contratos com pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado, assinar 

termos de constituição de consórcio, enfim assinar livros de atas, prestar 

esclarecimentos, tomar deliberações, impugnar e apresentar defesa, recorrer ou 

desistir do recurso administrativo, efetuar e receber cauções, realizar compra de 

Editais de qualquer modalidade, efetuar visitas em locais de obras, além de junto a 

qualquer Juízo ?  Instância ou Tribunal, podendo receber citações e intimações, 

funcionando na qualidade de seu mandatário, pode ainda nomear preposto para 

representar a outorgante na Justiça do Trabalho ou no foro Cível em que esta for 

parte, fazer acordos, contratar advogados, outorgando-lhes procuração com poderes 

"ad judicia et ad extra", fazer acordos, acompanhar inquéritos Policiais, confessar, 

desistir, receber e dar quitação, advertir, suspender e demitir empregados, alienar 

bem móveis e imóveis da empresa, com as limitações previstas neste contrato social 

aos diretores e sócios minoritários. 

CLÁUSULA VU Os sócios determinarão entre si a quantia da retirada mensal a 

título de pró-labore, a qual será levada à conta de Despesas Gerais, dentro do limite 

do imposto de Renda. 

CLÁUSULA VIII ' Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro será 

procedida a elaboração do Inventário do Balanço Patrimonial e do Balanço de 

Resultado Econômico, cabendo aos Sócios, na proporção de suas cotas, os lucros 

ou perdas apurados e, nos quatro meses seguintes ao término do Exercício Social, $ 

Sócios deliberarão sobre as contas e a destinação do lucro. 
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Parágrafo primeiroi Em qualquer mês do Exercício Social, serão procedidos os 

cálculos dos Juros Sobre Capital Próprio com base no Patrimônio Líquido e sua 

respectiva disponibilização aos Sócios, de acordo com a legislação vigente. 

Parágrafo segundo A empresa poderá distribuir lucros mensalmente usando as 

reservas de Lucros Acumulados já tributados, e, no caso de não as terem, procederá 

com a apuração contábil mensal de lucros. 

Parágrafo terceiro As deliberaçes dos sécios serão tomadas em reunião, 

tornando-se dispensáveis quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a 

matéria que seria objeto delas. 

Parágrafo quarto: Os sécios poderão deliberar sobre a distribuição antecipada de 

lucros à conta do lucro líquido apurado no período, podendo ainda, a qualquer tempo, 

pagar dividendos de forma desbalanceada desde que haja aprovação unânime dos 

sócios. 

CLÁUSULA IX Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. No sendo possível ou 

inexistindo interesse destes ou dos sécios remanescentes, o valor de seus haveres 

será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 

sociedade se resolva em relação ao seu sócio. 

CLAUSULA X - As dúvidas ou divergências que porventura venham a ocorrer entre 

os sócios, bem como as dificuldades de interpretação desse ato, serão resolvidas na 

forma da legislação em vigor. Nos casos omissos, a Sociedade adotará a regência 

Supletiva das normas da Sociedade Anônima. 

CLÁUSULA XI - Fica eleito o Foro do presente pacto, o da Comarca de Aracaju. 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO. 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer 

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
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prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 

contra as reiaçôes de consumo, fé pública ou a propriedade. 

, por estaFem assim justos e contratados, assinam e presente Instrumento em 01 

(uma) via de igual teor e forma para que produza os seus jurídicos e regulares efeitos, 

na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram. 

Aracaju/SE, 4 de julho de 2021- 

(sócio administrador) 

- 	 ---- 

LUCIANO FRANCO 3ARRE1'O NETO 
(administrador no sócio) 

(administrador no sócio) 

LEGAÇY PARTIQPAÇOS LTDA. 
p. Me Cecilia Teixeira carreto de Oliveira 

p. Alda Cecília Teixeira Barreto 

Visto do advogado 

ALINE FEflOSA DE BARROS 
OABISE N° 6.050 
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GOVERNO DE SERGIPE 
DO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDÁDE - SEDURBS 
3STADTJAL DE INFRABSTRUTURA RODOVIÁRIA DE SEROIPE - DER/SE 

Aracaju/SE. 9 de maio de 2021 

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CII'L 

O presente Parecer Técnico tem por objeto analisar a Impugnação apresentada em 

face do Edital da Concorrência n° 03/2022 do Departamento Estadual de Infraestrutura 

Rodoviária de Sergipe - DER/SE, cujo objeto consiste na "Execução de serviços/obras de 

reestruturação de parte da Rodovia SE-220, trecho: Entr. SE-220 (Acesso a Aquidabft) / 

Entr. BR-101, e Acesso 062, trecho: Entr. SE-220 / Muribeca, com extensão total de 

25,36 km, neste Estado", de acordo com a seguinte apreciação técnica: 

1 - Da Impugnação: 

À impugnaste apresenta os seguintes questionamentos em face do Edital da 

presente licitação: 

(1) 	Defasagem, de sete meses, entre o 
orçamento estimado (out/21) e a abertura 
das propostas (maio/22), com transcurso 
de mais 180 dias, contrariando o disposto 
no AC 1912017 do TCU. 

(ii) Item 7.2.3.1, subítem 2, da qualificação 
técnica, não se enquadra como parcela 
de maior relevância ou valor significativo 
no certame. Não observância do o Ac 
3112013. 98312008 e na Poitorla do DNIT 
108/2008. 

(iii) Vedação de Consórcio. 

2 Da Análise Técnica: rA 
__________  
Ciíde Araújo, CE? 4 	38baj2SE. Tefl (79fl7i5. 



GOVERNO DE SERGIPE 	 R /S 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIIJADE - SEDURBS 
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No que concerne à suposta defasagem do Orçamento Referencial, revela salientar 

que, para as obras e serviços infraestrutura de transportes, tais como ora os licitados por este 

Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe - DER/SE, o artigo 40  do 

Decreto Federal n°7.983/2013 impõe a utilização do Sistema de Custos Referenciais de Obras 

- SICRO do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, e não o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI da Caixa 

Econômica Federal- CEF: 

"Art. 3 0  O custo global de referência de obras e serviços de 
engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, 
será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 
projeto que íntegra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana 
de seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil - 
Sinapi, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial 
ou que no possam ser considerados como de construção civil. 
Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica 
Federal- CEF, segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de 
pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - JBGE. 

Art, 40  Ø custo global de referência dos serviços e obras de 
infraestrutura de transportes será obtido a partir das composições dos 
custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, 
menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários de 
referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, cuja 
manutencâo e divul2aeo caberá ao Departamento Nacional de 
jnfraestrutura de Transportes - DNIT. excetuados os itens 
caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 
considerados como de infraestrutura de transportes." (grifamos) 

Por sua vez, o Orçamento Referencial desta licitação utilizou a última data-base 

do SICRO do DNJT disponível à época da sua elaboração, quál seja 10/2021, não havendo 

que se falar em defasagem do Orçamento Referencial. 

Já no que se refere às parcelas de maior relevância estipuladas para fins de 

exigências de qualificação técnica no presente certame, também não merece prosperar a 

Impugnação. Vejamos. 	

4c__ 
XnIda São Paulo, n° 300SÇTBairro  Jost Conrado deAruujo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE Tal (79) 3253-1085 
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O inciso Ido § 1 0  do artigo 30 da Lei n0 8.666/1993 determina que a comprovação 

da qualificação técnica das licitantes mediante a apresentação de atestados deverá se restringir 

às "parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação": 

"Art. 30 ( ... ) 
§ 1 9  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a; 

- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
narcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos;" (grifo nosso) 

Por seu turno, no âmbito das obras e serviços de engenharia referentes à 

nfraestrutura de transportes, tal como o objeto da presente licitação, o artigo 20  da Portaria n° 

108/2008 do Departamento Nacional de lnfraestrutura de Transportes - DNIT referendada 

pelo próprio Tribunal de Contas da União dispõe que as supracitadas parcelas de maior 

relevância correspondem aos itens que representem valor igual ou superior a 4% (quatro por 

cento) do valor total do objeto licitado: 

"Art. 20  Os itens de maior relevância são entendidos corno aqueles que 
constem do objeto licitado em valor igual ou superior a 4% (quatro 
por cento)." 

Por sua vez, no caso da presente licitação, o item impugnado corresponde a mais 

de 4% (quatro por cento) do valor total do certame, ou seja, plenamente enquadrado na 

definição de parcela de maior relevância que autoriza a exigência de atestados ora impugnada. 

Vejamos. 

De fato, com relação ao percentual representativo do serviço de reciclagem com 

relação ao total da obra, verifica-se que este ultrapassa os 4,0 % do valor total estimado da 

Ãnida São Paulo, no 3005, Bain'o José Gomado de Araijo, CEP 49,085-380, Aracaju/SE. Te!: (79) 3253-1085. 
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contratação, haja vista que os serviços de Carga, manobra e descarga e o transporte da brita 

para reciclagem, fazem parte do serviço de Reciclagem. 

Além disso, a Impugnando suscita dispositivos da Nova Lei de Licitações para 

fundamentar seu pleito acerca das exigências de qualificação técnica, porém o referido 

diploma legal ainda não se aplica a este certame, que é regido exclusivamente pela Lei n° 

8.666/1993, conforme artigo 191 da própria Nova Lei de Licitações, que veda o uso 

simultâneo de ambas em um mesmo certame: 

"Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso!! do capim do 
art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar 
diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas 
no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada 
expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação 
direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no 
referido inciso." 

Portanto, a exigência de qualificação técnica impugnada é sim relevante e possui o 

devido respaldo legal, jurisprudencial, doutrinário e editalicio. 

Ademais, o quantitativo exigido para o item em questão na presente licitação se 

encontra dentro do limite de 50% (cinquenta por cento) permitido pelo artigo 1° da mesma 

Portaria n°  108/2008 do DNIT já citada alhures: 

Í41.t lo Determinar que a exigência de Capacitação Técnica se 
restrinja aos itens de maior relevância técnica e financeira contidos no 
objeto a ser licitado em número máximo de 8 (oito) e não superior a 
50% (cinqüenta por cento) das quantidades licitadas para o serviço 
específico." 

A exigência de quantitativos mínimos já fora Inclusive sumulada pelo Tribunal de 

Contas da União: 

L 
"SUMULAN°263 
Pára a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, 
e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 

4 
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exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em 
obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa 
exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado." 

Por sua vez, a Corte de Contas da União igualmente estabeleceu que esse 

quantitativo pode ser de até 50% (cinquenta por cento) do total licitado: 

"9.1.2.1.2, em relação à fixação dos quantitativos mínimos já 
executados, não estabeleça percentuais mínimos acima de 50% dos 
auantitativos dos itens de maior relevância da obra ou serviço. 
salvo em casos excepcionais, cujas justificativas para tal extrapolação 
deverão estar tecnicamente explicitadas, ou no processo licitatório, 
previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no próprio edital e 
seus anexos, em observância ao inciso XXI do art. 37 da Constituição 
Federal; inciso 1 do § 1 0  do art. 30  e inciso II do art. 30 da Lei 
8.666/93;" 
(TCU, Acórdão no i .284/2003 - Plenário, Relator Ministro Walton 
Alencar Rodrigues, Sessão de 03/09/2003, DOU de 15109/2003) 
(destacamos) 

Por fim, no que tange à vedação à participação de consórcios prevista no item 5.3. 

do Edital, revela salientar que a simples leitura do próprio artigo 33 da Lei n° 8.666/1993 já 

deixa clara que a Administração é que poderá decidir se permitirá ou não a participação de 

consórcios na licitação: 

íj± 33. Quando permitida na licitação a participacão de 
empresas em consórcio observar-se-ão as seguintes normas: (...)" 
(grifamos) 

Sepultando de vez qualquer dúvida; observa-se que esta é a mesma interpretação 

do supracitado dispositivo legal definida pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União, 

a exemplo do seguinte Acórdão: 

"A aceitação de empresas em consórcio na disputa licitatória situa-se 
no âmbito do poder discricionário da administração contratante, 
conforme o art. 33, caput, da Lei n. 8.66611993 ( ... )." 
(TCU, Acórdão n° 1.67812006-Plenário, Relator Ministro Agu o 
Nar 	 4 
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E que nem se diga que a proibição imposta para este certame não fora 

ifindamentada, pois o fato é que, para as empresas que atuam no ramo de pavimentação 

rodoviária, a natureza do objeto licitado não apresenta complexidade que demande a formação 

de consórcios. Pelo contrário, a formação de consórcios poderá apresentar riscos ao certame e 

à futura execução contratual, possibilitando que empresas que não possuem a qualificação 

técnica exigida no instrumento convocatório se consorciem com outras que possuem os 

respectivos atestados através de participação mínima destas últimas no consórcio apenas para 

a habilitação das primeiras. 

3 - Da Conclusm 

Diante do exposto acima, entendemos que deve ser IMPROVIDA a 

IMPUGNAÇÃO apresentada. 

É o Parecer, S.M.J. 

EM 
Tito Fdipe Lopes Teles Roriz 

Engenheiro Civil - DER/SE 
CREA n.°  2716005338 

6 
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DECISÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 385/2022-COMPRASflOV-DER/SE (Protocolo n° 

026.203 .04439/2022-6) 

ASSUNTO: Impugnação ao Edital da Concorrência no 003/2022 

IMPUGNANTE: Construtora Celi Ltda. 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Execução de serviços/obras de reestruturação de parte da 

Rodovia SE-220, trecho: Entr. SE-220 (Acesso a Aquidabã) 1 

Entr. Bit-! 01, e Acesso 062, trecho: Entr. SE-220 / Munheca, 

com extensão total de 25,36 km, neste Estado. 

1— RELATÓRIO 

A Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, no uso de suas atribuições 

legais, em observância ao § 2°  do artigo 41 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem 

como ao item 14.4. do Edital da Concorrência 0  00312022, cujo objeto consiste na 

"Execução de serviços/obras de reestruturação de parte da Rodovia SE-220, trecho: 

Entr. SE-220 (Acesso a Aquidabã) / Entr. BR-101, e Acesso 062, trecho: Entr. SE-220 / 

Munheca, com extensão total de 25,36 lan, neste Estado", pela presente, profere Decisão 

acerca da Impugnação apresentada pela Construtora Ceil Ltda. em face do referido 

instrumento convocatório. 

É O RELATÓRIO. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Como fundamentação do presente Julgamento, adotamos integralmente o Parecer 

Técnico da Diretoria Técnica - DITEC desta Autarquia, ipsis litteris: 

Av. São Paulo, n° 3M05, Ed. Humberto Ferreira, Bairro Jose Conrado de Araújo, CEP49085-380, Aracaju/SE. 
CNPJ 07.555.28610001-10 - PAEX: (79)3253-2900 - CPL TeJjFax: (79)3253-2734 
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PARECER TÉCNICO 

O presente Parecer Técnico tem por objeto analisar a 
Jmpugnaçao apresentada em face do Edital da Concorrência n° 
0312022 do Departamento Estadual de lnfraestrutura Rodoviária de 
Sergipe - DER/SE, cujo objeto consiste na "Execução de 
serviços/obras de reestruturação de pane da Rodovia SE-220, 
trecho: Entr. SE-220 (Acesso a Aquidabã) / Entr. BR-101, e 
Acesso 062, trecho: Entr. SE-220 / Munheca, com extensão total 
de 25,36 km, neste Estado", de acordo com a seguinte apreciação 
técnica: 

1 - Da Impugnação: 

A Impugnante apresenta os seguintes questionamentos em 
face do Edital da presente licitação: 

(1) 	Detasogem, de sete meses, entre o 
orçamento estimado (out/21) e a abertura 
das propostas (maio/22), com transcurso 
de mais 180 dias, contratando o disposto 
no AC 1912017 do TCIJ. 

(ii) 	Item 7.23.1, subitem 2, da qualificação 
técnica, não se enquadra como parcela 
de maior relevância ou valor significativo 
no certame. Não observância da a Ac. 
3112013, 98312008 e na Portaria do Dl'llT 
108/2008. 

(til) Vedação de Consórcio. 

2 - Da Análise Técnica: 

No que conceme à suposta defasagem do Orçamento 
Referencial, revela salientar que, para as obras e serviços 
inftaestrutura de transportes, tais como ora os licitados por este 
Departamento Estadual de lnfraestmtura Rodoviária de Sergipe - 
DER/SE, o artigo 4 0  do Decreto Federal n° 7.983/2013 impõe a 
utilização do Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, e 
não o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da 
Construção Civil - SINAPI da Caixa Econômica Federal - CEF: 

2 
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"Art. 3 0  O custo global de referência de obras e serviços de 
engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de 
transporte, será obtido a partir das composições dos custos 
unitários previstas no projeto que integra o edital de 
licitação, menores ou iguais à mediana de seus 
correspondentes nos custos unitários de referência do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da 
Construção Civil - Sinapi, excetuados os itens 
caracterizados como montagem industrial ou que não 
possam ser considerados como de construção civil. 
Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, segundo definições técnicas de 
engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 40  O custo global de referência dos serviços e obras de 
infraestrutura de transportes será obtido a partir das 
composições dos custos unitários previstas no projeto que 
integra o edital de licitação,- menores ou iguais aos seus 
correspondentes nos custos unitários de referência do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro. cuia 
manutenção e divulgação caberá -ao Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes -  - DNJT, 
excetuados os itens caracterizados como montagem 
industrial ou que não possam ser considerados como de 
infraestrutura de transportes." (grifamos) 

Por sua vez, o Orçamento Referencial desta licitação 
utilizou a última data-base do SICRO do DNIT disponível à época da 
sua elaboração, qual seja 10/2021, no havendo que se falar em 
defasagem do Orçamento Referencial. 

Já no que se refere às parcelas de maior relevância 
estipuladas para tuas; de exigências de qualificação técnica no presente 
certame, também não merece prosperar a Impugnação. Vejamos. 

O inciso 1 do § 1 0  do artigo 30 da Lei n° 8.666/1993 
determina que a comprovação da qualificação técnica das licitantes 
mediante a apresentação de atestados deverá se restringir às "parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação": 

". 30. ( ... ) 
§ 1 2  A comprovação de aptidão referida no inciso II do 
"caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a 

- 	obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por - 
- 	 3 
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c 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: 

- capacitação técnico-profissional: comprovação do 
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas 
ou prazos máximos;" (grifo nosso) 

Por seu turno, no âmbito das obras e serviços de 
engenharia referentes à infraestrutura de transportes, tal como o objeto 
da presente licitação, o artigo 20  da Portaria n° 108/2008 do 
Departamento Nacional de hifraestrutura de Transportes - DNTT 
referendada pelo próprio Tribunal de Contas da União dispõe que as 
supracitadas parcelas de maior relevância correspondem aos itens que 
representem valor igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor 
total do objeto licitado: 

"Art. 20  Os itens de maior relevância são entendidos como 
aqueles que constem do objeto licitado em valor igual ou 
superior a 4% (quatro por cento)." 

Por sua vez, no caso da presente licitação, o item 
impugnado corresponde a mais de 4% (quatro por cento) do valor total 
do certame, ou seja, plenamente enquadrado na definição de parcela de 
maior relevância que autoriza a exigência de atestados ora impugnada. 
Vejamos. 

De fato, com relação ao percentual representativo do 
serviço de reciclagem com relação ao total da obra, verifica-se que 
este ultrapassa os 4,0 % do valor total estimado da contratação, haja 
vista que os serviços de Carga, manobra e descarga e o transporte da 
brita para reciclagem, fazem parte do serviço de Reciclagem. 

Além disso, a Impugnante suscita dispositivos da Nova 
Lei de Licitações para fundamentar seu pleito acerca das exigências de 
qualificação técnica, porém o referido diploma legal ainda não se 
aplica a este certame, que é regido exclusivamente pela Lei n° 
8.666/1993, conforme artigo 191 da própria Nova Lei de Licitações, 
que veda o uso simultâneo de ambas em um mesmo certame: 

4 
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"Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II 
do caput do art. 193, a Administração poderá optar por 
licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou 
de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção 
escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou 
no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a 
aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido 
inciso." 

Portanto, aexigência de qualificação técnica impugnada é 
sim relevante e possui o devido respaldo legal, jurisprudencial, 
doutrinário e editalício. 

Ademais, o quantitativo exigido para o item em questão na 
presente licitação se encontra dentro do limite de 50% (cinquenta por 
cento) permitido pelo artigo 1 0  da mesma Portaria n° 108/2008 do 
DNITjá citada alhures: 

"Art. 1 0  Determinar que a exigência de Capacitação 
Técnica se restrinja aos itens de maior relevância técnica e 
financeira contidos no objeto a ser licitado em número 
máximo de 8 (oito) e não superior a 50% (cinqüenta por 
cento) das quantidades licitadas para o serviço específico." 

A exigência de quantitativos mínimos já fora inclusive 
sumulada pelo Tribunal de Contas da União: 

"SÚMULA N°263 
Para a comprovação da capacidade técnico-operacional 
das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços 
com características semelhantes, devendo essa exigência 
guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado." 

Por sua vez, a Corte de Contas da União igualmente 
estabeleceu que esse quantitativo pode ser de até 50% (cinquenta por 
cento) do total licitado: 

"9.1.2.1.2. em relação à fixação dos quantitativos mínimos 
já executados; não estabeleça percentuais mínimos acima 
de 50% dos quantitativos dos itens de maior relevância 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE  

IP 	
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E L 

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 
Q 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÃESTRJJTURA RODOVIÁRIA DE 	

• ÍS DER 	 SERGIPE-DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

da obra ou servico salvo em casos excepcionais, cujas 
justificativas para tal extrapolação deverão estar 
tecnicamente explicitadas, ou no processo licítatório, 
previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no 
próprio edital e seus anexos, em observância ao inciso 
XXI do art. 37 da Constituição Federal; inciso Ido § 1 0  do 
art. 3 0  e inciso II do art. 30 da Lei 8.666/93;" 
(TCU, Acórdão no 1.284/2003 - Plenário, Relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 03/09/2003, Dou 
de 15/09/2003) (destacamos) 

Por fim, no que tange à vedação à participação de 
consórcios prevista no item 5.3. do Edital, revela salientar que a 
simples leitura do próprio artigo 33 da Lei n°8.666/1993 já deixa clara 
que a Administração é que poderá decidir se permitirá ou não a 
participação de consórcios na licitação: 

"Art. 33. Quando permitida na licitação a participação 
de empresas nu consórcio, observar-se-ão as seguintes 
normas: ( ... )" 
(grifamos) 

Sepultando de vez qualquer dúvida, observa-se que esta é 
a mesma interpretação do supracitado dispositivo legal definida pela 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a exemplo do seguinte 
Acórdão: 

"A aceitação de empresas em consórcio na disputa 
licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da 
administração contratante, conforme o art. 33, caput, da 
Lei ri. 8.666/1993 ( ... )." 
(TCU, Acórdão n° 1.678/2006-Plenário, Relator Ministro 
Augusto Nardes) 

E que nem se diga que a proibição imposta para este 
certame não fora fundamentada, pois o fato é que, para as empresas 
que atuam no ramo de pavimentação rodoviária, a natureza do objeto 
licitado não apresenta complexidade que demande a formação de 
consórcios. Pelo contrário, a formação de consórcios poderá 
apresentar riscos ao certame e à futura execução contratual, 
possibilitando que empresas que não possuem a qualificação técnica 
exigida no instrumento convocatório se consorciem com outras que 
possuem os respectivos atestados através de participação mínima 
destas últimas no consórcio apenas para a habilitação das primeiras. 

6 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 Z 	2 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E ¶2 

1 	 SUSTENTABILIDADE - SEDURBS 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRIJTURA RODOVIÁRIA DE 

DER SE 	 SERGIPE—DER/SE 
______ 	 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

3—Da Conclusão: 

Diante do exposto acima, entendemos que deve ser 
IMPRO VIDA a IMPUGNAÇÃO apresentada. 

É o Parecer, S.M.J. 

III - CONCLUSÃO 

Do exposto, a Comissão Permanente de Licitação do DER/SE decide NEGAR 

PROVIMENTO à Impugnação apresentada pela Construtora Celi Ltda., mantendo inalterado 

o Edital da Concorrência n° 00312022. 

Aracaju/SE, 9 de maio de 2022. 

e 	- - 

Frederico Galindo de Góes 

Presidente da Confissão Permanente de Licitação 

Membros: 

DaitPSantos 

Izabelly óaly Santana Silva 

Luziete Tavar 	a ho 

Van,,ããU Iho Meneses 
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ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: 'Comissao Permanente de Licitacao CcpIder.se.gov.br > 
De: 	cpt@dor.se.gov.br  
Para "Maiara Vieira - Comercial/SE' <maiafl@eelLcom.br > 
Data: 10/05/202211:13(11 minutos atrás) 

Assunto: Re: IMPUGNAÇÃO CflI.Co 03/2022J( 
Anexos Decisão - Impugnação - CONC 032022 	CeIipdf(121 KB) 

Prezados Senhores 

Seque anexe a decisão da Comissão de Licitação a cerca da Impugnação ao Edital da citada 
Concorrência. 

Cordialmente, 

Comissão Permanente de Licitação 

DER/SE 

ExpressoLivre. £xpressoMail 

Enviado por: "Maíara Vieira - Comercial/SE" <maiara@celi.com.br > 
De: 	maian@celi.com.br  
Para: 	"Comissuo Permanente de Líeitaeao" <eplderse.gov.br > 
Data: 	10/05/2022 11:19 (06 minutos atrás) 

Assunto: RES: IMPUGNAÇÃO CELI - CO 03I2022S 

Anexos: 	image001png(7 KB) 

Prezados, bom dia. 

Confirmamos recebimento. 

MAIARAViRA 
Setor de Cóp]e 

79 32*50fl 
cIicom.br 
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° 
Adquirentes do Edital Completo - CONC 0312022 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: DER/SE" <cplder.se.gov.br> 

De: cpl@der.se.gov.br  
Para: epl®derse.gov.br  

Data: 04/04/2022 10:57 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0312022 

Edital - Concorrência n° 03/2022 

	

4 	SVC CONSTRUÇÕES LTDA 
71 38789818 	/ 	71 996634864 

mai1 principal :licitacao@svccoristrucoes.com.br  
Enviado por: "DER/SE" <cplder.se.gov.br> 
De: 	cpl®der.se.gov.br  

Para: 	cpIder.se.gov.br  
Data: 	04/0412022 11:05 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 012022 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
MAZZA ENGENHARIA 
+55981109976 	/ 	7132702600 
Email principal :mariafernandasilvaesilva@outlook.com  
Email principal MAZZA@MAZZAENGENNARIA.COM.BR  
Email alternativo-2 :MAIRLE. RODRIGUES@MAZZAENGENHARIA.COM.BR  

Enviado por: "DER/SE" ccpl@der.se.gov.br> 

De: 	cpIder.se.gov.br  

Para: 	cpIder.segovbr 

Data: 	04104/2022 11:08 

Assunto: 	Solicitação deEdital - CONC 03J2022tI 	
7) 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
CONSTRUTORA CELI LTDA 
7932165072 	/ 	79999788914 
Email principal :licitacoes@celi.com.br  
Email alternativo 2 :solange@celi.coi.br  
Email alternativo 3 :licitacoes@celi.com.br  

Enviado por: DER/SE <cp1derse.gov.br > 

De: 	cpl®der.se.gov.br  

Para: 	cpldetse.gov.br  

Data: 	0410412022 1422 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 0312022 

	

1 	Edital - Concorrência n °  03/2022 
LJ 

 
peca Construtora Ltda 
79 3251-9900 

Eivail principal :heca@heca.com.br  
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Enviado por: 'DER/SE' çse.v.br 	 £) 
De: 	 cp!(der.se.gov.br  
Para: 	 cplder.se.gov.br  
Data: 	 06/0412022 08:25 

Assunto: 	 Solicitação de Edita! - CONC 03/2022 

Edital - Concorrência n° 03/2022 
AGC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENORS LIDA 
81.33225522 	/ 	81.987576411 
Email principal :orcamento@ageltda.com .lor 

Enviado por: "DER/SE" ccpIder.se.gov.br> 

De: cp1der.se.gov.br  

Para: cp!der.se.gov.br 

Data: 06/04/2022 08:36 

Assunto: Solicitação de Edita! - CONC 03/2022L 

Ç Edital - Concorrência n °  03/2022 
fiO SANJUAN ENGENHARIA LIDA 

7132720713 
Email principal :maria@sje.com.br  

Enviado por: 'DER/SE" <cpIder.se.gov.br > 

De: cp1der.se.gov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 06/0412022 10:17 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03120220  

Edital - Concorrência n °  03/2022 
7 	SIRGA ENGENHARIA E CONTROLE DE QUALIDADE LIDA 

8187157235 	/ 	81996111334 
Email principal :LICITACA02@SIRGA.00M.DR 

Enviado por: 'DER/SE" <cpl@der.se.gov.br > 

De: cpIder.se.gov.br  

Para: cpIder.se.gov.br  

Data: 06104/2022 10:33 

Assunto: Solicitação de Edita! - CONC 0312022 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
O 	EDILENE RAMOS SANTOS 

7932491090 	/ 	(79) 99629-9120 
Email principal :licitacao@teccol.coin.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplderse.gov.br> 

De: cplder.se.gov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 06/0412022 13:21 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022 	ff1 

Edital - Concorrência r °  03/2022 



gjJ[kQ  

Teixeira Duarte Eng.a e Construções, S.A. 
1135850800 	/ 	11935850800 
Email principal :licitacao@teixeiraduarte.corn.br  

Enviado por: 'DER/SE" <cpl®der.se.govbr> 
De: cplder.se.gov.br  

Para: cpl@derse.gov.br  
Data: 06/04/2022 16:07 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022a I!J 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
O TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LIDA 

1137823500 	/ 	11992108534 
Email principal ;tps@transviasct.com.br  

Enviado por: DER/SE <cpl®der.se.govbr> 

De: 	vplder.se.gov.br  
Para: 	cplder.segov.br  
Data: 	06/0412022 16:40 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 0312022 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
GL EMPREENDIMENTOS LIDA 
988656547 	/ 	(75) 98865-6547 
Ernail principal gabrielmonteirogl@outlook.com  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.se.gov.br> 
De: 	cp1der.se.gov.br  

Para: 	cplder.se.gov.br  

Data: 	06/0412022 16:57 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 03/2022 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
SCHUNCK TERRAPLENAGEM E TRANSPORTES - LIDA 
1136583333 
Email principal :schunck@schunck.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.se.gov.br > 
De: 	cplder.se.gov.br  

Para: 	cplder.se.gov.br  

Data: 	06/04/2022 17:39 

Assunto: 	Solicitação de Edital -  CONC 03/2022@ÉM  

Edital - Concorrência n° 03/2022 
À _2 ETC Empreendimentos e Tecnologia em Construções Ltda. 

1133724399 
Email principal :Comercial@etoterra.com.br  

Enviado por: "DER/SE" ccpl®der.se.gov.br > 
De: cp!der.se.gov.br 

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 07/04/2022 08:44 

Assunto: Solicitação de Edital - COM 03/2022 	lJ 



5) 
Edital - Concorrência n° 03/2022 	-- 	 - 

TOP ENGENHARIA LIDA 
7121094949 	/ 	71999672652 
Email principal :orcazaento@topengenharia.com.br  

Enviado por: "DER/SE' <cp1der.se.govbr> 

De: cpIder.se.gov.br  

Para: cpl®der.se.gov.br  

Data: 07104/2022 09:52 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022 

rjta1 - Concorrência n°03/2022 - 5 mero11! serviços 
+554135982854 	/ 	4135982854 
Email principal :adrninistrativo@embrali.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cpl®der.se.gov.br > 

De: eplder.segov.br  

Para: cplder.segov.br  

Data: 07)04/2022 09:57 

Assunto: Solicitação de Edita] - CONC 03/20229 I 

Edital - Concorrência n° 03/2022 
O LCM Construção e Comercio 8/A 

3132987117 	/ 31975674495 	/ 3132987067 / 31992279152 

Email principal :licitacao@lcmconstrucao.com.br  
Email alternativo 2 :lom@lcmconstrucao.com.br  

Enviado por: 'DER/SE" <cpl@der.se.gov.br> 
De: cp1derse.gov.br  

Para: cp1der.se.gov.br  

Data: 07104/2022 14:58 

Assunto: Solicitação de Edital -  CONE 03/2022 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
PAULITEC CONTRUÇOES LTDA 
1121962450 
Email principal :COMERCII\L@PAULITEC. COM.BR  

Enviado por: 'DER/SE" <cpIder.se.gov.br > 

De: 	cpl@der.se.gov.br  
Para: 	cplder.se.gov.br 	- 

Data: 	07104/2022 16:32 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONE 0312022 

G Edital - Concorrência n° 03/2022 
TORRE EMPREENDIMENTOS 
(79) 2105-2200 	/ 	(79) 9 9999-5353 / (79) 99999-5353 
Email principal :juridico.aju@torreconstrucoes.com.br  
Email alternativo 2 :juridico.trabalhista.aju@torreconstrucoes.com.br  
Email alternativo 3 :bruna,santos@torreconstrucoes.corrubr 
Email principal :paula.alvarenga@torreconstrucoes.com.br  
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1. j5 
Enviado por: "DER/SE' <cpIder.segov.bi> 

De: cplder.se.gov.br  

Para: cpl©der.se.gov.br  

Data: 08104/2022 14:13 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03120220  

Edital - Concorrência n °  03/2022 J5  
GL EMPREENDIMENTOS LTDA 
75 3281-3942 
75 988656547 
Email principal :qabrielmonteirogl@outlook.com  

Enviado por: 'DER/SE" ccp1der.se.gov.br> 

De: cplder.se.gov.br  

Para: cpl®der.se.gov.br  

Data: 08/04/2022 15:36 
Assunto: Solicitação de Edital -CONCO3/2022I 

p Edital - Concorrência n °  03/2022 
CONSTRUTORA CASSI 
8738643505 	/ 	87988131138 
Email principal :tecnico@construtoracassi.com.br  

Enviado por: "DER/SE' <eplder.se.gov.br > 

De: cplder.segov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 11/0412022 15:43 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022! 

r7  J Edital - Concorrência n °  03/2022 
1 CONSTRUTORA BRILHANTE 

3342539 / 33425393 
Email principal : 

Enviado por: "DER'SE' <cplder.segov.br> 

De: cp1derse.gov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 1210412022 14:32 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022@9 I 

Edital - Concorrência n° 03/2022 
ideal infraestrutura e montagem lida 
12997564881 	/ 	12997564881 
Email principal :denise.honorio@idealgrupo.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cpl@der.se.gov.br > 
De: cpl®der.se.gov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 12/0412022 15:00 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022 

Edital - Concorrência n °  03/2022 

2 COSAMPA PROJETOS E CONSTRUÇÕES LIDA 



8532893608 
Ernail principal :tiagomelo@cosampa.comjjr 

Enviado por:"DER/SE" <cp1derse.gov.br> 
De: 	epIder.se.gov.br  

Para: 	cpIder.so.gov.br  
Data: 	13/04/2022 08:25 

Assunto: 	Solicitação de Edita! - CONC 0312022 I 

ç,)  Edital - Concorrência n °  03/2022 
o6l CAVALCANTE PEIXOTO ENGENHARIA EIRELI 

33175564 / 82988085751 
Email principal :andreluiz@cavalcantepeixoto.com  
Email alternativo 2 :andreluiz@cavalcantepeixoto.com  
Email alternativo-3 :comercial@cavalcantepeixoto.com  

Enviado por: 'DER/SE <cpl@der.se.gov.br > 

De: 	cpldetse.gov.br  

Para: 	cplderse.gov.br  

Data: 	13104/2022 10:58 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 03/20229i 

72Ç
Edital - Concorrência n° 03/2022 
CONSTRUTORA FERRAYAI1A LTDA 
3133262000 	/ 	31997809876 
Email principal :terrayama@terrayazna.com.br  
Email alternativo 2 :lilia@terrayama.com.br  

Enviado por: "DER/SE' <cplder.se.gov.br > 

De: 	cpIder.se.govbr 

Para: 	cpl®der.se.gov.br  

Data: 	13/04/2022 17:33 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 03/2022I 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
,r 	SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÃO LIDA 

8132410276 
81996190297 
Rmail principal :scave@scave.com.bn  

Enviado por: DER/SE" <cpl®der.se.gov.br > 

De: 	cpl®der.se.gov.br  

Para: 	cp!der.se.gov.br 

Data: 	15/0412022 12:02 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 0312022 

Edital - Concorrência n° 03/2022 
f WM PROJETOS E CONSTRUÇOES  LTDA 

79988718338 / 	79999597583 
Email principal :wendellmenezes@hotmail.com  

Enviado por: "DER/SE" <cp1der.se.govbr> 

De: 	cpIder.se.gov.br  

Para: 	cpTder.se.govbr 

Hs 



Data: 	18/04/2022 10:15 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 03/2022l 

4s 
1' 

0Sf (Se- 
Edital - Concorrência n °  03/2022 
ESSE ENGENHARIA LIDA 
8132026666 / 81999440382 
Email principal ORCAMENTO@ESSEENG.COM.BR  

Enviado por: "DER/SE' <cplder.se.govbr> 

De: cpl®der.se.gov.br  
Para: cpl®der.se.gov.br  

Data: 19/0412022 22:20 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022 

Edital - Concorrência n° 03/2022 	- 	- 
CVN CONSTRUTORA LTDA 
(75) 3281-3942 / (82) 9 9918-7586 
Email principal :niraldosidneysilva@hotmaii.00m 

Enviado por: "DER/SE" <cp1der.se.gov.br > 

De: cplderse.gov.br  

Para: cpder.segov.br  

Data: 2010412022 0829 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022M 9  

Edital - Concorrência n °  03/2022 
50 CONSTRUTORA LUIZ COSTA LIDA 

8433189500 / 	84987027041 	/ 	84981132148 
Erriail principal tbreno@cicconstrutora.com.br  
Email principal PAQUEL@CLCCONSTRUTORA.CON.BR  
8433189526 	/ 	84996189610 
Email principal :erodrigues@cicconstrutora.com.br  

Enviado por: "DER/SE" <cplder.se.gov.br > 

De: cp1derse.gov.br  

Para: cplder.segov.br  

Data: 22/0412022 16:46 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022 

Edital - Concorrência n° 03/2022 
s q Carina Castro coimbra 

31975903635 
Emaíl principal carinacastro.eng@qmail.com  

Enviado por: "DER/SE" <cp1derse.govbr> 

De: cpl®der.se.gov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 25/0412022 09:22 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0312022 	III] 

Edital - Concorrência n 03/2022 
ENGEFORT CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LIDA 
9930150101 / 99991574470 - 	Email principal :engefort.tec@gmaii.com  



hHs1  

Enviado por: 'DER/SE" <cpIder.se.govbr> 

De: 	cpldetsegov.br 	 % 

Para: 	cpIder.se.gov,br 	 SRÍS 

Data: 	25/0412022 15:54 

Assunto: 	Soiicitaço de Edital - CONC 03/2O22 

o - Edital Concorrência n °  03/2022 
—' 	Meroili Licitações 

4235982854 
Email principal :adminístrativo@embralí.com.br  

Enviado por: "DER'SE" <cpRder.se.gov.br > 

De: 	cpIderse.gov.br  

Para: 	cpIderse.gov.br  

Data: 	2610412022 16:04 

Assunto: 	Solicitação de Edital - CONC 03/2022 

Edital - Concorrência n° 03/2022 
jglr empreeendimentos 
79998971555 	/ 	7999602036 
Email principal JGLREMPREENDIMENTOS@GMAIL. COM  

Enviado por: "DER/SE' <cpIder.segov.br> 

De: cp1der.se.gov.br  

Para: cplderse.gov.br  

Data: 2710412022 17:09 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 03/2022I 

- 	Edital - Concorrência n °  03/2022 
TECCOL ENGENHARIA LTDA 
7932491090 / 	79996299120 
Email principal : LICTTACAO@TECCCL.00M.BR 

Enviado por: "DER/SE <cpIder.se.govbr> 

De: cplder.segov.br  

Para: cplder.se.gov.br  

Data: 05/05/2022 17:00 

Assunto: Solicitação de Edital - CONC 0312022 

Edital - Concorrência n °  03/2022 
36 BTEC CONSTRUÇÔES LTDA. 

33988805112 
Email principal :gilpguimaraes1977@gmail.com  
Email alternativo 2 :gilpguimaraes1977@gmaij.com  


